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Embarque nesta 
viagem ao mundo 
do concreto

O Congresso Brasileiro do Concreto é 
hoje um dos mais importantes fóruns técnicos 
da engenharia civil nacional, representando 
um veículo para o encontro e troca de idéias 
da comunidade envolvida em todas as etapas 
produtivas do concreto. Este ano, em Curitiba, 
de 6 a 10 de outubro, espera-se que sua 51ª 
edição permita um aprofundamento das questões 
técnicas discutidas, com criação de contatos 
importantes dos pontos de vista técnicos e 
pessoais.

O Congresso já recebeu centenas de 
artigos importantes, cuja apresentação e 
discussão representarão, sem dúvida, um ganho 
técnico considerável a todos os participantes. 
Juntamente com o 51º CBC, estão previstos 
outros quatro eventos, debatendo assuntos 
atuais que necessitam de reflexão cuidadosa 
da comunidade técnica. O primeiro discute a 
sustentabilidade da cadeia de produção das obras 
de concreto. Sem dúvida nenhuma, a questão 
da sustentabilidade irá permear por todas as 
etapas dos processos produtivos em escala 
global, incidindo de maneira muito aguda nos 
empreendimentos de infraestrutura, os quais têm 
uma necessidade muito intensa de aplicação do 
concreto como material de construção. Espera-se 
como resultado deste encontro uma discussão 
corajosa dos conceitos envolvidos, procurando 
visualizar caminhos e diretrizes para a questão 
de sustentabilidade de empreendimentos em 
concreto. Outros dois encontros estudarão 
particularidades da aplicação do concreto na 
indústria do petróleo e na de geração de novos 
empreendimentos hidrelétricos. Essas duas 
indústrias são fundamentais para a sociedade 
organizada, gerando várias discussões em âmbito 
técnico e social, num momento de intensa 
necessidade energética do país, que demanda 
desenvolvimento tecnológico e capacitação 
técnica especializada. Conjuntamente com todos 
esses eventos, ocorrerá o VII Simpósio EPUSP sobre 
Estruturas de Concreto, cujos resultados já estão 
sedimentados no meio técnico, representando um 
ponto de excelência na sua área de atuação.

Tão importante como esses eventos 
mencionados, a FEIBRACON, com nossos 

patrocinadores 
apresentando 
tecnologias de 
ponta, gera um 
balcão para discussão 
de novas soluções 
e novos negócios. A 
Feira ocorrerá num local 
privilegiado, na EXPO UNIMED 
Curitiba, um espaço moderno 
e funcional, digno de figurar 
dentre os melhores centros de exposição do 
país e com padrão semelhante aos melhores 
do mundo. Espera-se estender a visitação ao 
público, mostrando a enorme diversidade e 
desenvolvimento da indústria do concreto.

Numa oportunidade de congraçamento 
dessa magnitude, espera-se que o evento seja 
muito mais que técnico. Espera-se que também 
seja focado nas pessoas, com atividades de 
desenvolvimento humano e cultural. Curitiba, com 
seus 26 parques, 81 milhões de metros quadrados  
de área verde preservada,  com seu charme 
europeu, é  palco que permitirá, com certeza, o 
desenvolvimento dos melhores sentimentos de 
camaradagem e de amizade, regados por uma 
diversidade de restaurantes, barzinhos e pontos 
de encontro agradáveis. Encontra-se próximo a 
um dos trechos mais preservados da Serra do Mar, 
contando com infra-estrutura viária desenvolvida, 
bom aeroporto e hotéis agradáveis. Uma mistura 
de tradições européias criou um caldeirão 
cultural com linguagem própria, pratos típicos e 
comportamento vibrante. Santa Felicidade e seus 
restaurantes, o Batel e seus barzinhos, a Boca 
Maldita e seu café aguardam a todos, contando 
que todos experimentem um bom barreado, uma 
carne de onça e pinhão, regados pelas bebidas 
típicas da região.

No espírito de otimismo gerado pela 
minha participação nos eventos anteriores do 
IBRACON, gostaria de convidar a comunidade 
envolvida em obras de concreto e suas respectivas 
famílias para serem nossos hóspedes no 51º 
Congresso Brasileiro do Concreto, que, com 
certeza, procurará a excelência técnica e de 
relacionamento humano. Aproveito o momento 
para agradecer a Comissão Local, ao apoio da 
Diretoria, cujos esforços têm permitido que o 
evento esteja com andamento adequado; e 
agradeço, principalmente, aos patrocinadores, sem 
os quais o evento seria impossível.

Prof. Dr. José Marques Filho
Diretor Regional IBRACON 
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IBRACON
Converse com o

Envie seu artigo para a 
revista CONCRETO & Construções

Caros profissionais,
A revista CONCRETO & Construções, publicação 
oficial do IBRACON, voltada à divulgação de te-
mas da atualidade, de assuntos controversos e de 
boas práticas do setor construtivo relacionados ao 
concreto, assim como do ensino, da pesquisa e do 
desenvolvimento do concreto, abre espaço a cada 
edição aos profissionais que desejem expor suas 
opiniões e experiências.
A participação acontece pela submissão de notas in-
formativas, comentários e artigos técnicos ao Comitê 
Editorial do periódico. 
Veja a seguir as principais modalidades de 
colaboração:

Artigo de opinião
O artigo de opinião é aquele que visa divulgar 
uma prática profissional, uma obra exemplar, a 
normalização de um aspecto construtivo, uma 
pesquisa tecnológica, etc., segundo o conhecimen-
to consolidado do profissional. O valor do artigo 
referencia-se na experiência do profissional, em 
suas vivências na prática.
Sua composição deve conter: 

	 Título
	 Créditos: nome do profissional, cargo e 

	 empresa onde trabalha 
	 Introdução
	 Desenvolvimento do tema: subdividindo-o 

	 em seções
	 Conclusão
	 A referência bibliográfica é dispensável, 

	 mas, quando necessária, deverá ser sucinta 
	 (máximo: 5 referências).
O artigo, com, no máximo, 20.000 caracteres com 
espaços, deve ser entregue em documento Word. 
Fotos, tabelas, figuras, gráficos devem conter le-
gendas explicativas e ter sua posição indicada no 
documento. Não é necessário adicionar fotos, figuras 
e gráficos no documento Word, mas, se for o caso, 
fazer com imagens em baixa resolução. As fotos, 
figuras e gráficos precisam ser enviadas, separada-
mente do documento Word, em formato JPEG em 
alta resolução (1Mb cada).

Artigo Científico
O artigo científico é aquele escrito segundo o que 
prescreve a metodologia científica. Seu objetivo 
é divulgar as pesquisas científicas realizadas nos 
centros de pesquisa e desenvolvimento das empre-
sas, nos institutos de pesquisa e nas instituições 
de ensino.
O artigo científico deve-se limitar a 20.000 carac-
teres com espaços e ser entregue em documento 
Word. Referências bibliográficas ficam limitadas a, 
no máximo, 10. Fotos, tabelas, figuras, gráficos de-
vem conter legendas explicativas e ter sua posição 
indicada no documento. Não é necessário adicionar 
fotos, figuras e gráficos no documento Word, mas, 
se for o caso, fazer com imagens em baixa resolução. 
As fotos, figuras e gráficos precisam ser enviadas, 
separadamente do documento Word, em formato 
JPEG, em alta resolução (1Mb cada).

Relatório da seção “Tecnologia”
O relatório técnico é documento redigido pelo secre-
tário dos Comitês Técnicos do IBRACON onde se con-
templa o objetivo da reunião, as propostas discutidas 
e as principais deliberações. Seu propósito é divulgar 
as atividades dos Comitês Técnicos, resumindo suas 
discussões e compromissos para o desenvolvimento 
da cadeia produtiva do concreto.
Texto deve limitar-se a 5000 caracteres e ser entre-
gue em documento Word. Fotos, figuras, gráficos e 
tabelas devem conter legendas explicativas e serem 
entregues separadamente do texto, em formato 
JPEG, em alta resolução (1Mb cada).

Texto da seção “Acontece nas Regionais”
Os textos sobre as atividades nas Regionais do 
IBRACON visam sua divulgação prévia ou poste-
rior à sua realização. São textos informativos que 
trazem o objetivo do evento, seu público-alvo, 
público participante (número de participantes), 
palestrantes convidados, temas abordados, pa-
trocinadores, local e data de realização. Pode ser 
enriquecido com depoimentos de participantes e 
de realizadores e com um resumo dos principais 
temas discutidos.
O texto deve ser entregue em documento Word. 
Fotos e logomarcas devem conter legendas expli-
cativas e serem enviadas separadamente do docu-
mento Word, em formato JPEG, em alta resolução 
(1Mb cada).
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Texto da seção “Mantenedor”
Os textos precisam divulgar uma atividade social-
mente relevante promovida por empresa sócia 
coletiva ou mantenedora do IBRACON. Dentre as 
atividades previstas citam-se as relacionadas com 
responsabilidade social e as pesquisas tecnológicas 
e a inovação aplicadas a produtos e serviços.
O texto de caráter informativo deve limitar-se a 5000 
caracteres. Fotos, tabelas, figuras, gráficos devem conter 
legendas explicativas e serem enviados separadamente 
do texto, em formato JPEG, em alta resolução.

Texto da seção “Entidades Parceiras”
Textos informativos sobre as atividades e campa-
nhas realizadas por instituições ligadas ao setor 
construtivo. Dentre as atividades relevantes para 
publicação, citam-se: eventos técnicos em geral; 
campanhas de valorização da engenharia nacional; 
pesquisas de opinião sobre o setor construtivo; ín-
dices de produtividade relacionados a um sistema 
construtivo; publicações técnicas; pesquisas técnicas 
e científicas; etc.
O texto deve limitar-se a 5000 caracteres. Fotos, 
tabelas, figuras, gráficos devem conter legendas 
explicativas e serem enviados separadamente do 
texto, em formato JPEG, em alta resolução.

Texto da seção “Obras Emblemáticas”
Texto informativo sobre obra emblemática da enge-
nharia em concreto. Aborda-se o aspecto mais rele-
vante da obra, do ponto de vista de sua grandeza, 
dificuldade, inovação, funcionalidade, seja quanto 
ao seu projeto estrutural, à tecnologia construtiva 

empregada, ao concreto usado, ao seu controle 
tecnológico, à logística e gestão da obra, etc.
Sua composição deve conter: 

	 Título
	 Créditos: nome do profissional, cargo e 

	 empresa onde trabalha
	 Apresentação da obra em termos gerais
	 Abordagem técnica do aspecto construtivo 

	 relevante
	 Dados técnicos pertinentes

O texto deve conter, no máximo, 5000 caracteres. 
Ser entregue em documento Word. Fotos, tabelas, 
figuras, gráficos devem conter legendas explicati-
vas e ter sua posição indicada no documento. Não 
é necessário adicionar fotos, figuras e gráficos no 
documento Word, mas, se for o caso, fazer com 
imagens em baixa resolução. As fotos, figuras e 
gráficos precisam ser enviadas, separadamente do 
documento Word, em formato JPEG, em alta reso-
lução (1Mb cada). 
Os critérios para a publicação das contribuições são:

	 Pertinência do tema e da abordagem ao 
	 projeto editorial

	 Enquadramento do artigo aos modelos 
	 supracitados

	 Aprovação para publicação dada pelo 
	 Comitê Editorial e pelo autor

	 Filiação do autor ao IBRACON.
A publicação das contribuições segue sua ordem de 
chegada e de aprovação, de acordo com as conve-
niências editoriais de cada edição. 

Participe! 
Envie sua colaboração para fabio@ibracon.org.br 
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Conhecido na comunidade técnica brasileira 
como o Professor Laranjeiras, em razão de 
seus ensinamentos sempre pontuados pela 
clareza, pela objetividade, pelo raciocínio 
lógico, pelo embasamento teórico – como 
veremos nesta entrevista, não apenas no 
campo da Engenharia Civil – Antonio Carlos 
tem realmente o que dizer. Do ponto de 
vista de sua formação, após graduar-se em 
engenharia civil na Escola Politécnica da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), em 
1956, Laranjeiras estudou, em cursos de 
pós-graduação em Engenharia de Estruturas, 
na Escola Nacional de Engenharia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ); na Technische Hochschule-München, 
na Alemanha; na The University of Texas at 
Austin, nos Estados Unidos; no Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, em Portugal; e 
na Europe Études, em Paris, França.

Professor Livre Docente de Estabilidade das Construções e Concreto Armado e 
Professor Titular de Concreto Armado na UFBA, Antonio Carlos Laranjeiras recebeu, 
em 2005, o título de Professor Emérito daquela universidade. Foi também professor 
convidado das universidades federais do Amazonas, Pará, Ceará, Maranhão, 
Pernambuco, Alagoas e Rio de Janeiro. É autor de mais de trinta publicações técnicas, 
de traduções e de redações de normas. Ganhou prêmios de melhor trabalho em 
congresso da Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), do Instituto de 
Pesquisas Rodoviárias (IPR) e da Associação Brasileira de Pavimentação (ABPV).

Fora do campo acadêmico, foi engenheiro do Departamento de Infraestrutura de 
Transportes da Bahia (DERBA), de 1956 a 1992; ex-presidente do Clube de Engenharia 
da Bahia; ex-membro da Comissão de Estudos da Norma Brasileira ABNT NBR 6118; é 
membro do Conselho Diretor do IBRACON e seu sócio honorário; e responsável técnico 
da empresa ACR Laranjeiras – Projeto de Estruturas. Em seu currículo consta a autoria 
em diversos projetos de estruturas de obras de arte especiais, edificações, estádios, 
reservatórios, obras industriais, pavimentos; em verificações de projeto e recuperações.

Além dos prêmios já citados, vale destacar: o Diploma de Mérito Profissional, 
concedido pelo CREA-BA; a homenagem recebida no VI Simpósio EPUSP sobre 
Estruturas de Concreto; e os Prêmios Emílio Baumgart e Francisco de Assis Basílio, 
concedidos pelo IBRACON ao profissional de destaque do ano em Engenharia 
Estrutural (1983) e na região de realização do Congresso Brasileiro do Concreto 
(2008), respectivamente; e o título de Personalidade da Engenharia Estrutural 2008 
da Associação Brasileira de Engenharia e Consultoria Estrutural (ABECE).

Antonio Carlos Reis Laranjeiras
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IBRACON – Conte-nos sobre sua carreira pro-
fissional, sobre as principais escolhas feitas e 
seus motivos. Por que decidiu cursar engenha-
ria? Por que optou pela área das Estruturas de 
Concreto? Por que resolveu ser professor?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – Essas 
perguntas são desafiadoras e não tinha ainda 
me colocado frente a elas. Como e por que 
fui levado a essas decisivas escolhas? Até 
que ponto fiz de fato essas escolhas, impus a 
minha vontade sobre o curso de minha vida 
e interferi, por livre arbítrio, no meu desti-
no? Ou será que elas, assim como tudo mais, 
aconteceram por um determinismo divino, 
definido, não por nós, mas pelo Criador, cujos 
desígnios desconhecemos? Ou será que fui 
conduzido pelo acaso, que põe e dispõe as pe-
ças do tabuleiro de nossas vidas e decide 
por nós, a seu bel-prazer, à semelhança 
daquela história do filme “Match Point”, 
de Woody Allen? 
Não me agrada imaginar-
me sem responsabilidades 
nas minhas escolhas, acre-
ditando que elas decorre-
ram da vontade de Deus. 
Nem tampouco que elas 
resultam das peripécias 
do acaso. Não me vejo 
como um barco sem vela 
e sem rumo, empurrado 
por ventos celestiais, a 
navegar sobre as ondas do 
acaso. Há, por certo, algo 
mais nas minhas, nas nos-
sas escolhas.
Para a psicanálise, o acaso não existe, e 
nossas escolhas pessoais são frutos de 
um desejo inconsciente, norteador, que 
tudo ou quase tudo explica. “Freud explica!” 
E assim, pela Psicanálise, eu teria sido levado 
pelo meu desejo inconsciente, ao sabor das 
marés, de forma mais ou menos alienada, pois, 
afinal de contas, inconsciente é o mesmo que 
não-consciente.
Dou um exemplo: iniciei a carreira de professor 
a convite de um Professor da Escola Politéc-
nica, que necessitava de um substituto, não 
remunerado, diga-se de passagem, enquanto 
se ausentava para um curso, no Rio de Janeiro. 
Será que esse fato permite dizer que me tor-
nei professor por mero acaso? Mas, pensando 
bem, ele fez esse convite igualmente aos seus 
quatro estagiários, e só um o aceitou! Se esse 
acaso só existiu para mim e não para os outros, 
ele, na realidade, não foi um acaso, mas sim um 
produto meu, gerado pelas minhas ambições 

conscientes e meus desejos inconscientes. Olha 
a Psicanálise aí, gente!
Por outro lado, acima e além desses pequenos 
e curiosos “acasos”, há um grande, um macro-
acaso, que é independente de meus desejos 
conscientes ou não, ligados ao real de nossas 
vidas, com infinitas redes de ações e reações, 
possibilidades e disponibilidades, uma espécie 
de internet ampliada. Refiro-me ao macro-
acaso de ter nascido em Salvador, Brasil, com 
todos os seus significados implícitos; ao macro-
acaso do ambiente e histórico familiar em que 
fui criado, particular e exclusivo; das restritas 
possibilidades de carreira, na década de 50, 
onde só pontuavam Engenharia, Medicina e 
Direito, enfim, um macro-acaso a partir do 
qual pude fazer minhas escolhas e transformar 

minha realidade. 
E assim, em resumo, respondendo às suas 
perguntas, foi, nos limites desse grande 

acaso, impulsionado pelas 
ambições conscientes e de-
sejo inconsciente, que fiz 
as escolhas acadêmicas e 
profissionais, que me trou-
xeram a riqueza de uma 
vida produtiva e ativa.

IBRACON – Quais os fato-
res que fazem o cimento e 
o concreto destacarem-se 
como materiais constru-
tivos largamente empre-
gados?
Antonio Carlos Reis La-
ranjeiras – A imensa dis-

ponibilidade de suas matérias primas 
– toda a crosta terrestre; a facilidade de 
fabricação e emprego, associados à sua 

excelente durabilidade. A estrutura de concre-
to, se pudesse falar, diria para o chão em sua 
volta: “Eu sou vocês amanhã!” [risos]

IBRACON – Em quais segmentos da construção 
civil, o concreto é mais largamente emprega-
do? Por quê?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – Toman-
do o consumo de cimento como referência, o 
maior segmento da construção civil é, sem dú-
vida, com uma participação de mais de 60%, o 
segmento da pequena construção, dos reparos, 
em suma, da autoconstrução, da construção 
pela população de baixa renda, com seus pró-
prios recursos. Dez anos atrás, esse percentual 
chegou a 77%, um valor, sem dúvida, muito 
expressivo.  O porquê está implícito na própria 
natureza do consumidor, por força de suas 

A estrutura
de concreto,

se pudesse falar, 
diria para o chão 

em sua volta: 
“Eu sou vocês 

amanhã!
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necessidades fundamentais de moradia, já que 
não tem acesso aos meios de financiamento e 
aos planos habitacionais. 
Esse é um fato que merece destaque porque 
o cimento é um produto que não possui subs-
tituto direto de nenhum outro produto que 
desempenhe suas funções. Sem o cimento, não 
existe a autoconstrução. Ele é, por isso, para 
a grande maioria de nossa gente, um insumo 
fundamental, indispensável, podemos dizer 
vital. Quase tão necessário como é o pãozinho 
francês! Pela importância de sua função social, 
o cimento deveria ser, aliás, como o pãozinho 
francês: associar boa qualidade a preços aces-
síveis. Mas não é bem isso o que ocorre, na re-
alidade. Primeiro, há uma diversidade grande 
de cimentos oferecidos ao mercado nacional, 
como se fossem produtos bem distintos a 
preços diversos. Na verdade, todos são ci-
mentos portland, apesar de suas diferen-
tes designações: cimentos 
compostos, de baixo calor 
de hidratação, resistentes a 
sulfatos, de alta resistência 
inicial, etc. Cada tipo, com 
três classes de resistência 
diferentes: 25, 32, 40. Isso é 
um disparate no confronto 
com a maioria do mercado, 
que precisa apenas de um 
pãozinho francês. 
Quanto ao preço, nosso 
cimento é caro! O preço 
dos nossos cimentos é 
superior aos preços nos 
mercados da Europa e 
Estados Unidos. Segundo dados da 
Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução, nos três primeiros meses deste 
ano de 2009, a cotação de nosso cimento 
CPII-32 oscilou em torno de 160 dólares por 
tonelada, acima da cotação de 100 a 130 
dólares por tonelada, nos Estados Unidos, 
Canadá e países da União Européia. 
A razão disso tudo é evidente: as indústrias 
de cimento em nosso país constituem um 
forte oligopólio, que, por definição, ocorre 
quando a oferta é controlada por um pequeno 
número de fornecedores, e em que a competi-
ção não tem por base as variações de preços, 
mas sim a propaganda e a diversidade dos 
produtos. Realmente, a indústria do cimento 
nacional está em mãos de apenas dez grupos 
econômicos, sendo que três deles respondem 
por mais de 60% do produto. A Votorantim, 
sozinha, produz mais de 40% de todo nos-
so cimento. Reconheço que essas indústrias 

exigem investimentos iniciais elevados e alto 
grau de tecnologia, o que dificulta o acesso 
dos pequenos investidores e concorre para 
a concentração do mercado. Mas, por outro 
lado, identifico que é um oligopólio que, em 
vez de se enfraquecer, se fortalece cada vez 
mais, fato evidenciado pelas recentes fusões e 
incorporações. A própria globalização, que de-
veria ser o veículo do mercado sem fronteiras, 
livre e competitivo, tem contribuído, no caso 
da indústria do cimento, ao contrário, para 
o fortalecimento do oligopólio e decorrente 
eliminação de potenciais concorrentes, pela 
concentração dos investimentos internacionais 
nos grupos que já são fortes.  
O cimento que é vendido a retalho, tão im-
portante para a população carente, deveria 

ser objeto de atenção especial pela 
indústria nacional do cimento. Bastaria 
ser de um só tipo, com apenas uma só 

classe de resistência, boa 
qualidade e preços aces-
síveis. Esse é um assunto 
que merece atenção da 
sociedade organizada e 
do próprio Estado.

IBRACON – O que é ser 
um engenheiro estrutu-
ral? Quais são as habili-
dades envolvidas nesta 
profissão?
Antonio Carlos Reis La-
ranjeiras – Temos as virtu-
des de vestal, a sabedoria 
de Salomão, a coragem 

de David e o desprendimento da Ma-
dre Teresa de Calcutá. [risos] Essa é a 
visão bem-humorada do meu querido 

colega Justino Vieira. Realmente,  o calculista 
ou projetista é um engenheiro peculiar, com 
características inconfundíveis, que ele vai ad-
quirindo e consolidando à medida que exerce 
a profissão. 
A primeira característica é que somos particu-
larmente vaidosos! Todo nosso trabalho tem 
por trás fundamentos teóricos ou se apóia em 
conhecimentos catalogados da Engenharia, 
aos quais temos sempre de recorrer e consul-
tar. Isso nos dá uma nobre sensação de que 
o que fazemos é de fato Engenharia, e que 
isso nos diferencia de outros engenheiros, 
como os da construção, por exemplo, que se 
desvincularam dos livros da Faculdade. Essa 
peculiaridade nos envaidece!! 
Outra característica nossa é a religiosidade!! 
[risos] Todos os nossos procedimentos, atri-

Sem o cimento,
não existe a 

autoconstrução. 
Ele é, por isso, para

a grande maioria 
de nossa gente, um 
insumo fundamental, 

indispensável, podemos
dizer vital.



REVISTA CONCRETO 11    p
e

r
s

o
n

a
l
id

a
d

e
  
e

n
tr

e
v

is
ta

d
a

são, em meios extremamente agressivos, etc. O 
advento dos softwares de projeto abriu amplas 
possibilidades de complexas modelagens das 
estruturas, impensáveis antes, quando ainda 
não existiam. Quanto mais podemos fazer, 
mais se multiplicam as verificações indispen-
sáveis, como bem salientou o Prof. McGregor, 
em palestra na PUC, Rio. 

IBRACON – O que mudou desde o início de 
sua carreira?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – Tudo. 
Tudo mudou, salvo as palestras das quintas-fei-
ras, no Instituto de Engenharia de São Paulo, 
e a pizza de confraternização que segue. Tudo 
mais mudou. Até a Norma NB-1, que estava 
encalhada há 30 anos, mudou. [risos] Todas as 

mudanças radicais, iniciadas em 1980, têm 
como responsáveis diretos o advento e o 
progresso dos computadores e sua asso-

ciação à telecomunicação. 
Hoje, não se trata mais de 
fazer contas. Hoje, nós pro-
cessamos as formulações 
mais extensas e complexas, 
salvamos, recuperamos, co-
municamos a informação 
sob qualquer forma, oral, 
escrita, imagens, sem res-
trições de tempo, distância 
e memória. Atualmente, 
trabalhamos à distância. 
Mudamos mais nos últi-
mos 20 anos do que desde 
que a Engenharia existe. 
Aumentamos a produtivi-

dade, diminuímos os erros, aumentamos 
a precisão e abrimos caminhos para apro-
ximações teóricas avançadas. Partilhamos 

e transferimos conhecimento e experiência 
catalogada com os computadores. Só as nossas 
responsabilidades se mantêm intransferíveis. 
Mais do que os desafios dos problemas da 
Engenharia, nos defrontamos hoje com o 
descompasso entre o avanço tecnológico e 
a nossa capacidade humana de adaptação a 
essas mudanças tão rápidas e tão radicais.

IBRACON – O sucesso do setor cimenteiro/
concreteiro no Brasil recai, em parte, em uma 
atividade intensa de normalização de seus 
produtos e aplicações?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – Sem dú-
vida que as normatizações técnicas são, para 
qualquer indústria, usando uma metáfora, 
os trilhos que impõem caminhos corretos e 
permitem avanços seguros, condições funda-

buições e limites de competência são discipli-
nados por Normas técnicas, que nos dizem o 
que fazer, como fazer e o que não podemos 
fazer. São regras internas, rígidas, a exigir 
obediência, sob a sombra ameaçadora do 
Código de Defesa do Consumidor, as quais, 
em grande parte, têm razões e origens não 
explícitas. Nessas circunstâncias, obedecer à 
Norma técnica é, muitas vezes, uma questão 
de Fé! Temos de acreditar nela como se fossem 
as próprias Escrituras! 
Mas, a nossa característica mais relevante é 
o nosso rigor formal, que resulta de nossa 
compulsiva obsessão com a Segurança das es-
truturas. Aliás, essa responsabilidade está nas 
Normas, quando ela diz que o projeto deve 
garantir segurança adequada à estrutura con-
tra todas as ações previstas. Isso dá um 
nó na cabeça da gente, que você não é 
capaz de imaginar. É capaz de nos tirar 
o sono e dar calafrios. Não 
é que me esqueci de con-
siderar o pé direito duplo 
na flambagem dos pilares 
do segundo piso! Será que 
a ação do vento da direita 
somada com a retração 
mais temperatura, e so-
brecarga só no balanço, 
não seria a condição mais 
desfavorável? [risos] 
Outra peculiaridade não 
menos importante é a 
nossa abnegação em pro-
veito dos prazos. Não é 
raro sacrificarmos o lazer 
e o descanso para atendermos os prazos 
cruéis. Todas essas peculiaridades, enfim, 
concorrem para nos conferir atributos 
de bom caráter, pela fidelidade exigida com 
a boa técnica, pela lealdade obrigatória com 
as regras prefixadas e pelo devotamento ao 
trabalho. Em síntese, é como bem disse o Jus-
tino. [risos]
  
IBRACON – A profissão tornou-se mais sim-
ples ou mais complexa com o avanço da tecno-
logia do concreto e o advento dos softwares 
de projeto? 
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – A pro-
fissão de engenheiro de estruturas tornou-se 
mais complexa, seja qual for a vertente que se 
considere. O avanço da tecnologia do concreto 
trouxe os concretos de alto desempenho, na 
sua grande diversidade, associados à adição de 
fibras: alto desempenho na resistência, na du-
rabilidade, em situação de incêndio, na abra-
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a precisão e abrimos caminhos 
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intransferíveis.



REVISTA CONCRETo12    

mentais para seu sucesso. A normatização é, 
em termos de mercado, um valor agregado aos 
produtos e suas aplicações, pela confiabilidade 
que assegura a eles.
Quanto a qualificar a nossa atividade de norma-
tização nas áreas do concreto como atividade 
intensa, soa a meus ouvidos como uma figura 
de retórica do repórter. Na área das estruturas 
de concreto, ao contrário, a normatização se 
processa muito lentamente, e está longe de ser 
uma atividade permanente, interrompida que 
é por longos hiatos, e dependente da vontade 
de poucos. A nossa penúltima Norma NB-1, a 
NBR 6118, padrão das demais correlatas, do 
ano de 1978, levou 25 anos para ser substituída 
pela atual, que já atravessa, sem mudanças, 
seis anos, sem dar notícias ao meio técnico de 
quando será revista. Esse cenário, em uma 
época de mudanças técnicas rápidas e ra-
dicais, se confrontado com as sistemáticas 
revisões a cada três anos 
das Normas americanas, 
não caracteriza, evidente-
mente, uma atividade que 
possa ser qualificada como 
intensa de normatização. 

IBRACON – Quais são os 
critérios que norteiam a 
aplicação do concreto? 
Quais são as principais fa-
ses dessa aplicação? Que 
importância desempenha o 
controle tecnológico nessa 
dinâmica?
Antonio Carlos Reis La-
ranjeiras – Os critérios que norteiam a 
aplicação do concreto são ditados pelas 
suas finalidades previstas e respectivos 
requisitos. É o caso de uma grande ponte, 
cujo concreto deve garantir vida útil de 120 
anos, ou o caso dos edifícios altos, com mais 
de 30 andares, em que os pilares necessitam 
de concretos de alta resistência, para manter 
dimensões reduzidas nos andares inferiores, 
ou as caixas d’água, situadas no alto desses 
edifícios, cujos concretos têm adição de fibras, 
para favorecer um tempo maior de resistência 
ao fogo, e assim por diante. 
As fases de aplicação do concreto são as con-
vencionais de dosagem, amassamento, trans-
porte, lançamento, adensamento e cura. 
O controle tecnológico do concreto se refere 
às técnicas e atividades de verificação de 
conformidade do concreto e de seus com-
ponentes com as suas respectivas especifica-
ções. A importância do controle tecnológico 

reside em ser parte componente da gestão 
e garantia de qualidade da construção, a 
qual, por sua vez, é um requisito legal e 
uma exigência de mercado. Além disso, a 
conformidade do concreto com suas espe-
cificações, comprovada por controle tec-
nológico, fortalece sua credibilidade como 
material de construção.
A esse respeito, é bom destacar que o nível 
de conformidade dos materiais e subpro-
dutos, na construção civil, é classificado, 
por estudos oficiais, como de baixo nível. O 
comprometimento com a verificação de con-
formidade ainda é voluntário, na prática, e a 
não-conformidade goza de alta impunidade. 
Se um canteiro se defronta com um concreto 
em não conformidade, por exemplo, o cons-

trutor tem, sistematizadas em Norma, as 
medidas a tomar para verificar se a es-
trutura, mesmo assim, pode ser aceita ou 

se necessita de reforços. 
Mas não há, na prática, 
nenhum consenso sobre 
as punições a que estará 
submetida o fornecedor, 
em casos como esse. O 
combate à não-conformi-
dade ,através de punições 
justas, é uma estratégia 
indispensável à boa quali-
dade nas construções.

IBRACON – Que passos 
a cadeia produtiva do 
concreto tem dado para 
aumentar a industrializa-

ção no setor construtivo?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – As 
características dos canteiros de obras, 

até 1980, eram de baixa produtividade e de 
grande desperdício de materiais e de mão-de-
obra, associados a grandes taxas de inflação. 
A lucratividade da construção era mais pela 
valorização imobiliária do que pela melhoria 
do processo construtivo.
A partir da década de 90, aumentou a compe-
titividade entre as empresas com a redução da 
inflação, efeitos da globalização, reduções de 
financiamentos e retração do mercado. As em-
presas passaram a tentar viabilizar seus lucros 
a partir das reduções de custos, do aumento 
da produtividade, da busca de soluções tecno-
lógicas e de gerenciamento da produção de 
forma a aumentar o grau de industrialização 
do processo produtivo.
A cadeia produtiva do concreto foi também 
atingida por esses ventos favoráveis à indus-
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trialização. As concreteiras e as indústrias de 
pré-fabricados leves e pesados têm crescido e 
se organizado, progressivamente, embora em 
ritmo mais lento do que o desejável. Algumas 
dificuldades se opõem a esse desenvolvimen-
to como a persistente baixa produtividade 
do setor de construção, a alta incidência de 
impostos sobre os pré-fabricados e a falta de 
capacitação técnica das empresas para geren-
ciar a construção sob essas novas exigências de 
qualidade, competitividade e custos.

IBRACON – Quais são as tendências futuras da 
aplicação do concreto na construção civil?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – As ten-
dências claramente visíveis são que os concre-
tos permanecerão ainda por bom tempo como 
são hoje, utilizando cimento, agregados 
e aditivos. Incorporarão mais frequen-
temente os aditivos minerais, as fibras 
e os superplastificantes. 
Serão mais duráveis e com 
melhor desempenho em 
situação de incêndio. Li a 
propósito, recentemente, 
que as Universidades de 
Oxford e Cambridge es-
pecificam, em suas novas 
construções, concretos 
com vida útil de 500 anos. 
Os concretos serão mais 
resistentes e terão em 
maior consideração as 
exigências de sustentabi-
lidade. E continuará a ser 
o material predominante 
na construção.
Naturalmente que, ao falar dessas ten-
dências futuras na construção civil, nos 
referimos, implicitamente, ao setor formal da 
construção, minoritário na área habitacional, 
o mesmo que hoje busca a racionalização, 
e sobre o qual pesam as exigências fiscais, 
normativas e legais. Essas tendências não se 
aplicam ao setor informal da autoconstrução, 
da população de baixa renda, responsável 
por 60% das unidades habitacionais. Nesse 
setor, a construção é e permanecerá sendo de 
má qualidade, sem absorver novas técnicas e 
novas aplicações do concreto, além de contri-
buir para a degradação das condições sociais e 
ambientais urbanas. O programa “Minha casa, 
minha vida” do atual governo, com a promessa 
de construir um milhão de unidades habitacio-
nais, que representariam, portanto, perto de 
20% do déficit atual, pode bem ser uma forma 
de incorporar parte desse setor à construção 

formal. Esse plano não tem, no entanto, prazo 
fixado para sua realização. Estudos do próprio 
governo, em 2004, esclarecem que a produção 
de quinhentas mil ou um milhão de unidades/
ano exige concentração de esforços políticos, 
tecnológicos e econômicos que não são viáveis 
na próxima década. Aguardemos para ver.

IBRACON – Dos projetos que participou, qual 
considera exemplar do ponto de vista do avan-
ço da tecnologia do concreto no país?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – O projeto 
das estruturas das Secretarias do Centro Admi-
nistrativo de Minas Gerais, ainda em constru-
ção, de autoria do Engº Mário Terra, é um bom 
exemplo do avanço da tecnologia do concreto, 
ao utilizar concretos de resistência elevada e 

incorporar fibras de aço ao concreto. A 
minha participação limitou-se aos serviços 
de praxe de verificação.

IBRACON – Os cursos na-
cionais de Engenharia Ci-
vil têm acompanhado o 
desenvolvimento da tec-
nologia do concreto no 
país e no mundo? De que 
forma?
Antonio Carlos Reis La-
ranjeiras – Esclareço a 
você que estou afastado 
da Universidade há muitos 
anos e, por isso, não tenho 
vivenciado essa realidade. 
Pelo que sei, a pesquisa 
passou a ser atividade 

importante em nossas principais Uni-
versidades, o que representa um passo 
fundamental na conquista da excelên-

cia. Conheço muitos trabalhos de pesquisa, 
produzidos em nossas Universidades, sobre a 
tecnologia avançada do concreto. É lícito, pois, 
supor que a competência atualizada desses 
mestres se refletirá na qualidade dos cursos 
de Engenharia. 

IBRACON – Como o senhor vê o IBRACON 
em termos de sua missão? Ele tem ido pelo 
caminho certo?
Antonio Carlos Reis Laranjeiras – A ex-
pansão do quadro de associados, o número 
crescente de participantes nos Congressos 
anuais, a edição de revista técnica de excelente 
qualidade, a integração com outras entidades 
internacionais são fatos indicativos de que o 
IBRACON persegue com sucesso seus objetivos 
e que está trilhando o caminho certo. 
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O 
desenvolvimento econômi-
co e social de uma nação é 
freqüentemente associado 
ao investimento em infraes-
trutura civil. Portos, rodovias, 
aeroportos, pontes, obras 
de saneamento básico em 

geral, usinas hidrelétricas e nucleares, dentre 
outras, são obras que garantem o escoamento 
da produção, o fornecimento de energia e de 

Congresso 
Internacional 
pauta-se pela 
durabilidade

das obras
Fábio Luís Pedroso

água; que asseguram o conforto, a segurança, 
a higiene e a locomoção de pessoas; e, por fim, 
que geram empregos diretos e indiretos.

Prova dessa afirmação é o Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC, onde se pode 
constatar o provisionamento e a previsão de 
gastos do governo para essas obras.

Porém, tão importante quanto investir 
em novas obras é conservar as que existem. O 
patrimônio construído nacional é a base do es-

Integrantes da Mesa de Abertura 
do Cinpar 2009: Carlos Roberto 
Giublin; Mauro Lacerda Filho; 
César Henrique Daher; Ênio Pazini 
Figueiredo; Luís César De Lucca; 
José Marques Filho; José Rodolfo de 
Lacerda; e Thomas Garcia Carmona 
(p/dir); no púlpito, o professor 
Francisco Carvalho)
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tágio atual de desenvolvimento alcançado pela 
sociedade brasileira. Os recentes acidentes em 
obras públicas e particulares no país – o mais 
recente foi o rompimento da barragem Algo-
dões I, no Piauí – mostram certa displicência do 
governo e da sociedade para com o tema.

Desde a fase de projeto, uma obra é 

Público presente na Solenidade
de Abertura do Cinpar 2009

construída para durar por um determinado 
número de anos. Hoje, já é possível construir 
obras que durem mais de 100 anos, devido aos 
avanços experimentados pela tecnologia do 
concreto e de seus sistemas construtivos. Mas, 
independentemente da vida útil de uma cons-
trução, ela necessita de cuidados de manuten-
ção para que consiga atingir o final de seu ciclo 
de vida, ou ainda para prolongá-lo, estendendo 
no tempo os serviços prestados pela obra, tendo 
em vista sua importância sócio-econômica.

Mesmo uma obra bem projetada e bem 
construída demanda cuidados, basicamente 
porque o processo de degradação daquilo que 
é fabricado pelo homem é natural e afeta di-
ferentemente as distintas partes da estrutura. 
Se a reparação é feita no momento certo, tem 
caráter preventivo, ela objetiva substituir ou re-
forçar as partes da estrutura mais submetidas ao 
desgaste, de modo a fazer com que a obra esgo-
te a vida útil preconizada em projeto. Quando 
feita em estágio avançado de deterioração, 
quando as manifestações são de tal ordem que 
ameaçam a segurança e o desempenho, além 
da durabilidade da construção – por isso, ditas 
patológicas –, então a intervenção é corretiva, 
de reabilitação, uma tentativa de prolongar sua 
vida, e muito mais custosa. A reabilitação corre-
tiva pode também ser concebida para prolongar 
a vida útil da obra ou para alterar algumas de 
suas características de serviço.

Este foi o escopo das discussões ocor-
ridas no 5º Congresso Internacional sobre 
Patologias e Reabilitação de Estruturas, que 
aconteceu de 11 a 13 de junho, em Curitiba. 
O evento reuniu palestrantes brasileiros e es-

Otimização de 
Estruturas

de Concreto
O professor da Faculdade de Engenharia Civil da 
Universidade de Tecnologia Brno, na República 

Tcheca, Petr Stepanek, fez uma breve 
retrospectiva dos modelos de 

segurança estrutural aplicados 
à Engenharia Civil.

Segundo ele, à 
deterioração de 
estruturas de concreto 
está associado alto grau 
de incerteza, que pode 
ser reduzido por meio 
de inspeções periódicas 
e do monitoramento. 

Stepanek propôs, então, 
com base nesses dados, 

uma formulação geral 
para otimizar parâmetros de 

projetos relativos ao ciclo de vida 
de uma estrutura.
“A otimização depende do 
período considerado para o 
monitoramento, do observador 
e do contexto global da obra”, 
destacou.

Petr Stepanek 
introduz o tema 

da otimização de 
estruturas
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trangeiros, pesquisadores, profissionais e estu-
dantes em torno de estudos sobre patologias 
em obras civis, das boas práticas de inspeção, 
manutenção e reabilitação de estruturas de 
concreto e da necessidade de disseminação 
do tema da recuperação e da conservação do 
patrimônio construído.

Formado por três painéis temáticos – 
patologia nas obras civis, reforço de estruturas 
e reações deletérias e falhas nas estruturas –, 
entre os quais foram divididas as 23 palestras, 
79 trabalhos técnico-científicos apresentados 
em sessões plenárias e pôsteres, seis cursos de 

curta duração, cinco apresentações técnico-
comerciais, o evento atraiu a participação 
de 248 profissionais, brasileiros de todas as 
regiões do país e 11 estrangeiros de Portugal, 
Espanha, México, Argentina e Paraguai; de 11 
expositores; e contou com o apoio da Capes e 
da Fundação Araucária. A organização ficou 
por conta do Instituto Brasileiro do Concreto – 
IBRACON, do Instituto de Estudos de Materiais 
da Construção – IEMAC e do Instituto IDD, este 
último responsável pelo local, sob coordenação 
dos professores César Henrique Daher e César 
De Luca.

Professor Ênio Pazini Figueiredo
fala sobre os trabalhos 
da Comissão Científica

Professor José Marques Filho em sua palestra 
sobre Novas Tecnologias de Monitoramento 

para obras de infraestrutura)
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“Como tem sido tradição no Cinpar, os 
trabalhos apresentados foram produtos de alta 
qualidade, com aplicabilidade direta nas ativida-
des do dia-a-dia das empresas e dos profissionais”, 
avaliou o presidente do Comitê Científico do 
Cinpar 2009, professor Ênio Pazini Figueiredo.

A seguir, uma sinopse dos principais 
aspectos discutidos.

Gestão do patrimônio construído 
no Brasil: problemas e soluções

Segundo o palestrante José Marques Filho, 
professor da Universidade Federal do Paraná e con-
sultor da Companhia Paranaense de Energia – Co-
pel, a infraestrutura civil brasileira está envelhecida 
e, o que é pior, faltam critérios e processos claros 
e sistemáticos de verificação de suas condições de 
operação. Essa situação geral de falta de inspeção 
e de manutenção tem levado ao aumento das 
manifestações patológicas e aos diversos acidentes 
ocorridos recentemente no Brasil. “Eles tendem a 
crescer exponencialmente, se nada for feito para 
mudar o quadro geral’, alertou.

Com ele concorda Jarbas Milititsky, cujo 
livro “Patologia das Fundações” foi tema de 
palestra no Cinpar 2009, apresentada pelo en-
genheiro Edgar Odebrecht. “Cerca de 40 países 
adotam programas de segurança de barragens. 
Nesses países o índice de acidentes está dentro 
do considerado tolerável: 1 acidente em 10 mil. 
Já, no Brasil, país que não adotou nenhuma 
política de segurança, ocorre 1 caso para 1000. 
Nosso atraso em desenvolver um Programa Na-
cional de Segurança de Barragens nos custa um 
índice de acidentes dez vezes maior do que o 
tolerável”, afirmou Milititisky em entrevista na 
edição anterior da Concreto & Construções.

Como se não bastasse, além da falta de 
critérios de inspeção, manutenção e operação, 
o país carece em relação ao seu patrimônio 
construído:

	 De documentação técnica ou da suficiência 	
	 de documentação técnica

	 De profissional responsável pela obra,
	 para a maioria dos casos

	 De um banco de dados sobre o 			 
	 comportamento da estrutura durante 
	 sua operação

	 De recursos, que são majoritariamente 		
	 voltados para novos investimentos em 		
	 detrimento da recuperação e manutenção.

“Qual é a porcentagem de investimentos 
no PAC previstos para recuperação?”, pergun-
tou Marques Filho. Para responder: “Zero”.

Com vistas a esse quadro geral, Marques 
propôs como medida para assegurar o bom desem-
penho da estrutura e o controle de suas manifes-
tações patológicas um sistema de avaliação perma-
nente de cada obra. Este sistema de avaliação:
 a)	Seria composto por uma análise holística
	 da obra, onde se levaria em conta seus 		
	 aspectos geotécnicos, estruturais, de 
	 construção, de uso, ambientais, de maneira 	
	 interligada, considerando-se:
	  	 Investigações preliminares
	  	 Levantamento de dados dos materiais
	  	 Levantamento do histórico da obra
	  	 Levantamento do comportamento 		
		  estrutural previsto em projeto
	  	 Acompanhamento permanente da 		
		  obra, por meio de bateria de inspeções
		  e ensaios sistemáticos, realizada 
		  periodicamente, para geração de
		  um banco de dados confiável e dinâmico
	 	 Avaliação constante dos dados
		  gerados para verificar sua 			 
		  confiabilidade e consistência
 b)	Seria aplicado a todas as fases do
	 empreendimento, desde o inventário,
	 estudos de viabilidade, projeto 			 
	 básico e executivo até sua construção, 		
	 comissionamento, operação e manutenção
	  	 O comissionamento, fase em que a 		
		  obra é avaliada em suas condições 		
		  antes de ser posta em operação, 		
		  constituiria o primeiro banco de dados 
		  da obra acabada, de onde seria 		
		  possível criar o marco de balizamento 	
		  para os manuais de inspeção e 		
		  manutenção periódica da obra
	  	 As inspeções periódicas durante a
		  operação da obra possibilitariam 		
		  verificar a evolução de seu
		  comportamento frente ao 			 
		  esperado, de onde surgiria a 	
		  oportunidade de antecipar 			 
		  intervenções, assim como a de avaliar 
		  a eficiência dessas intervenções, 		

Professor Marques Filho 
numa de suas intervenções
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		  contribuindo efetivamente para a 
		  sustentabilidade de obra, um 			
		  dos pilares do exercício da profissão 
		  do engenheiro civil.

Para as obras construídas, duas medidas 
políticas seriam necessárias para implementar o 
sistema de avaliação: o recomissionamento obriga-
tório das obras com dados inconsistentes e a imple-
mentação de uma legislação específica obrigando 
a manutenção do patrimônio construído atual.

O recomissionamento possibilitaria um 
instantâneo da situação real de cada estrutura, 
com o uso de novas tecnologias de ensaios e de 
ferramentas estatísticas, que levaria à geração de 
um novo manual de inspeção e manutenção, a 
um sistema estruturado de inspeção e manuten-
ção e ao monitoramento confiável da obra.

Por sua vez, a legislação tornaria tais 
procedimentos obrigatórios, tanto para o setor 
público como para o privado, gerando no longo 
prazo uma cultura benéfica de inspeção e manu-
tenção de construções.

O modelo exigiria ainda cursos de com-
plementação da formação universitária e a 
obrigatoriedade da residência técnica para os 
engenheiros egressos, para que entrem no mer-
cado com conhecimento e capacidade técnica 
para bem construir, bem gerir e bem reparar. 

“A chave do problema assenta-se no 
tripé – conhecimento, responsabilidade e mé-
todo”, resumiu Filho.

Comprometer projeto e execução

A formação e as responsabilidades dos 
engenheiros para bem construir e bem reparar 

Professor Thomaz Ripper discute
a arte de bem reabilitar estruturas

as estruturas foram os temas abordados na pa-
lestra do sócio-fundador e responsável técnico 
da LEB – Projectistas, Designers e Consultores 
em Reabilitação de Construções, empresa por-
tuguesa de análise e consultoria sobre o desem-
penho das construções,Thomas Ripper. 

Numa exposição extrovertida, que, se-
gundo o palestrante, reunia suas experiências, 
crenças, reflexões e querências, Ripper postulou 
as exigências feitas ao exercício responsável da 
profissão como sendo a:
 a)	Cultura construtiva: por ele
	 definida como os conhecimentos e as 		
	 práticas reconhecidas como as melhores, 
	 necessariamente baseadas no 			 
	 conhecimento das construções e de 
	 sua história

Aplicando a exigência ao campo da reabi-
litação, Ripper defendeu que o levantamento de 
informações históricas simplifica o trabalho de 
reparação, porque transforma o levantamento 
de caracterização geométrica e estrutural em 
simples verificação de conformidades. Como 
conseqüências diretas, temos: a redução de cus-
tos; a elevação dos níveis de confiabilidade; e a 
utilização de níveis de incerteza mais discretos
 b)	Boa formação: programa de
	 aprendizagem que valorize, antes de 		
	 tudo, a construção como patrimônio da
	 Humanidade. Para ele, não cabe mais 		
	 formar arquitetos-artistas e engenheiros-	
	 calculistas ou de obras: o ensino deve 
	 promover a interação entre esses profissionais

O engenheiro de reabilitação lida com 
aspectos variados e ligados da obra, que ele 
precisa conhecer e dominar. São: 
	 	 Informação histórica; 
	 	 Caracterização ambiental; 
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	 	 Inspeção e ensaios para caracterização 	
		  das áreas degradadas, dos mecanismos 	
		  de degradação e dos agentes agressores; 
	 	 Interpretação dos resultados, segundo 	
		  os níveis de confiabilidade, para estabelecer 
		  as classes e conseqüências das
		  manifestações patológicas encontradas; 
	 	 Verificação estrutural para a especificação 	
		  do dimensionamento do reforço, dos
		  produtos, sistemas e métodos, segundo 	
		  a normalização pertinente; 
	 	 Assistência pró-ativa à empreitada
 c)	Aptidão para fazer: definida como 		
	 a responsabilidade pelo desempenho 		
	 dos processos construtivos. Segundo o 		
	 palestrante, essa responsabilidade é 
	 compartilhada entre o: 	
	 	 Contratante: deve perceber o que
		  quer e por quanto tempo; bem
		  selecionar a equipe; e respeitar as 		
		  obrigações contratuais
	 		 Projetista: deve conceber uma 		
		  construção resistente e durável a
		  custos justos; definir pormenorizadamente 	
		  produtos e métodos que facilitem  a 		
		  execução; dar assistência técnica 
		  pró-ativa à empreitada; estabelecer o 	
		  processo de manutenção			 
	 	 Empreiteiro: deve garantir a melhor
		  reprodução do projeto em obra; 		
		  ter atitude, tolerância e interação para 	
		  questionar o projeto, para reverter
		  especificações falhas; promover o
		  adequado sistema de controle 		
		  da produção; implantar o processo 		
		  de manutenção; garantir assistência 		
		  após a entrega da obra
	 	 Fiscal: deve zelar pelo bom
		  cumprimento das premissas contratuais	
	 	 Usuário: deve conservar

Processo de Dessalinização do 
Viaduto da APS, em Sines, Portugal: 

Sistema anódico malha em titânio

Técnicas de 
reabilitação de 

estruturas de madeira
O patrimônio histórico construído 

da Espanha é largamente 
representado por obras feitas 
em estruturas de madeira. 
Na maioria dos casos, são 
construções anteriores ao 
século XX, produtos da 
prática habitual da época, 
cujo projeto baseia-se 
em regras empíricas e 
não confiáveis, segundo 
as modernas técnicas de 
cálculo atuais.

Para falar sobre essas obras 
e os métodos de restauração 
empregados nelas, o Cinpar 2009 
convidou o engenheiro consultor 
Eduardo Ballán Ballán, de Madri. Em 
linhas gerais, foi exposto que:

	A filosofia de reparação é a de 	
	 conservar e reparar os materiais 	
	 originais, sempre que possível;

	A reparação exige o conhecimento das técnicas
	 construtivas da época, inclusive sobre o tipo de 		
	 madeira utilizada e dos procedimentos de cura usados 	
	 para torná-la durável;

	Os procedimentos da intervenção consistem na:
	 avaliação dos danos causados e no levantamento de
	 suas causas (abiótica ou biótica), por meio de inspeções 	
	 visuais, instrumentais e estruturais; tipificação das
	 patologias de origem estrutural (seção insuficiente; 		
	 deformações elevadas; falhas de ligação; rupturas 
	 em peças estruturais; etc) e reconhecimento dos pontos 		
	 críticos e das zonas de risco; plano de ação para 		
	 recuperar a estrutura (tratamentos de proteção com 
	 produtos químicos e gasosos, com esterelização a 		
	 quente e a frio; e medidas de caráter estrutural para 		
	 assegurar a estabilidade e segurança, tais como: perfis 		
	 metálicos; soluções com concreto, com madeira e 
	 com epóxi).

Professor 
Eduardo Ballán 
Ballán em sua 
apresentação
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 d)	Disposição para estar sempre se atualizando
Por conta do advento do concreto no sé-

culo XX e da crescente regulamentação na área 
de reabilitação estrutural, o engenheiro precisa 
conhecer bem o material usado na construção 
(suas potencialidades e evolução) e as leis e 
recomendações para a reabilitação eficiente e 
responsável (intervir respeitando o patrimônio 
original), que estão sempre em mudando.

A regulamentação européia recente para 
manutenção e reabilitação das construções, 
segundo o palestrante, especifica como parâme-
tros a serem observados pelos engenheiros a de-
finição de procedimentos de inspeção, ensaios, 
análises, níveis de confiabilidade e critérios de 
especificação de produtos, sistemas e métodos 
que permitam a consciente reabilitação das cons-
truções em concreto armado, exigindo integral 
compromisso entre projeto e execução
 e)	Gostar da construção: vê-la como seu 		
	 patrimônio. Para Ripper, para ser um 		
	 bom engenheiro, é preciso ter paixão 
	 pelas construções.

Para justificar seu ponto de vista, Ripper 
trouxe ao Congresso dados sobre a freqüência 
de ocorrência de falhas e os custos relativos à re-
paração, extraídos de pesquisa feita pelo Bureau 
Securitas, empresa internacional especializada no 
gerenciamento de riscos. De acordo com os dados 
apresentados, 51% das ocorrências de falhas estão 
relacionadas à execução, enquanto 37% refere-se 
ao projeto. A reparação de cada uma delas divide 
o custo de 43% cada. Ainda: das falhas de projeto, 
78% estão relacionadas com a pormenorização 

e apenas 14% com a concepção.
Na seqüência, Ripper apresentou alguns 

casos em que sua empresa esteve envolvida, a 
título de ilustração. Destacamos dois: a repara-
ção da Ponte da Barra, em Aveiro, Portugal, com 
idade de 35 anos; e a reabilitação do Viaduto 
APS, em Sines, no mesmo país.

Na Ponte da Barra, foi constatado o 
mecanismo básico de deterioração de corrosão 
de armaduras causada pela difusão e intensa 
concentração de cloretos, transportados por via 
aérea. Com isso, os níveis de confiabilidade fo-
ram excedidos numa fase prematura, exigindo, 
no curto prazo, intervenções de reabilitação. 
Foram especificados os seguintes materiais e 
tipos de reparação:
 a)	Para as zonas despassivadas:
	 	 Recobrimento
	 	 Pintura
	 	 Bons materiais
	 	 Boa execução
	 	 Manutenção
 b)	Para as zonas onde foi verificada início 
	 de corrosão:
	 	 Pintura
	 	 Aumento do PH
	 	 Dessalinização
	 	 Inibidor de corrosão
 c)	Para zonas onde foi constatada corrosão 	
	 visível: proteção catódica
 d)	Para zonas destruídas:
	 	 Reforço 
	 	 Reparação

No tabuleiro da Viaduto APS, em Sines, 

Palestra sobre prevenção de patologias
nas estruturas feita pelo professor 

Francisco Carvalho
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os ensaios apontaram a dessalinização da massa 
de concreto. Como medida corretiva foi feita a 
repassivação do aço da armadura pela extração 
de cloretos pelo método eletroquímico.

Aumentar a durabilidade: 
requisitos preconizados

Como visto nos casos e dados apresenta-
dos, as patologias têm, freqüentemente, origem 
em falhas de projeto e de construção, outra 
vertente explorada no Cinpar 2009. Tanto que, 
em sua apresentação, o professor Marques Filho 
já chamava a atenção dos congressistas para 
que o sistema de avaliações permanentes por 
ele proposto cuide de todas as fases da obra. E o 
professor Thomaz Ripper, ao dividir as responsa-
bilidades pelo processo construtivo, fez de modo 
a balanceá-las entre contratantes, arquitetos, pro-
jetistas, engenheiros de obras, fiscais e usuários. 

Em tempos da premência da responsa-
bilidade ambiental, onde a otimização no uso 
de recursos e materiais, o emprego de recursos 
renováveis, a minimização de desperdícios e 
de geração de produtos degradantes do meio 
ambiente são variáveis com densidade cada 
vez maior nos projetos construtivos, uma so-
lução construtiva sustentável muito explorada 
no âmbito da engenharia civil tem sido a da 
durabilidade das construções. Em outras pala-
vras: projetar e construir com conhecimento, 
método e responsabilidade de modo que as 
obras durem mais, que fiquem por mais tempo 
prestando seus serviços dentro dos limites de 
segurança e estabilidade requeridos.

Todos os palestrantes discorreram sobre 
este tema, mas coube ao professor da Universidade 
Estadual do Vale do Acaraú, Francisco Carvalho, a 

maior ênfase. O professor Carvalho foi o idealiza-
dor do Congresso Internacional sobre Patologias 
e Reabilitação de Estruturas, ao, em 2000, notar 
a carência de conhecimento da comunidade téc-
nica relativo ao tema. Resolveu, então, convidar 
eminentes pesquisadores da área para proferirem 
palestras na Universidade Federal do Vale do Aca-
raú, em Sobral, organizando o primeiro Cinpar. De 
lá para cá, o evento viajou para Fortaleza, esteve 
em Portugal, aconteceu neste ano em Curitiba, 
e, para 2010, está programado para ocorrer em 
Córdoba, na Argentina.

Em sua exposição, o professor Carvalho 
traçou um breve panorama das construções, o 
qual mostrou que a durabilidade foi um requisito 
sempre perseguido. “No Império Romano, o ar-
quiteto e construtor Vitruvius já ensinava que as 
construções precisam ser resistentes, duráveis e be-
las”. Prosseguiu: “esses mesmos princípios estavam 
presentes na Standard Building Regulations for Use 
of Reinforced Concrete, a primeira norma norte-
americana sobre concreto armado, de 1910, onde 
se postulava que as armaduras devem ser colocadas 
corretamente dentro das fôrmas e fixadas  para não 
se movimentarem; que o concreto deve ser dosado 
numa proporção que assegure resistência mínima à 
compressão à época de 15MPa; e que as armaduras 
precisam ser protegidas pelo concreto por camadas 
de cobertura especificadas pela norma”.

Qualquer construtor pode perceber que, 
apesar de as especificações citadas terem sido 
formuladas num ambiente onde se procurou as-
segurar a segurança e durabilidade das obras de 
concreto, elas não são as atualmente aceitáveis. Os 
limites de cobertura e de resistência à compressão 
foram majorados, para novamente fazer jus ao 
requisito da durabilidade das construções. É assim 
mesmo. Cada norma espelha as experiências de 
seu tempo. “Os códigos precisam ser dinâmicos, 
atualizando-se conforme surgem novos materiais, 

Entrada do evento, onde foram expostos 
os produtos e serviços oferecidos pelas 
empresas de recuperação de estruturas
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novas demandas construtivas, novos métodos de 
cálculo, novos sistemas construtivos e maior conhe-
cimento do concreto”, completou Carvalho.

A norma brasileira de projeto de estru-
turas de concreto, a ABNT NBR 6118, que é de 
2003, define a durabilidade como a capacidade 
da estrutura em resistir às influências ambientais 
previstas, definidas em conjunto pelo projetista 
e pelo contratante, no sentido de conservar sua 
segurança, estabilidade e aptidão em serviço du-
rante período correspondente à sua vida útil.

Os principais mecanismos de deteriora-
ção da estrutura relativos às ameaças ambien-
tais são classificados pela norma quanto aos:
 a)	Relativos ao concreto:
	 	 Lixiviação: ação de águas puras, 		
		  carbônicas e ácidas que dissolvem e 		
		  carreiam os compostos hidratados da 	
		  pasta de cimento
	 	 Reações expansivas deletérias entre 		
		  sulfatos presentes na água e produtos 	
		  da pasta de cimento
	 	 Reações expansivas deletérias entre 		
		  álcalis do cimento e agregados 		
		  reativos na presença de água
	 	 Reações deletérias superficiais 
		  de agregados
	 	 Reação deletéria provocada por 		

		  ferruginosos presentes no agregado
 b)	Relativos à armadura:
	 	 Despassivação por carbonatação 
		  (ação do gás carbônico da atmosfera)
	 	 Despassivação por elevado teor 
		  de cloreto
 c)	Relativos à estrutura:
	 	 Ações mecânicas
	 	 Movimentações de origem térmica
	 	 Ações cíclicas
	 	 Retração e fluência
	 	 Relaxação

Para estipular a durabilidade da obra, o 
projetista leva em conta as condições ambientais 
de macro (região) e micro-clima (lugar da obra) 
onde será construída a estrutura, para, então, 
determinar a escolha certa dos materiais e de suas 
proporções, para estabelecer as melhores práticas 
construtivas e o melhor desenho de projeto. “O am-
biente agressivo de Fortaleza tem demandado um 
concreto menos permeável, mais denso e, portanto, 
mais durável, com o simples bom senso de seguir as 
normas e recomendações”, exemplificou.

No que concerne ao projeto, a ABNT 
NBR 6118 preconiza os seguintes parâmetros 
apresentados pelo palestrante:
 a)	Evitar a acumulação de água proveniente 	
	 da chuva ou da limpeza sobre as superfícies

Em sua palestra, o engenheiro Oscar Odebrecht apresentou as origens mais comuns das patologias em fundações. A 
seguir a sinopse de sua exposição:
1.	 Aspectos relacionados com a investigação das características do subsolo são as causas mais freqüentes 	
	 de problemas de fundações; patologias decorrentes de incertezas quanto às condições do subsolo 	
	 podem ser resultado de:
a)	Ausência de investigação: típico de obras de pequeno porte; em geral, por motivos econômicos; prática inaceitável; 	
	 apresentação dos problemas típicos
b)	Investigação insuficiente: 
	 	 Número insuficiente de sondagens ou ensaios para áreas extensas ou de subsolo variado; causa comum 
		  de problemas em obras correntes, devido à extrapolação indevida de informações
	 	 Profundidade de investigação insuficiente não caracterizando camadas de comportamento distinto, em geral, 
		  de pior desempenho, também solicitadas pelo carregamento; problema muito comum;
	 	 Propriedades de comportamento não determinadas por necessitar de ensaios especiais
c) Investigação com falhas:
	 	 Problemas no processo de investigação que comprometem os resultados
	 	 Erro na localização do local da obra
	 	 Adoção de procedimentos indevidos e de ensaios não padronizados
	 	 Uso de equipamento fora da especificação
	 	 Falta de nivelamento dos furos em relação à referência
	 	 Descrição equivocada do tipo de solo
d) Má interpretação dos resultados das sondagens
2.	 Erros na determinação de cargas na fundação podem acarretar sua ruptura; por isso, na análise e 
	 projeto devem ser incluídos:
a) 	Considerações referentes ao comportamento do solo e não somente as cargas permanentes e acidentais provenientes 
	 da superestrutura
b) 	Possíveis formas de transferência de cargas, com cálculo de seus elementos e verificação de sua segurança
c) 	Dimensionamento estrutural da fundação com planta contendo todas as características da solução adotada e os 
	 detalhes executivos; os problemas que podem ocorrer nesta etapa são relativos:
	 	 Ao comportamento do solo
	 	 Aos mecanismos de interação solo-estrutura
	 	 Ao comportamento real das fundações
	 	 À estrutura da fundação

Patologia das Fundações
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	 	 Às especificações construtivas
3.	 As falhas de execução são o segundo maior responsável pelas patologias das fundações; sua prevenção depende:
a) De investigações convenientes sob as condições de subsolo
b) De cálculo e projeto adequado
c) De especificações precisa e detalhadas de materiais
d) De procedimentos executivos adequados e em conformidade com a boa prática
	 	 Fundações profundas exigem uma comunicação eficiente entre projetista e executante, de forma a garantir que 
		  as reais condições construtivas sejam checadas e avaliadas para a conformidade do projeto à situação real
	 	 Problemas executivos: falta de limpeza adequada da cabeça da estaca; posicionamento indevido de armadura; 	
		  características do concreto inadequadas; falta ou excesso de energia de cravação; uso inadequado de emendas; 
e) De uso de pessoal treinado e de equipamento adequado
f) De acompanhamento, supervisão e controle construtivo rigoroso 
4.	 Pode ainda haver problemas de fundações decorrentes da movimentação ou instabilidade de massas
	 de solo provocadas por fatores não relacionados com o carregamento das fundações:
a) Novas construções sem o cuidado de promover juntas entre elas e a fundação existente
b) Estocagem de materiais pesados junto à fundação existente

Engenheiro Edgar Odebrecht 
apresenta o livro Patologia em Fundações

	 	 Superfícies expostas e horizontais 		
		  devem ser convenientemente 		
		  drenadas, com disposição de ralos 
		  e condutores
	 	 Juntas de movimento ou dilatação 		
		  devem ser seladas, de modo a 		
		  torná-las estanques à passagem de
		  água (percolação)
	 	 Os topos de platibandas e das paredes 	
		  devem ser protegidos com chapins; 		
		  encontros com níveis diferentes, 
		  por rufos; e os beirais devem
		  ter pingadeiras
 b)	Estabelecer parâmetros mínimos, segundo 	
	 o tipo e nível de agressividade do ambiente:
	 	 Da qualidade do concreto
	 	 De espessura de cobrimento das 		
		  armaduras
 c)	Detalhar o posicionamento das armaduras:
	 	 Para facilitar as operações de 			
		  lançamento e adensamento
		  do concreto
	 	 Para prever espaço suficiente para a 		
		  entrada da agulha do vibrador
 d)	Controlar a fissuração do concreto:
	 	 Pela especificação de um concreto de 	
		  boa qualidade
	 	 Pela especificação do cobrimento 		

		  adequado das armaduras
 e)	Buscar formas arquitetônicas:
	 	 Que aumentem a durabilidade
		  da estrutura
	 	 Que permitam o acesso à inspeção e 		
		  manutenção de partes da estrutura 		
		  com vida útil inferior ao todo, tais 		
		  como: aparelhos de apoio; caixões; 		
		  insertos; impermeabilizações; etc
 f)	Estabelecer medidas especiais em casos de 
condições de exposição adversas, tais como:
	 	 Aplicação de revestimentos 			 
		  hidrofugantes e pinturas 
	 impermeabilizantes sobre as superfícies
	 	 Revestimento com argamassas, 		
		  cerâmicas, etc
	 	 Galvanização de armaduras, proteção 	
		  catódica de armaduras, etc
 g)	Prever a inspeção e manutenção
	 preventiva da construção

Num balanço final do evento, o enge-
nheiro Luiz César De Luca, um de seus organi-
zadores, arrematou: “o quinto Cinpar superou 
as expectativas. Reunindo grandes nomes da 
engenharia, o evento mostrou que o setor 
está bastante preocupado e investe muito em 
aprimoramentos, na troca de informações e na 
atualização profissional”. 



REVISTA CONCRETo24    

1. Introdução
	

Os sistemas normalmente utilizados para 
impermeabilização de estruturas em concreto, 
como reservatórios e obras enterradas, promo-
vem uma barreira física superficial com proprie-
dades impermeabilizantes. Na maioria das vezes, 
são sistemas aderidos compostos por materiais à 
base de cimento modificado com polímeros, à 
base de asfalto ou totalmente poliméricos, como 
acrílico e poliuretano. 

Muitos fatores podem comprometer o de-
sempenho destes quanto à impermeabilidade ao 
longo do tempo.  Fatores como intemperismo, dete-
rioração pelos agentes presentes na água armazena-
da ou no lençol freático, adoção de procedimentos 
inadequados de aplicação aliado à mão-de-obra 
desqualificada e ao uso inadequado da estrutura, 
reduzem a vida útil desses sistemas e comprometem 
a durabilidade das estruturas de concreto.

Os sistemas de impermeabilização do con-
creto por cristalização capilar são mais resistentes 
ao intemperismo e águas agressivas. Por não serem 
facilmente danificados, apresentam maior resistên-
cia e durabilidade que os sistemas convencionais. 
Isto é explicado pelo sistema de cristalização se 
integrar ao concreto, ou seja, não há filme super-
ficial. Quando são aplicados na forma de pintura 
ou por adição ao concreto, os cristais se formam 
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Sistemas de Impermeabilização por 
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no interior dos poros e fissuras. Uma vez dentro 
do concreto, os compostos químicos reagem com 
a água, hidróxido de cálcio e alumínio como 
também com vários outros óxidos metálicos e sais 
presentes no concreto crescendo no interior dos 
poros e capilares. A formação cristalina impede a 
penetração de água, porém permite a passagem 
do vapor d’água evitando a pressão de vapor 
dentro do concreto. Se novas fissuras aparecerem 
durante a vida útil da estrutura, os cristais se for-
marão nessas fissuras, também impedindo novos 
caminhos de passagem para a água. Quando não 
há água dentro da fissura, os cristais permanecem 
dormentes, mas, assim que ela aparece, nova-
mente os cristais voltam a crescer protegendo o 
concreto permanentemente (Figura 1). 

Como o processo de cristalização ocorre 
com o tempo, a permeabilidade do concreto 
também é reduzida com o tempo. 

Quando são realizados ensaios conforme 
a norma NBR 10.787/94, ensaio de penetração 
de água sob pressão para concreto endurecido, 
os corpos de prova ficam expostos à pressão de 
água até 4 dias. Esse método de ensaio funciona 
para os sistemas convencionais que já apresentam 
um filme impermeável. Porém, para os sistemas 
de impermeabilização por cristalização capilar, a 
permeabilidade é reduzida ao longo do tempo 
de exposição à água, exigindo mais tempo para 
que os resultados sejam medidos. 
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Outro fator que diferencia os sistemas 
convencionais dos sistemas de cristalização é que, 
quando as estruturas entram em carga, seja pela 
pressão positiva, como em reservatórios, ou pela 
pressão negativa, como em estruturas enterradas, 
podem surgir fissuras devido a essa solicitação. Os 
sistemas aderidos superficialmente podem tam-
bém se fissurar e permitir a passagem da água, 
sem nenhuma ação ativa nesses casos. 

Já, com os sistemas de cristalização capi-
lar, há uma catalisação do processo pela água 
com formação de cristais ao longo da fissura, 
reduzindo ou selando totalmente a infiltração 
de água. A essa capacidade de selamento tem-
se chamado de auto-cicatrização (Figura 2).

Portanto, para fazer uma boa avaliação 
deste processo, é necessário que se adotem 
procedimentos anteriores ao ensaio de perme-
abilidade destes sistemas, para que se acelere 
este processo de cristalização capilar, criando 
assim em laboratório uma condição adequada 
para uma perfeita análise das condições reais 
de aplicação nas obras.

1.1 Definições

A durabilidade do concreto depende 
muito da facilidade com a qual os fluidos, tanto 
líquidos como gases, podem ingressar no concre-
to e se deslocar no seu interior. Essa característica 
é geralmente mencionada como permeabilidade 
do concreto. A rigor, permeabilidade se refere 
ao escoamento de um fluido através de um meio 
poroso sob diferencial de pressão. 

O escoamento dos fluidos no concreto 
dependerá da porosidade do concreto. Poro-
sidade é a medida da proporção do volume 

total do concreto ocupado pelos poros. Se a 
porosidade for grande e se os poros estiverem 
interligados, a permeabilidade ou escoamento 
dos fluidos pode ser alta. Se os poros forem 
descontínuos, a permeabilidade será baixa, 
mesmo com a porosidade alta.

	A permeabilidade do concreto depende 
também das dimensões, distribuição, forma, 
tortuosidade e continuidade dos poros. Tam-
bém é influenciada pelas propriedades do ci-
mento. Para uma mesma relação água/cimento, 
cimentos mais grossos tendem a produzir pastas 
de cimento com porosidade maior do que as 
produzidas por cimentos mais finos. Em geral, 
quanto maior a resistência da pasta endurecida, 
menor a permeabilidade.

	Quanto aos agregados, em geral, é 
pequena a influência do teor de agregado na 
mistura, não contribuindo muito para o esco-
amento de fluidos. A permeabilidade da pasta 
de cimento é que tem o principal efeito sobre 
a permeabilidade do concreto.

	Um dos métodos de ensaio mais utilizados 
para se avaliar a permeabilidade do concreto é 
o ensaio de penetração de água sob pressão no 
concreto endurecido, segundo a NBR 10787/94. 
Neste ensaio, é determinada a profundidade de 
penetração da água após a aplicação de pressões 
que variam de 0,1MPa no primeiro e segundo 
dias, 0,3MPa no terceiro dia e 0,7MPa no quarto 
dia. É possível usar a profundidade de penetra-
ção da água como uma avaliação qualitativa do 
concreto, por exemplo: uma profundidade menor 
do que 50mm, classifica o concreto como imper-
meável; menor do que 30mm classifica o concreto 
como impermeável em condições agressivas.



REVISTA CONCRETo26    

	Há também métodos de ensaio para si-
mular o efeito de auto-cicatrização em fissuras, 
em laboratório.

	

2. Ensaios realizados com o sistema 
de cristalização por adição

	Uma vez que os ensaios realizados con-
forme a NBR 10787/94 testam os corpos-de-prova 
somente até o quarto dia, na maioria das vezes, os 
resultados obtidos nos testes feitos em concreto 
com o sistema de impermeabilização por cristaliza-
ção capilar adicionado não apresentam nenhuma 
diferença em relação aos corpos-de-prova sem a 
adição do sistema. Como a exposição prolongada 
à água catalisa o processo de cristalização, quanto 
mais tempo em teste, melhores serão os resultados 
e mais claras ficam as diferenças entre os corpos de 
prova com e sem o sistema de cristalização capilar.

Para tanto, efetuaram-se mudanças neste 
procedimento, objetivando realizar ensaios que 
demonstrem a eficiência destes sistemas imper-
meabilizantes a partir da cristalização capilar do 
concreto promovida por estes produtos.

2.1 Ensaios com cimento CP-III-40

2.1.1 Procedimentos

Para realização destes ensaios, molda-
ram-se 09 corpos de prova prismáticos com 

dimensões básicas de 250 x 250 x 125 mm de 
acordo com a NBR-10787/94 – Concreto endu-
recido – Determinação da penetração de água 
sob pressão – Método de ensaio, e 06 corpos 
de prova com dimensões básicas de 100 x 200 
mm para determinação da resistência à com-
pressão de acordo com a NBR-5739/07 – Ensaio 
de compressão de corpos de prova cilíndricos 
– Método de ensaio. Adotou-se para confecção 
destes corpos-de-prova o concreto especificado 
pela NBR-12.171/92 – Aderência aplicável em 
sistemas de impermeabilização compostos de 
cimento impermeabilizante e polímeros, con-
forme tabela 01. Na tabela 02, apresentam-se 
as características físicas no estado fresco e a 
resistência à compressão aos 28 dias de idade.

Após a cura de 28 dias em câmara úmi-
da, os corpos de prova prismáticos ficaram no 
ambiente do laboratório pelo período de 2 dias 
e, após este período de secagem, os corpos de 
prova foram submetidos à penetração de água 
sob pressão de acordo com o plano de carrega-
mento descrito na NBR-10.787/94 estendendo-
se o período de aplicação da pressão de 0,7 MPa 
até os 07 dias de exposição, período de indução. 
Após este período, os corpos de prova foram 
retirados desta condição e colocados para secar 
no ambiente do laboratório por um período 
de 6 dias, quando então foram novamente 
submetidos ao mesmo plano de carregamento 
descrito anteriormente.

Após este novo período de exposição, os 
corpos de prova foram rompidos à flexão para 
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observação da penetração de água sob pressão.

2.1.2 resultado

Os resultados são apresentados nas ta-
belas 3 e 4 e fotos 1 e 2.

2.2 Ensaios com cimento CPII-E 32

2.2.1 Procedimentos

Para realização destes ensaios, molda-

ram-se 06 corpos de prova prismáticos com 
dimensões básicas de 250 x 250 x 125 mm, de 
acordo com a NBR-10787/94, e 04 corpos de 
prova com dimensões básicas de 100 x 200 mm, 
para determinação da resistência à compressão, 
de acordo com a NBR-5739/07. Adotou-se traço 
de concreto apresentado na tabela 05. Na ta-
bela 06 apresentam-se as características físicas 
no estado fresco e a resistência à compressão 
aos 28 dias de idade.

Após a cura de 28 dias em câmara úmi-
da, os corpos de prova prismáticos ficaram no 
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ambiente do laboratório pelo período de 02 
dias e, após este período de secagem, os cor-
pos de prova foram submetidos à penetração 
de água sob pressão de acordo com o plano 
de carregamento descrito na NBR-10.787/94, 
estendendo-se o período de aplicação da 
pressão de 0,7 MPa até os 07 dias de exposi-
ção, período de indução. Após este período 
os corpos de prova foram retirados desta 
condição e colocados para secar no ambien-
te do laboratório por um período de 6 dias, 
quando então foram novamente submetidos 
ao mesmo plano de carregamento descrito 
anteriormente.

Após este novo período de exposição, 
observaram-se, nas laterais dos corpos de prova, 
manchas indicativas de que a penetração de água 
ainda persistia. Optou-se então em acompanhar 
novos ciclos de secagem e exposição à água sob 
pressão até o desaparecimento destas manchas. Os 
corpos de prova foram submetidos a quatro ciclos 
de secagem e submissão a pressão de 0,7 MPa.

2.2.2 resultado

Os resultados são apresentados abaixo 
na tabela 7 e na foto 3.

2.2.3 Análise dos resultados

Os resultados ora obtidos nos corpos de 
prova moldados com cimento tipo CP-III, classe 40 
nos levam a entender que estes cimentos são ade-
quados e compatíveis com o sistema de imperme-
abilização por cristalização adotado. Nas fotos 01 
e 02, podemos observar o aumento da ação imper-
meabilizante gerada pela cristalização do concreto 
com incremento da adição de 1%, sendo que, em 
apenas um ciclo de secagem e submissão à água sob 
pressão, obtiveram-se resultados satisfatórios.

Nos corpos de prova moldados com 
cimento CP-II-E, classe 32, estas reações de cris-
talização são aparentemente um pouco mais 
lentas e necessitaram de mais ciclos de secagem 
e submissão à água sob pressão para apresen-
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com o cimento CP-III, classe 40. As fotos 04, 
05, 06 e 07 apresentam a evolução semanal da 
impermeabilização por cristalização, através do 
desaparecimento das manchas de água nas faces 
dos corpos de prova prismáticos.

	O cimento tipo CP-III constitui-se de gran-
de quantidade de escória de alto forno. Este tipo 
de cimento geralmente é especificado onde se 
deseja uma baixa porosidade e permeabilidade à 
água do concreto. A princípio, acredita-se que os 
resultados obtidos em menor tempo nos corpos-
de-prova com cimento CP-III em relação ao CP-II 
devem-se à contribuição desse tipo de cimento na 
redução da porosidade facilitando o bloqueio da 
água pelos cristais gerados pelo aditivo.

	Em ambos os casos, com CP-III e CP-II, 
os resultados obtidos mostraram uma grande 
redução da permeabilidade do concreto com a 
adição do aditivo de cristalização.

2.3 Ensaio de auto-cicatrização 
de fissuras

O objetivo deste ensaio foi de verificar a 
impermeabilidade de prismas de concreto pre-
parados com adições do sistema de cristalização 
capilar por adição, nos quais, após endurecidos, 
são submetidos ao esforço de tração na flexão 
e ao fluxo de água contínuo com a finalidade 
de monitorar o tempo necessário para estancar 
este fluxo de água.
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2.3.1 Materiais utilizados

	 Cimento: Cauê CPIIl 40 RS 
	 Areia rosa: Concresand 
	 Pedrisco misto: Votorantim 
	 Brita 1: Sarpav 
	 Aditivo: BASF – 394N 
	 Aditivo: Penetron ADMIX

2.3.2 Amostras 

A amostra é composta por dois traços de 
concreto elaborados, nos quais foram moldados 
04 corpos de prova prismáticos com dimensões 
(150x150x500) mm, largura x altura x compri-
mento, moldados no laboratório, conforme 
traço abaixo e Tabela 8.

Identificação dos Traços 
	 Traço 1: Com adição de Penetron Admix 
	 Traço 2: Sem adição de Penetron Admix 

 
Traço Unitário em Massa  
(materiais secos) 

	 Traço: 1 e 2 
	 Aglomerante: 1,000 
	 Areia rosa: 1,314 
	 Pedrisco misto: 0,564 
	 Brita 1: 2,551 
	 a/c: 0,45

2.3.3 Metodologia

Os procedimentos foram desenvolvidos 
no laboratório da Concremat.

2.3.4 Procedimentos

Preparar o molde prismático de forma 
a posicionar um tubo de PVC com sistema de 

conexões hidráulicas, centralizado interna-
mente no corpo de prova, com comprimento 
aproximado de 400 mm; realizar a cura do dos 
corpos de prova, conforme NBR 5738; e na 
idade de ensaio, submeter os corpos de prova 
ao ensaio de tração na flexão com o objetivo 
de criar fissura no mesmo, sem provocar sua 
ruptura; acoplar ao dispositivo de fornecimen-
to de água de forma que seja aplicada uma 
pressão constante de 1,5 MPa (150 metros de 
coluna d’água); e monitorar o fluxo de água, 
anotando periodicamente a quantidade de 
água que escorre do corpo de prova nos se-
guintes intervalos:

	 1º período – após uma semana
	 2º período – após cinco semanas
	 3º período – após seis semanas
	 4º período – após sete semanas
	 5º período – após oito semanas

2.3.5 Resultados obtidos

Veja a tabela 9.

2.3.6 Análise do resultado

Foi verificada uma redução do fluxo de 
água nos corpos de prova com adição de 1% do 
aditivo de cristalização capilar em relação aos cor-
pos de prova sem a adição do produto (Foto 8).

3. Estudo de Casos

Estação de Tratamento de Esgoto de 
Taubaté – SP (Fotos 8 e 9).

Estação de Tratamento de Esgoto de 
Cerquilho – SP (Fotos 10 e 11).



REVISTA CONCRETO 31    P
R

O
D

U
TO

S
  
D

E
  
C

O
N

C
R

E
TO



REVISTA CONCRETo32    
�0

�5

�2�5

�7�5

�9�5

�1�0�0

�C�a�l�h�a�u� �P�r�o�m�o� � � � �o� �d�e� �V�e�n�d�a� �d�e� �L�i�v�r�o�s

�s�e�g�u�n�d�a�-�f�e�i�r�a�,� �1�7� �d�e� �a�g�o�s�t�o� �d�e� �2�0�0�9� �1�5�:�0�3�:�3�5

4. Conclusões

A partir dos resultados obtidos nos 
ensaios realizados, podemos concluir que a 
metodologia adotada foi eficiente na avalia-
ção dos concretos com adições de sistemas 
de cristalização capilar, pelo fato de simular 
em escala laboratorial as condições de expo-
sição destes às ocorrências do cotidiano de 
obras hidráulicas, mostrando a eficiência da 

cristalização promovida pelo sistema não só 
nos poros, mas também nas fissuras.

Concretos com estas adições adqui-
rem características impermeabilizantes e 
comportamentos de auto-cicatrização com 
o decorrer do tempo de exposição à água, 
fato este não observado em outros métodos 
de impermeabilização consagrados; e exi-
gem cuidados especiais no momento da sua 
avaliação para obtenção de resultados que 
expressem as suas características efetivas.
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Trata-se da mo-
numental ponte sobre o 
lago Paranoá, em Brasí-
lia, que tem uma história 
turbulenta e controver-
tida. Desde a fase de 
projeto (1968) até sua 
construção tumultua-
da, seus percalços por 
diversos infortúnios e 
transtornos, seu reforço 
e a montagem ousada de 
seu tramo metálico, tudo 
torna sua história emo-
cionante e atraente.

	A odisséia co-
meçou antes da fase 
de projeto. Os planos 
desenvolvidos por Lucio 
Costa para a construção 
de Brasília, complemen-
tados por sugestões de 
Oscar Niemeyer, não 
incluíam essa ponte. Foi 
em 1968 que se lançou a 
idéia de ligar a Avenida 
das Nações, que era o 
lugar reservado para as 
representações diplo-
máticas, com o Setor 
Habitacional Individual 
Sul SHIS. Foram dadas as seguintes justificativas 
( revista ODC julho 1975):

	 a Prefeitura teria uma fonte de renda com 	
	 a  valorização do Setor Sul;	

	 o adensamento populacional do  Setor  Sul 	
	 seria estimulado  pela redução do percurso 	

Uma ponte que poderia ter 
ocasionado uma tragédia por 
causa de aluguel de macacos

Eng. Augusto Carlos de Vasconcelos
Conselheiro IBRACON

	 até a Esplanada  dos Ministérios e o  centro 	
	 comercial da cidade;

	 seria uma maneira de atender o pedido
	 dos  Ministros;

	 o  caráter  monumental  da  obra estava em
	 sintonia com as obras arquitetônicas de Brasília.

Fig. 1 – Localização das pontes sobre o lago Paranoá. A 1ª ponte à esquerda, Pte. 
Pres. Médici, a 3 km da 2ª, é a que foi mencionada no texto, construída depois da 
paralisação da 2ª ponte. A última ponte, à direita, Pte. Bragueto, foi a 1ª construída 
no lago.
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Diante desses argumentos, Lucio Costa 
entregou os pontos e acabou concordando com 
a alteração de seus planos iniciais. Oscar Nie-
meyer ficou encarregado de elaborar o projeto 
arquitetônico. A concorrência foi realizada em 
1969 com apenas um esboço preparado por Nie-
meyer que, com poucos traços, lançou uma das 
mais complicadas obras do país, completamente 
alheio às dificuldades de realização daquilo que 
estava propondo. Apenas acrescentou uma nota 
simples e de profunda poesia à sua concepção 
plástica: “A ponte deve apenas pousar na super-
fície como uma andorinha tocando a água”.

Nenhum bloco de fundação deveria ser 
visto e o perfil da ponte apenas tocava a água. 
E eram 200 m de vão a serem vencidos numa 
obra de 400 m de comprimento total. A pró-
pria empreiteira teria que elaborar o projeto 
executivo. Participaram da concorrência as 
seguintes firmas:

	 SOBRENCO S.A. – Sociedade Brasileira
	 de Engenharia e Comércio

	 Construtora RABELLO S.A.
	 Construtora Ferraz Cavalcanti S.A.		
	 ROSSI Engenharia S.A.

A SOBRENCO ganhou a concorrência em 
1969 pelo menor preço: cerca de 6 milhões de 
cruzeiros. Já, em julho de 1969, ao ser instalado 
o canteiro da obra, constatou-se a existência de 
uma camada de lodo com espessura de 5 a 8 m 
nas margens do lago. Isto não havia sido infor-
mado aos participantes. O projeto elaborado 
para participar da concorrência se tornou inviá-
vel. Para não executar os encontros e respectivo 
aterro sobre o terreno tão fraco, foi necessário 
aumentar o comprimento da obra que passou 
de 400 para 440 m com vãos de 110, 220 e 110 
m. Com esse aumento, a obra conquistaria a 
marca de recorde mundial de vão em viga reta 
de concreto protendido.

A obra teve início em 1970 e o projeto 
foi desenvolvido pela própria empreiteira para 
o vão recorde de 220 m que contou com o be-
neplácito por escrito de Niemeyer: “Não custa 
nada ganhar um recorde!”.

Fig. 2 – Perfil da ponte segundo o projeto inicial modificado (ODC,julho 1975)

A mudança de projeto com a obra já ini-
ciada acarretou uma ampliação do prazo. Mas, 
não foi isso que atrapalhou a boa execução da 
obra. Fortes ventanias causaram um verdadeiro 
maremoto no lago que emaranhou todos os 
cabos de protensão pendentes e apoiados num 
flutuador. Com as ondas produzidas pelo vento, 
os cabos envolvidos em bainhas, foram jogados 
na água e se enrolaram de tal maneira que foi 
necessário um trabalho terrível para recuperá-
los. Além disso, temia-se pela fragilidade dos ca-
bos ao serem submetidos à protensão depois de 
retificados os laços produzidos pelas ondas.

A paralização das obras foi longa. Os 
cálculos foram submetidos a uma minuciosa 
verificação. O autor desta descrição foi chama-
do para um pronunciamento técnico, visando 
principalmente examinar a protensão realizada 
até aquela data, com atritos muito maiores do 
que os previstos no projeto. Antes de comentar 
esses aspectos, é necessário voltar atrás e justi-
ficar o projeto da maneira como foi feito.

As concorrências são necessárias para 
diminuir os gastos públicos através das disputas 
que resultam do interesse de executar a obra. 
Por outro lado, as quantidades são de tal forma 
estudadas para sua redução ao mínimo, que, 
qualquer serviço adicional, pode resultar na 
perda da concorrência. Até o custo do aluguel 
dos macacos de protensão pode acarretar a 
perda do contrato. Se para o órgão público essa 
economia possa parecer ridícula, para a firma 
concorrente pode significar pegar ou perder a 
obra. Isso de fato aconteceu nessa concorrên-
cia. A firma vencedora sabia muito bem que o 
vulto da obra exigia o emprego de cabos de 
grande potência: com tais cabos seu número 
seria diminuído, seriam diminuídos os gastos 
com as bainhas metálicas, com o número de 
ancoragens, com as operações de protensão. 
Entretanto, naquela época, cabos de 120 tf ain-
da eram pouco usados e as empreiteiras ainda 
não possuíam equipamento próprio para pro-
tender tais cabos. Por outro lado, cabos de 40 tf 
eram comuns e as empreiteiras mais ligadas ao 
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concreto protendido possuíam diversos macacos 
e outros equipamentos para esse fim. Houve, 
então, uma consulta à STUP (empresa ligada à 
aplicação do sistema Freyssinet de protensão) 
para verificar a possibilidade de trocar equipa-
mentos para cabos de 120 tf por equipamentos 
em quantidade equivalente para cabos de 40 
tf. Do ponto de vista estritamente comercial na 
ocasião, não era interessante para a STUP deixar 
de alugar equipamentos mais lucrativos e mais 
procurados, ainda que em quantidade reduzida 
no país, correspondentes aos cabos de 120 tf. 
A troca não foi feita. A SOBRENCO, por uma 
questão de brio, ao invés de aceitar as condi-
ções da STUP, preferiu projetar a protensão de 
maneira a poder aplicar os equipamentos que 
possuía. Resultaram 760 cabos de 12 fios de Ø7 
mm, quando poderiam ser usados apenas 253 
cabos de 12 cordoalhas de Ø12,7 mm para a 
mesma força total de protensão. A insistência 
no uso de cabos de 40 tf foi desastrosa.

Os 760 cabos foram distribuídos em vá-
rias camadas, um ao lado do outro, ocupando 
a largura total do tabuleiro. Os espaços reser-
vados para a entrada do concreto foram os mí-
nimos exigidos pelas normas. A dificuldade de 
concretagem foi muito grande e os vibradores 
precisaram ser demoradamente enfiados por 
entre os cabos para conseguir levar o concre-
to, sem vazios e com boa compactação, até o 
fundo da laje. O resultado é que, com excesso 
de vibração, muitas bainhas foram perfuradas 
e a nata de cimento deve ter penetrado em 
diversos pontos.

Ao ser aplicada 
a protensão, diversos 
cabos não puderam 
ser adequadamente 
alongados e, portan-
to, a protensão ficou 
aquém dos resulta-
dos esperados. A cada 
aduela acrescentada, a 
protensão era cada vez 
menor do que o valor 
desejado, esperando-
se, no final, perdas 
superiores a 50%. Tudo 
isso por causa do alu-
guel de macacos!!!

O autor estudou 
com muito carinho o 
que de fato estava 
acontecendo, analisan-
do os possíveis pontos 
de imobilização dos ca-
bos e qual a protensão 

efetiva com que se poderia contar. Aparente-
mente, com alguns procedimentos adicionais, 
a obra poderia ser retomada sem modificação 
do projeto. A parte da fundação não havia 
sido examinada, pois tudo parecia estar em 
ordem sem qualquer dúvida a respeito. As 
sondagens disponíveis não eram suficientes 
para uma análise mais profunda e isso nem 
havia sido solicitado.

O autor apresentou seu relatório fi-
nal, em 28 de fevereiro de 1972, dando como 
conclusão a possibilidade de continuação da 
obra. O engenheiro Paulo Janot Borges não se 
deixou convencer por esse relatório. Não era o 
que ele desejava ler. Durante muito tempo, as 
decisões ficaram suspensas e as controvérsias 
políticas e técnicas multiplicavam-se. O enge-
nheiro Janot queria a todo custo abandonar 
o projeto e chegou a solicitar ao autor uma 
proposta para novos estudos. Essa proposta 
nunca foi apresentada, pois seria o mesmo que 
reconhecer o relatório conclusivo anterior como 
não confiável.

Durante muito tempo, o assunto ficou 
pendente. Foi até mesmo construída outra 
ponte, a Ponte Pres. Médici (v. fig. 1) no mes-
mo braço do lago e a 3 km de distância, sem o 
caráter monumental da primeira, apenas como 
uma decisão política para remediar o não pros-
seguimento da obra. Finalmente, foi consultado 
o escritório do Prof. Figueiredo Ferraz, que já 
havia participado da primeira concorrência. Esse 
escritório aceitou apresentar proposta para, 
abandonando os cabos protendidos existentes, 

Fig. 3 – Aspecto dos  cabos  pendentes e mergulhados no lago depois da forte 
ventania de julho de 1970. A fôrma inferior já estava  sendo  posicionada para 
execução da 3ª aduela. Os flutuadores estão vazios, sem os cabos que caíram n´água 
durante o vendaval.
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reprojetar a ponte sem as dúvidas que ainda 
existiam sobre a estrutura paralizada. Assim, 
surgiu a ponte que hoje se vê, batizada com o 
nome de “Ponte Costa e Silva”.

A construção inicial

O projeto inicialmente construído era 
constituído de dois duplos balanços de 110 
m, simétricos, executados simultaneamente e 
se encontrando no meio do vão central numa 
articulação que permitia também alguma mo-
vimentação longitudinal.

A superestrutura foi iniciada em junho 
de 1970. Foram executadas, pelo processo dos 
balanços sucessivos, apenas 7 aduelas de cada 
lado, resultando o balanço total de 35 m.

Ao ter início a 3ª aduela, com os cabos 
todos pendentes e apoiados horizontalmente 
em flutuadores, fortes ventanias causaram em 
julho de 1970 um enorme transtorno que é visto 
na fig. 3. Os flutuadores balançaram tanto com 
as fortes ondas geradas pelo vento, que os cabos 
caíram no lago e se emaranharam, tornando 
quase impossível a continuação da obra.

A seção transversal da superestru-
tura é constituída de 3 células de 4,5 m, 
resultando a largura total de 13,5 m sem 
balanços. Passeios de 1,5 m diminuem a 
faixa de rolamento para 10,5 m, suficiente 
para 3 pistas de tráfego. A altura da seção 
é variável, começando nos apoios com 12 m 
e terminando no meio do vão com 2,1 m. A 
espessura das paredes é de 40 cm e as lajes 
possuem espessuras variáveis ao longo dos 
balanços sucessivos. A laje superior, por causa 
da enorme quantidade de cabos, possui junto 
aos apoios a espessura de 40 cm; e a inferior, 
representando a mesa de compressão dos 
balanços sucessivos, alcança nos apoios o 

valor máximo de 128 cm. A fig. 4 mostra a 
seção com as dimensões principais.

A mesma fig. 4 mostra também a dis-
posição dos cabos de protensão, podendo-se 
perceber a dificuldade de concretagem. A alte-
ração de projeto do vão, inicialmente previsto 
de 200 para 220 m, acarretou um significativo 
aumento do número de cabos. No caso do vão 
de 200 m, o número de cabos era 576, resul-
tando espaçamento satisfatório para uma boa 
concretagem. Quando se passou para 220 m de 
vão, o número de cabos aumentou para 728 e 
não foi fácil encontrar alojamento, na mesma 
largura de 13,5 m da seção. Daí, a necessidade 
de distribuir os cabos em 5 camadas.

A ponte projetada possuía uma arti-
culação no meio do vão, conforme mostra o 
detalhe da fig. 5. A articulação deveria permitir 
a movimentação longitudinal do tabuleiro, 
em conseqüência de variações térmicas e de 
retração do concreto. A parte metálica da di-
reita da articulação escorregava por dentro da 
parte da esquerda, devendo ser vencida apenas 
a força de atrito. A folga entre as duas partes 
era tal que não existia possibilidade alguma de 
transferência de momentos fletores através da 
seção central. Momentos suficientemente pe-
quenos, devidos a encostos desiguais entre as 
duas partes, provocariam diferenças de flechas 
tão pequenas que, provavelmente, estariam 
dentro das tolerâncias de montagem das partes 
metálicas. Forças cortantes na seção central, 
causadas por cargas concentradas passando de 
um lado para outro da articulação, deveriam 
ser resistidas pela parte metálica.

    
A ponte executada

Depois da paralização da obra, a NO-
VACAP optou pela rescisão do contrato e pela 

Fig. 4 – Seção transversal na aduela 1, lado margem 
(ODC julho 1975)

Fig. 5 – Detalhe da articulação central prevista no projeto 
original alterado pela introdução da viga metálica central.
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contratação do Escritório Técnico Figueiredo 
Ferraz para a reformulação do projeto e a em-
presa ECEL S.A. para o prosseguimento da obra, 
sob regime de administração.

Logo no início das verificações, o Escritório 
Figueiredo Ferraz providenciou novas sondagens, 
chegando à conclusão, depois de consultar diversos 
especialistas em solos, que a rocha no nível em que 
estavam assentados os tubulões resistiria apenas 
a 10 kgf/cm² e a pressão efetiva de projeto era 19. 
As preocupações cresceram e foi decidido reforçar 

também as fundações. 
Foi a parte mais onerosa 
da reformulação de pro-
jeto e esta parte, muito 
polêmica, mereceria uma 
discussão detalhada. En-
tretanto, preferimos nos 
omitir a este problema, 
pois não somos especia-
listas em solos.

Procurou-se re-
duzir o mais possível 
o peso nas fundações, 
mediante substituição 
de um trecho central 
de 58 m da ponte por 
uma viga metálica sim-
plesmente apoiada nas 
extremidades dos con-
solos. Qualquer rotação 
que pudesse aparecer 
nos consolos ficaria to-

talmente disfarçada pela acomodação de um 
trecho de 58 m de comprimento. Cremos que 
esta foi uma decisão sensata.

As armaduras pendentes foram cortadas 
e abandonadas. Foi uma decisão drástica que, 
talvez, pudesse ter sido evitada. Pelo menos como 
armaduras passivas, aquela ferragem com peso 
de 400 tf, poderia ter sido aproveitada. Regos 
feitos na laje superior permitiram obter aloja-
mento para os novos cabos. Dos 728 cabos de 40 
tf, aqueles que ainda não estavam protendidos  

foram substituídos por 
99 cabos da patente VSL 
Losinger, com cordoalhas 
de Ø12,7 mm para diver-
sas potências: 110, 220 e 
300 tf. Isto simplificou 
bastante a execução pela 
redução do número de 
cabos e pelo uso de bai-
nhas mais rígidas e mais 
resistentes. A redução 
do peso da parte central, 
projetada com aço Cor-
Ten de elevada resistên-
cia à corrosão, permitiu 
também alguma redução 
da protensão. O peso da 
superestrutura passou a 
ser de 24.000 tf, sendo 
320 tf a contribuição do 
trecho metálico.

A visão lateral da 
ponte em conjunto nos 
dá realmente aquela 

Fig. 6 – Vista inferior do vão central, vendo-se o bloco recuado e as fachadas “apenas 
tocando a água” como desejou Niemeyer.

Fig. 7 – Vista enviesada lateral da fachada, junto ao apoio interno, percebendo-se o 
cumprimento das exigências de Niemeyer: apoios escondidos, estrutura tangente à 
água (como na fachada do Palácio da Alvorada), ausência de passeios em balanço, 
fachada branca contínua.
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sensação que Niemeyer 
deixava transparecer: 
uma andorinha roçando 
o bico nas águas.

O aspecto final 
da obra não sofreu alte-
rações. O trecho metálico 
que, pela sua natureza 
não exigiria pintura, foi 
preparada com jato de 
areia e aplicação de epóxi 
branco, restabelecendo a 
aparência prevista. As fo-
tografias das figuras 6 a 8 
mostram aspectos da obra 
concluída (1991).Estas fo-
tografias, gentilmente ce-
didas pela Mercedes-Benz 
do Brasil, foram obra do 
fotógrafo de arte Robert 
Ostrowski.

     

Sobre o recorde
		
	
Quando a obra ainda estava em execu-

ção, ao acontecer o 
acidente com as ondas 
do lago em julho de 
1970, a SOBRENCO 
já se preparava para 
comemorar o recorde 
da obra com o vão de 
220 m. Para isso, já 
havia encomendado 
adesivos como o repre-
sentado na fig. 9.

Os japoneses 
mantinham o recor-
de de vão em pontes 
construídas em balan-
ços sucessivos. A ponte 
de Nagoya Ohashi, em 
Saga, estava na frente 
com 176 m. Logo, este 
vão que seria ultra-
passado pela ponte 
brasileira, caso não ti-
vesse ocorrido a para-
lização; ficou para trás 
do próprio Japão três 
vezes sucessivas, com 
intervalo de 3 anos: a 
ponte de Urado, com 
230 m, em 1972; ponte 
de Hiroshima Ohashi, 

com 236 m, em 1975; a ponte de Hamana, com 
240 m, em 1978. A ponte brasileira estava pro-
gramada para terminar em fins de 1971, antes, 
portanto, da inauguração da ponte de Urado. 
Entretanto, quando a ponte de Brasília ficou 

finalmente termina-
da, não somente a de 
Urado, mas também a 
de Hiroshima Ohashi, 
já estavam concluídas, 
ambas com recordes. A 
de Hamana não havia 
ainda sido iniciada.

Desta vez, o 
Brasil não conseguiu 
o recorde, mas a ponte 
de Brasília está entre 
as cinco maiores do 
mundo, não obstante 
ser metálico parte do 
vão central de 220 m. 
Se o Guinness Book 
editar novamente o 
livro de estruturas, 
incluirá certamente 
nossa ponte no rol das 
maiores em concreto.

A montagem do 
trecho metálico

		
	 O trecho metálico 
foi concebido pelo Escri-

Fig. 8 – Vista lateral de 1991  da ponte  terminada. Observe-se que a  pintura da parte  
metálica  central,  com epóxi de cor branca fosca,disfarça completamente o uso do aço.

Fig. 9 – Adesivo preparado com antecedência para 
comemorar o maior vão do mundo em viga reta de 
concreto protendido.
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tório Técnico Figueiredo Ferraz como um esforço 
para reduzir algumas centenas de toneladas no 
peso próprio da parte central da ponte ( Constru-
ção Hoje, de 16.02.76). Para o projeto, fabricação 
e montagem foi contratada a USIMEC – Usiminas 
Mecânica S.A. 

A 400 m do local onde seria instalado o 
trecho metálico, a Usimec montou um pórtico 
rolante para a montagem do tabuleiro metálico 
completo. O peso total da parte metálica era 310 tf. 
Na estrutura de concreto, haviam sido executadas, 
em cada lado, 16 aduelas de 5 m, ao invés das 21 
do projeto original. Foram 5 aduelas a menos de 
cada lado, as quais somavam, juntamente com os 
encaixes, cerca de 58 m. Este comprimento seria 
preenchido pelo tabuleiro metálico.

Para instalação desse tabuleiro no espaço 
vazio entre os extremos dos dois consolos, foi ima-
ginado acrescentar na parte anterior do tabuleiro, 
que seria arrastado sobre a estrutura de concreto, 
um “bico metálico” afunilado para a ponta, muito 
mais leve do que um comprimento igual da viga. 
Esse “bico” com 23 m seria firmemente aparafu-
sado e encaixado na estrutura, adequadamente 
projetado com essa finalidade. Na extremidade 
do consolo fronteiro, foi preso também um “bico 
metálico” análogo.

A viga metálica, abrangendo a largura 
total de 13,5 m, foi empurrada sobre 8 aparelhos 
deslizantes, denominados “tartarugas”, até que 
a extremidade de seu bico dianteiro encontrasse 
o bico do consolo. Para que não houvesse tomba-
mento por perda de equilíbrio, foram acrescenta-
dos contrapesos de 35 tf na parte traseira da viga 
metálica. O peso total da viga metálica, contrapeso 
e estruturas auxiliares para a movimentação, atin-
giu 360 tf. Este peso foi resistido pelo consolo em 
balanço. Entretanto, ao chegar ao outro lado, a 
extremidade do bico começava a aplicar cargas no 
outro consolo, possibilitando o avanço da viga, até 
que ela ficasse totalmente dentro do vão já venci-

do. Foram então retirados os “bicos” e o tabuleiro 
completo foi abaixado sobre os apoios definitivos. 
A fig. 10 mostra o instante em que os dois bicos se 
encontraram (Construção Hoje, de 16.02.76).

As aduelas 15 e 16 foram desde o início, 
cheias com 200 tf de água, para que a protensão 
pudesse ser aplicada com a presença de toda 
a carga permanente. Quando o bico metálico 
encostou, alguma carga permanente do trecho 
central começou a carregar o consolo. Então a 
água foi gradativamente retirada de dentro das 
duas aduelas, de maneira controlada, mantendo 
constante a carga permanente aplicada. Quando 
o avanço do trecho metálico se completou, as 200 
tf de água já haviam sido retiradas. Nessa situação, 
foram desmontados os bicos metálicos, com os 
operários trabalhando dentro do caixão.

A estrutura metálica foi apoiada em 8 
fogueiras de dormentes de madeira, 4 em cada 
extremidade, sobre os dentes Gerber da estrutura 
de concreto. Por meio de macacos, todo o peso da 
estrutura metálica, foi gradualmente transferido 
para essas fogueiras, ao mesmo tempo em que 
eram retirados todos os equipamentos auxiliares 
de deslizamento.

A operação seguinte era a descida do 
trecho central até seu apoio definitivo sobre os 
dentes Gerber.  Isto se fez usando os mesmos 
macacos que possibilitaram seu apoio inicial, re-
tirando, peça por peça, os dormentes de madeira 
em ordem controlada.

Toda a operação de descida foi controlada 
por meio de “réguas topográficas” instaladas nos 
extremos dos consolos. Por meio de torres fixas, 
foram observados, com luneta, os níveis durante 
toda a operação. Foi medida a flecha máxima nas 
extremidades dos consolos de 10 cm, em concor-
dância com as previsões de projeto.

Em fevereiro de 1976, seis anos após o 
início da construção, a estrutura da ponte ficou 
totalmente concluída. 

Fig. 10 – Situação de emoção durante a montagem: os dois bicos se encontraram e não houve tombamento.
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enho esperança de que todos 
os acidentes e problemas que 
têm ocorrido nos últimos 
anos sejam registrados e di-
vulgados. Nada é tão instru-
tivo para jovens engenheiros 
como o estudo dos acidentes 

e da sua correção. O diagnóstico desses acidentes, 
o entendimento dos mecanismos de ocorrência, 
é mais valioso que a descrição dos trabalhos bem 

O que os 
acidentes 

podem nos 
ensinar?

Fábio Luís Pedroso

Professor Paulo Helene mostra as 
lições aprendidas com os acidentes

“
sucedidos. Também os engenheiros experientes 
aprendem com esses ensinamentos e lições dos 
acidentes que podem, inclusive, ocorrer nas suas 
próprias obras”.

Palavras tão atuais proferidas por Robert 
Stephenson, em 1856, quando de sua posse no 
Instituto dos Engenheiros Civis da Grã-Breta-
nha. Com elas, o professor da Escola Politécnica 
da USP, Paulo Helene, abriu sua palestra no 
5º Congresso Internacional sobre Patologia e 
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Reabilitação de Estruturas, ocorrido de 11 a 13 
de junho, em Curitiba.

As palavras de Stephenson definiram com 
perfeição o segundo dia de trabalhos no Cinpar 
2009, quando as apresentações técnicas voltaram-
se para a discussão do tema da inspeção, recupe-
ração e reforço de estruturas de concreto.

Numa palestra didática, o professor 
Paulo Helene trouxe à memória dos presentes 
os acidentes recentes ocorridos em edifícios 
no Brasil para, em seguida, extrair as lições 
aprendidas com cada um deles e as medidas 
que a classe de engenheiros civis precisam ainda 
tomar para prevenir novos sinistros.

Os exemplos foram bem variados. Num 
dos casos mais conhecidos – o do edifício Pa-
lace II, no Rio de Janeiro – o diagnóstico dado 
foi o de erro de projeto. “A mídia apontou a 
causa errada ao falar da má qualidade da areia 
empregada no concreto usado no edifício. Na 
verdade, o que provocou o colapso foi um erro 
de desenho do projeto. A lição a ser aprendida 
é que os engenheiros precisam submeter seus 

projetos e cálculos à revisão de seus pares”, 
frisou Helene.

Na maioria dos casos trazidos à discus-
são, o problema mais recorrente foi o relacio-
nado com a má-execução. Justamente, na peça 
estrutural mais solicitada por cargas – o pé de 
pilar – é freqüente observar falhas de concre-
tagem, com efeitos devastadores para a segu-
rança e durabilidade da construção: corrosão 
de armaduras, perda de seção da armadura de 
ligação pilar-sapata, flambagem da armadura, 
patologias que, se não tratadas a tempo, levam 
inevitavelmente ao colapso da edificação.

“O ninho de concretagem em pé de pilar é 
a patologia mais comum, mas também a mais fácil 
de ser resolvida”, alertou Helene. A título de ilustra-
ção, o professor expôs os procedimentos corretivos 
necessários para solucionar este tipo de patologia 
em uma obra de seu tempo de engenheiro de cons-
trução. Para reparar a falha de concretagem, Helene 
fez a britagem de parte da peça com o problema 
executivo, sua limpeza e finalizou o procedimento 
com a injeção de graute com 60MPa.

Reforço de estruturas com fibras de carbono
Em sua palestra no Cinpar 2009, a 

professora da Universidade Estadual 
de Maringá, Nara Villanova Menon, 

abordou o tema do reforço de 
estruturas com compósitos de 
fibras de carbono. 
As primeiras pesquisas sobre 
tais compósitos, materiais 
construtivos com duas fases – as 
fibras (filamentos de pequeno 
diâmetro, de elevada resistência 

e módulo de elasticidade) e a 
matriz (massa dúctil, que envolve 

completamente a primeira fase, 
permitindo boa transferência de 

tensões) – foram feitas no Japão, 
há aproximadamente 25 anos, com 
o intuito de solucionar o problema 
de danos e colapso de edifícios 
provocados por abalos sísmicos. Em 
meados dos anos 80, o Laboratório 
Suíço de Materiais, através da 

figura de seu professor Urs Meier, realizou estudos para 
a utilização dos compósitos como reforço externo de 
peças de concreto armado, que levaram à sua primeira 
aplicação em uma obra real, em 1991, na Ponte Ibach, em 
Lucerna.
De lá para cá, a produção e demanda pelos compósitos 
com fibras de carbono vêm crescendo continuamente 
e a normalização de seu uso já vigora nos países que 
mais os usam: Estados Unidos, Japão e países europeus. 

Palestra da 
professora Nara 
Villanova Menom 
sobre reforço de 
estruturas de 
concreto com 
fibras de carbono

Abertura de faixas no recobrimento do concreto 
através de esmeril, com cerca de 50mm de 
largura e 15mm de profundidade

Aplicação de jatos de ar para eliminar impurezas, 
do adesivo nas faixas e nos laminados, colagem 
dos laminados nas faixas abertas no concreto

Nara expôs as aplicabilidades mais comuns para a 
utilização desses compósitos no reforço de estruturas 
de concreto armado: em vigas para o reforço à flexão 
e ao cisalhamento; encamisamento de pilar; reforço de 
lajes, de chaminés, de silos; entre outras. 
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Outro caso emblemático, que ilustrou uma 
falha de projeto, ocorreu num edifício de escri-
tórios, em 1999. Contratado para ampliar a área 
construída com três novos andares, o projetista 
não atentou para os problemas que poderiam aco-
meter uma laje próxima à área de refrigeração do 
prédio. Com o tempo de uso, a percolação da água 
proveniente do ar condicionado foi ocasionando 
manchas de infiltração e fissuras na laje, que levou, 
finalmente, à corrosão e ao rompimento de um 
dos tirantes de sustentação dessa laje. Conseqüên-
cias: uma vítima fatal e um engenheiro preso. 

Neste caso, o projeto pecou por não 
prever nenhum sistema de impermeabilização 
da laje acidentada e também pelo excesso de 
confiança do projetista: o desenho não buscou a 
redundância; “se onde havia dois tirantes tives-
sem sido dimensionados oito, o rompimento de 
um dos tirantes não teria ocasionado o acidente 
fatal”, opinou Helene.

“Os coeficientes de ponderação nas nor-
mas de projeto são coeficientes de segurança ou 
de minoração. Eles dão uma folga de 15 a 20% 
no estabelecimento da resistência da obra, para 
que, dentro dessa margem, os concretos recebi-
dos na obra sejam aceitos”, acrescentou, para 
concluir: “mas, esses coeficientes não cobrem 
erros grosseiros, incompetência, mesquinhez, 
anti-ética e outras mazelas graúdas”.

Não faltaram casos tragicômicos. Num 
deles, o conduíte de energia elétrica foi disposto 
longitudinalmente na região de maiores esforços 
de uma marquise, causa de sua queda. Hilário, se 
não fosse trágico e custoso. Noutro exemplo, num 
edifício de escritórios em Brasília, a soma de proje-
to errado e de uso de materiais inadequados exigiu 

como solução a troca de todas as 512 ancoragens, 
com custo 9 vezes maior do que o custo inicial.

O professor Helene encerrou sua pales-
tra com um punhado de recomendações aos 
congressistas:
	 	 Não se omitir nas inspeções e diagnósticos
	 	 Sempre registrar e documentar 		
		  modificações e acréscimos às estruturas
	 	 Não menosprezar a influência nefasta 	
		  de conduites, tubulações, drenos, 		
		  caimentos, águas pluviais, inserts, etc
	 	 Preferencialmente, utilizar cobrimentos 	
		  superiores a 50mm, tal com preconizada 	
			  pela Federation Internacionale du 		
		  Beton (fib)
	 	 Utilizar concretos com valores de relação 	
		  água/cimento inferiores a 0,5 (para os 	
		  concretos com resistência maior do 
		  que 35MPa)
	 	 Utilizar armadura de compressão suficiente 	
		  para, se preciso, pendurar a marquise, 	
		  não a deixando desabar
	 	 Realizar inspeções e manutenções periódicas

Por fim, deixou um questionamento: 
“Não seria o caso de revisar o texto da NBR 
6118/2003 nos seus estados limites de serviço, no 
sentido de ampliá-los segundo os parâmetros de 
durabilidade e a consideração dos riscos de cor-
rosão em tirantes e armaduras tracionadas?”.

Passivo construído e reforço de estruturas

Em nível internacional, à preocupação 
com as patologias construtivas advindas de 

Público presente no segundo dia 
de apresentações do Cinpar 2009
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projetos mal formu-
lados e execuções mal 
feitas, acrescenta-se 
o fator sísmico como 
mais um elemento a 
ser levado em conta 
nas pesquisas rela-
cionadas à inspeção, 
recuperação e refor-
ço de estruturas. Se-
gundo o professor 
da Universidade de 
Aveiro, em Portugal, 
Humberto Varum, 
convidado como pa-
lestrante do Cinpar 2009, os edifícios dimensio-
nados e construídos até o final dos anos 1970 
não têm características sismo-resistentes. “São 
um patrimônio edificado em concreto armado 
de elevado risco potencial, tanto econômico 
como social”, afirmou. 

Para ele, nem o patrimônio construído 
no Brasil, país localizado no interior da placa 
tectônica Sul-Americana, está a salvo. “Já foram 
registrados vários sismos com intensidade supe-
rior a 5° na escala Richter no país. Felizmente, 
a maioria deles em regiões desabitadas; mas 
alguns deles em regiões povoadas, como os 
terremotos registrados em Sobral, no Ceará, 

em 2008; São Paulo, 
no mesmo ano; e Ita-
carambi, em Minas Ge-
rais, em 2007”. Tanto 
que o Brasil possui sua 
própria norma técnica 
de projeto de estrutu-
ras resistentes a sismos 
(ABNT NBR 15421).

Com relação às 
causas construtivas mais 
freqüentes de danos e 
de colapso de edifícios 
relacionadas com sis-
mos, Varum apontou:

	 	 Inadequada quantidade ou 			 
		  pormenorização de estribos e cintas, 		
		  tendo em vista a ductilidade e 		
		  confinamento exigidos de 
		  uma estrutura
	 	 Sobreposições inadequadas de 		
		  aderências e ancoragens
	 	 Inadequada capacidade resistente ao 	
			  corte e à flexão
	 	 Inadequada pormenorização de nós 
		  viga/pilar
	 	 Alterações na resposta estrutural 		
		  induzidas pelas paredes de alvenaria
	 	 Irregularidades estruturais

Professor Paulo Helene autografa 
no Cinpar 2009 livro de sua autoria

Professor Humberto Varum em sua 
apresentação sobre comportamento de 
estruturas de concreto sob abalo sísmico
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Ensaios Não Destrutivos
Os ensaios não destrutivos, como o próprio nome diz, 
têm a finalidade de avaliar o estado de segurança e 

de desempenho de uma estrutura sem 
precisar destruí-la parcialmente. 

Eles são aplicados à 
Engenharia Civil há mais de 

50 anos.
Sua aplicabilidade é 
bastante extensa, 
mais em geral 
são usados para 
estimar a resistência 
do concreto, sua 
uniformidade, no 

sentido de detectar 
defeitos, estimar o 

desempenho da peça 
estrutural e, se necessário, 

intervir para reforçá-la.
O professor da Universidade 
Federal da Santa Catarina, Ivo 
Padaratz, trouxe aos congressistas 
os tipos mais comuns de ensaios 
não destrutivos realizados e suas 

aplicabilidades. Segue um resumo de sua apresentação:
	 Esclerometria: aparelho fornece um pequeno 		

	 impacto sobre uma superfície e, em seguida, 		
	 mede o tempo de retorno deste impacto; o processo 	
	 possibilita avaliar a uniformidade do concreto em
	 diferentes partes de uma estrutura; avaliar a 		
	 resistência do concreto em estruturas muito 
	 extensas, poupando a extração de muitos 			
	 testemunhos; acompanhar a evolução da resistência 	
	 do concreto; e verificar a durabilidade potencial 		
	 (espessura do cobrimento)

Professor Ivo 
Padaratz aborda 

os ensaios não 
destrutivos

	 Ultrassom: transdutores de contato geram
	 pulsos ultrasônicos e recolhem dados de retorno; 		
	 o método possibilita estimar a resistência do 		
	 concreto; determinar o módulo de elasticidade 
	 dinâmico; avaliar a uniformidade da peça 			
	 estrutural; acompanhar a hidratação do cimento; 		
	 detectar falhas de concretagem e fissuras; estudar
	 a deterioração do concreto gerada por gelo e 		
	 degelo, ataque de sulfatos, corrosão, ação de 
	 fogo, etc;

	 Eco-impacto: processo de geração de ondas de 		
	 tensão por impacto (semelhante a esclerometria); 		
	 permite avaliar a espessura de pavimentos e de 		
	 peças estruturais; detectar falhas internas; avaliar 		
	 a profundidade de fissuras; avaliar a integridade de 	
	 fundações profundas

	 Termografia Infravermelha: ondas
	 eletromagnéticas emitidas pela superfície da
	 estrutura são captadas e analisadas por 			 
	 equipamento; o ensaio possibilita localizar
	 defeitos em pavimentos e peças estruturais; 		
	 localizar estruturas e paredes revestidas; identificar 		
	 problemas de isolamento térmico em fachadas de
	 edifícios; identificar vazamentos e infiltrações; entre
	 outras aplicações

	 Radar de sub-superfície ou radar de 			 
	 penetração no solo: dispositivos promovem a 		
	 propagação de ondas eletromagnéticas, cuja leitura 	
	 permite detectar e localizar barras de armaduras 		
	 e outros elementos metálicos; monitorar vazios e 
	 delaminações em pavimentos; identificar variação
	 de seção em pavimentos; identificar detalhes 		
	 construtivos; estimar a espessura de pavimentos 		
	 e de elementos estruturais; identificar falhas de 		
	 concretagem; detectar salinidade.

Segundo o palestrante, uma abordagem 
técnica global de reforço de uma edificação, 
com vistas a diminuir sua vulnerabilidade, 
aumentando sua capacidade resistente e de 
dissipação de energia, deve considerar:
	 	 Os resultados de uma avaliação rigorosa
	 	 A definição do nível de segurança 		
		  desejado
	 	 A importância econômica, social e 		
		  cultural do edifício
	 	 Os custos da intervenção e manutenção
	 	 O nível de intrusão
	 	 O período de interrupção na utilização 
		  do edifício
	 	 As restrições arquitetônicas

Como reforço global do sistema estru-
tural, foram exemplificados:
	 	 Adição de paredes resistentes de 
		  concreto armado

	 	 Contraventamentos metálicos
	 	 Isolamento da base
	 	 Sistemas passivos de dissipação de energia
	 	 Redução da massa do edifício

Em nível local:
	 	 Injeção de resinas epóxi
	 	 Encamisamento: metálico, de concreto 	
			  armado, de fibras de carbono
	 	 Concreto projetado
	 	 Redução de seção de pilares, 
		  vigas, paredes
	 	 Eliminação de paredes de enchimento
	 	 Correção da armadura

Como arremate, o professor fez uma 
exposição dos resultados dos ensaios realizados 
na Universidade de Aveiro em pórticos à escala 
real submetidos à ação sísmica simulada (projeto 
ICONS). Os objetivos dos ensaios são: a avaliação 
experimental da vulnerabilidade dos edifícios 
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Inspeção e 
Intervenção no

Estádio Municipal
do Pacaembu

Engenheiro Júlio Timerman em 
interação com os congressistas

Escavação de bloco de fundação para 
inspeção e seu reforço estrutural

Execução de passarela para 
o Museu do Futebol

Trabalhos para a inspeção e reforço de 
viga sob a arquibancada

de água nas arquibancadas pelas juntas de dilatação; 
pilar rompido sob arquibancada na ala leste (o 
diagnóstico dado foi de que a viga empurrou o pilar 
no momento da inauguração do estádio); viga de 
travamento rompida na ala oeste.
Dentre as medidas corretivas e de reforço que 
foram tomadas, citam-se: o reforço da fundação 
com estaca-raiz; o reforço de vigas e pilares; a 
impermeabilização das arquibancadas e veda-juntas; 
e a protensão de viga (veja as fotos).
“O engenheiro de recuperação tem que mostrar 
como fazer a intervenção, não apenas apresentar 
seu projeto”, salientou Timerman, repercutindo 
observação feita pelo engenheiro Thomaz Ripper 
em sua palestra no dia anterior.

O Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho, 
conhecido como Pacaembu, que, em tupi, significa 
terras alagadas, foi construído entre 1938 e 1940. 
Projetado pelo Escritório Ramos de Azevedo para 
comportar 70 mil pessoas, em 1970, o estádio foi 
expandido com a construção do Tobogã, substituindo a 
Concha Acústica, o que possibilitou elevar o público em 
15 mil pessoas.
De 2006 a 2008, o estádio, Patrimônio Cultural da 
Cidade de São Paulo, sofreu nova intervenção em 
suas dependências: agora, para instalar o Museu 
do Futebol. Seu projeto arquitetônico, de autoria 
do arquiteto Mauro Munhoz, adotou como critério 
básico que toda intervenção na estrutura existente 
para executar o Museu ficasse aparente. Dentre elas, 
citam-se: eliminação de pilares para a implantação 
de auditório; implantação de saídas de emergência; 
implantação de passarelas para interligação dos 
setores; retirada de lajes e vigas para ampliação dos 
espaços, demandando o envelopamento dos pilares; 
fechamento de lajes das escadas e elevadores; e 
implantação de pisos.
Responsável pelo projeto estrutural de implantação do 
Museu do Futebol, o engenheiro da Engeti Consultoria 
e Engenharia, Júlio Timerman, esteve no Cinpar 2009, 
para contar sobre os desafios da empreitada.
A vistoria do Estádio encontrou diversas patologias, 
tais como: cobrimento de apenas 0,5cm das lajes e 
vigas (em 1938, não havia preocupação da norma 
técnica de projeto de estruturas de concreto com a 
durabilidade); pilares com perda de seção, devido à 
corrosão de armaduras (sem, no entanto, segundo 
Timerman, comprometer o uso do estádio); percolação 
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existentes em concreto armado; a avaliação ex-
perimental da influência das paredes de alvenaria 
na resposta global dos edifícios; e a avaliação 
experimental das diversas soluções de reforço.

As principais conclusões foram:
	 	 Soluções de reforço adequadamente 	
		  selecionadas podem reduzir 
		  consideravelmente a vulnerabilidade e o 	
		  risco de edificações aos sismos
	 	 Modelos matemáticos refinados e 		
	 	 devidamente calibrados são capazes de 	

Varum e Timerman respondem as 
perguntas dos congressistas

A inspeção, recuperação e proteção do 
Cais do Terminal Graneleiro do Guarujá

O Cais Graneleiro do Guarujá, em São Paulo, é uma 
estrutura de 567m de comprimento, construída em 
1955, que consiste de plataformas separadas de 
trabalho (124m x 14m); três dolfins de amarração; duas 
pontes de acesso (45m x 7,8m) e 1458 estacas.
A empresa Exata Engenharia realizou recentemente 
uma intervenção na estrutura para aumentar sua 
largura (com o objetivo de que fosse possível utilizar 
um equipamento carregador de navios com maior 
distância entre trilhos) e para devolver sua capacidade 
resistente (com a recuperação e reforço das estacas 
existentes). O engenheiro Thomas Carmona participou 
de todo o processo de inspeção e recuperação e contou 
aos congressistas detalhes dele.
Após a realização da inspeção visual e submersa da 
estrutura e dos ensaios de laboratório (profundidade 
de carbonatação; potencial de corrosão; teor 
de cloretos e sulfatos no concreto; resistência à 

compressão; ultrassom; esclerometria), foi constatada 
as patologias de perda de seção das estacas, de perda 
de seção das armaduras, de lixiviação do concreto da 
laje e das estacas (a solução ácida, formada de água e 
enxofre que cai das correias transportadoras, remove 
a pasta de cimento, diminuindo os cobrimentos, 
penetra no concreto e corrói as armaduras). Os 
ensaios encontraram corrosão de armaduras em altas 
profundidades: 12m abaixo da superfície e 1m abaixo 
do leito marinho).
A terapia aplicada foi a recuperação de algumas 
estacas e das lajes, assim como a protensão superficial 
destas. A estrutura foi dividida em lotes. Cada lote foi 
analisado para levantar os danos existentes e estipular 
os reparos necessários em cada estaca do lote. A 
execução do reforço das estacas levou em conta o 
mínimo de estacas que deveriam ser recuperadas por 
lote para assegurar a segurança estrutural do Cais. 

		  reproduzir adequadamente a resposta de 	
		  estruturas existentes aos sismos
	 	 Modelo dinâmico não-linear simplificado 	
		  pode ser utilizado para avaliação de 		
		  estruturas irregulares
	 	 Métodos e procedimentos para avaliação 	
		  da distribuição ótima do reforço são 		
		  ferramentas úteis para a decisão de 		
		  reforço de edifícios existentes

Saiba mais: www.ibracon.org.br  
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1. Introdução

O concreto autoadensável foi inicial-
mente desenvolvido no Japão, devido à ne-
cessidade da obtenção de estruturas duráveis 
levando em consideração a escassez de mão-
de-obra especializada que desempenhasse um 
adequado serviço de compactação. Assim, em 
1988, foi desenvolvido, no Japão, um concreto 
de alto desempenho com uma excelente defor-
mabilidade no estado fresco e alta resistência 
à segregação. Este concreto que possui a capa-
cidade de se moldar nas fôrmas sem vibração 
ou compactação, passando coeso através das 
armaduras, foi denominado de concreto auto-
adensável.

O presente trabalho tem como objetivo 
apresentar a dosagem de um concreto auto-
adensável com baixo consumo de cimento, 
utilizando técnicas de empacotamento de par-
tículas. O desempenho do concreto fresco foi 
verificado através de ensaios reológicos como o 
da caixa em “L”, do Funil “V” e do Slump-flow. 
Além disso, seu desempenho mecânico foi ava-
liado pelo ensaio de compressão axial simples, 
tração por compressão simples diametral e 
determinação do módulo de elasticidade, nas 
idades de 3, 7,14 e 28 dias.

O desenvolvimento de um concreto auto 
adensável com baixo consumo de cimento pos-

Concreto autoadensável de alta 
resistência mecânica e baixo 

consumo de cimento
T. Catoia • doutorando

T. A. C. Pereira • mestrando
B. Catoia • doutoranda

J. E. R. Sanches Jr. • mestrando
E. Catai • doutorando

J. B. L. Liborio • Coordenador do Laboratório de Materiais Avançados à Base de Cimento
Escola de Engenharia de São Carlos (EESC) – Universidade de São Paulo (USP)

sibilitará ao construtor produzir concretos que 
garantam: facilidade de montagem, produção 
de misturas mais trabalháveis, menor custo de 
lançamento, menor tempo e esforço, baixo 
nível de ruído na execução, bom acabamento 
superficial, além de contribuir para a redução 
do impacto ambiental causado pela produção 
dos materiais constituintes como o clinquer.

2. Procedimento experimental

2.1 Seleção dos materiais

Os materiais foram escolhidos de acordo 
com a disponibilidade existente na região de 
São Carlos (SP, Brasil), além da qualidade e do 
custo referente a cada material. Foram empre-
gados agregados com diversas composições 
granulométricas com o intuito de reduzir os 
vazios entre as partículas de agregados e pro-
porcionar um adequado empacotamento das 
partículas constituintes do concreto.

Para a produção do concreto autoaden-
sável, foi utilizado como adição a sílica ativa 
de ferro-silício com o intuito de aumentar a 
quantidade de finos na mistura, possibilitando 
um aumento da coesão, o que impede a segre-
gação de agregados em misturas mais fluidas. 
Essa adição pode também auxiliar o ganho de 
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resistência mecânica do concreto, através do 
efeito filer e da reação pozolânica.

Empregaram-se areias mais finas que 
as comumente utilizadas na produção de 
concreto, com o intuito de proporcionar uma 
melhora na coesão da mistura sem o aumento 
do consumo de aglomerantes, além de evitar 
a necessidade do emprego de aditivos mo-
dificadores de viscosidade. Isso pode reduzir 
significativamente o custo do concreto, já que 
ocorrerá economia dos materiais mais signifi-
cantes no custo total.

Optou-se pelo emprego de um aditivo 
superplastificante devido à necessidade da alta 
fluidez para o auto-adensamento, sem um au-
mento efetivo de água de amassamento; com 
isso, refina-se a porosidade da mistura, o que 
permite melhorar a resistência e a durabilida-
de dos concretos. Além disso, o uso do aditivo 
superplastificante também é justificado pela 
utilização de agregados e aglomerantes mais 
finos, pois esses requerem mais água de amas-
samento do que os materiais utilizados em 
concretos convencionais.

O cimento escolhido foi o CP III 40 RS, 
que, além de apresentar elevada compatibili-
dade com o aditivo empregado, possibilita um 
baixo calor de hidratação devido à presença 
de escória na sua composição para a resistên-
cia ao sulfato (RS); isso também vislumbra a 
utilização de um aglomerante com menos 
clínquer, que é a matéria prima do concreto 

que requer mais recursos naturais, sem contar 
que a escória e a sílica ativa são rejeitos de 
outros segmentops industriais.

2.2 Características dos materiais

Para a caracterização dos agregados 
empregados no concreto em estudo, foram 
realizados diversos ensaios, seguindo reco-
mendações de normas brasileiras vigentes, 
que determinaram: composição granulométri-
ca, dimensão máxima característica, módulo 
de finura, classificação granulométrica, massa 
unitária no estado compactado seco; massa 
unitária no estado solto ; e massa específica. 
As características do cimento, aditivo e adi-
ção foram fornecidas pelos fabricantes dos 
produtos disponíveis no mercado.

Foram utilizados dois tipos de agregados 
graúdos, denominados B0 e B1, cujas caracte-
rísticas são apresentadas na tabela 1.

Foram utilizados três tipos de agregados 
miúdos, denominados A1, A2 e A3, cujas carac-
terísticas são apresentadas na tabela 2.

O cimento empregado (CP III 40 RS) cor-
responde a um cimento Portland comum com 
adição de escória de alto forno, com classe de 
resistência de 40 MPa, e resistente a sulfatos de-
vido a alta pozolanicidade. Foi utilizada como 
adições a sílica ativa de Fe-Si, com massa espe-
cífica de 2,10 kg/dm3 e área específica de 20.000 
m2/kg. O aditivo selecionado foi o Glenium 51, 



REVISTA CONCRETo50    

que corresponde a um aditivo superplastifican-
te de 3ª geração a base de policarboxilatos com 
teor de sólidos de 31 % .

2.3 Empacotamento das partículas

Após a caracterização dos materiais 
foram estudadas as melhores composições 
de mistura entre eles. Várias propriedades do 
concreto fresco e endurecido estão relaciona-
das ao empacotamento das partículas que os 
constituem. O empacotamento de partículas é 
um fator que, além de tornar os produtos cons-
tituídos mais econômicos, tende a produzi-los 
sem grandes alterações volumétricas.

O empacotamento de partículas é defi-
nido por McGeary como o problema da correta 
seleção da proporção e do tamanho adequado 
dos materiais particulados, de maneira que os 
vazios maiores sejam preenchidos com partí-
culas menores, cujos vazios serão novamente 
preenchidos com partículas ainda menores e 
assim sucessivamente.

Diversos modelos de empacotamento 
de partículas, como os de Furnas, Alfred e 
Andreasen,  determinam a distribuição granu-
lométrica que propicia a maior eficiência do 
empacotamento, ou seja, a maior densidade 
do material particulado.

No presente trabalho não foram utiliza-
dos modelos teóricos e sim o método prático 
indicado por Paulo Helene e Paulo Terzian no 
“Manual de dosagem e controle do concreto”. 
Esse método consiste na determinação experi-
mental da massa unitária no estado compactado 
seco  de diferentes combinações de proporções 
dos dois componentes em que se deseja obter 
o melhor empacotamento. A melhor proporção 
entre os componentes corresponde aquela que 
apresentar a maior massa unitária, indicando a 

melhor condição de preenchimento dos vazios 
entre as partículas.

Utilizando este método é possível de-
terminar a melhor proporção entre dois com-
ponentes e, em seguida, fixar esta proporção 
para compor com um terceiro componente, e 
assim sucessivamente, desde que as composi-
ções sigam a ordem decrescente das dimen-
sões dos componentes. O referido método 
de empacotamento foi empregado para a 
determinação das melhores proporções entre 
os agregados graúdos e entre os agregados 
miúdos selecionados.

Para facilitar a compreensão do método 
e determinação da melhor composição foram 
elaborados gráficos que apresentam a variação 
de massa unitária com a variação de proporção 
dos agregados em estudo.

Analisando os valores de massa uni-
tária no estado compactado seco, para as 
diferentes composições entre os agregados 
B1/B2, apresentadas na figura 1, pode-se 
dizer que a composição que apresenta o me-
lhor empacotamento, preenchendo melhor 
os vazios entre as partículas e tendo a maior 
massa unitária é a composição de 70 % de B1 
e 30 % de B2, utilizada como composição dos 
agregados graúdos.

No estudo do empacotamento dos 
agregados miúdos, inicialmente, foi deter-
minada a melhor composição entre os agre-
gados A1 e A2, definindo uma composição 
C1 e, em seguida, foi determinada a melhor 
composição entre C1 e A3; por fim, foi calcu-
lada a proporção dos três agregados miúdos 
para determinar a composição de agregados 
miúdos utilizada na produção do concreto. 
Os valores de massa unitária no estado com-
pactado seco, para as diferentes composições 
entre os agregados A1 e A2 são apresentados 
na figura 2.



REVISTA CONCRETO 51    d
o

s
a

g
e

m
  

d
o

  
c

o
n

c
r

e
to

A melhor composição entre A1 e A2 
corresponde a 70 % de A1 e 30 % de A2, pois, 
apesar de haver um acréscimo na massa unitá-
ria nos dois pontos seguintes, o incremento é 
muito tênue; portanto, a referida proporção é 
mais indicada uma vez que possui menor área 
superficial e foi adotada definindo C1. Os va-
lores de massa unitária no estado compactado 
seco, para as diferentes composições entre C1 
e A3, são apresentados na figura 3. 

Através da figura 3, definiu-se a melhor 
composição em 80 % de C1 e 20 % de A3. Por-
tanto, utilizando o estudo de empacotamento 
apresentado, foi definida a melhor composição 
entre os agregados miúdos selecionados em 20 
% de A3, 56 % de A2 e 24 % de A1.

2.4 Dosagem do concreto autoadensável

O estudo de dosagem do concreto foi 
iniciado analisando a pasta contendo cimento, 
adição aditivo e água; em seguida, misturando 

a pasta com agregado miúdo, analisou-se a ar-
gamassa; e, por fim, acrescentando agregado 
graúdo à argamassa, analisou-se o concreto.

A avaliação da pasta foi feita através do 
ensaio de Kantro ou miniabatimento, que consis-
te na realização de um ensaio de espalhamento 
com uma pequena quantidade de pasta em um 
minitronco de cone, com o objetivo de analisar a 
variação de plasticidade da mistura em função do 
tempo, devido à variação do teor de aditivo.

Neste ensaio, prepararam-se seqüências 
de misturas gerando diferentes composições de 
pastas, em que foram fixas as quantidades de 
aglomerante e a relação água/aglomerante, 
variando-se somente o teor de superplastifi-
cante de forma a permitir estudar a eficiência 
do aditivo em conjunto com os aglomerantes 
e avaliar teores de aditivo que possibilite a 
fluidez compatível. A figura 4 exemplifica a 
análise da fluidez da pasta, através da medida 
de espalhamento.

Outro fator importante na realização 
desse ensaio é a determinação do teor de satu-
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ração do aditivo, que 
indica um teor a partir 
do qual não haverá 
acréscimo significativo 
no espalhamento da 
pasta com o aumento 
do teor de aditivo.

O estudo da ar-
gamassa tem o intuito 
de torná-la capaz de 
fornecer ao concreto 
características auto-
adensáveis. A argamas-
sa foi analisada através 
da realização do ensaio 
denominado cone de 
Marsh, demonstrado 
na figura 5, que cor-
responde a análise de 
fluidez da argamassa medindo o tempo de es-
coamento de uma determinada quantidade de 
material em um cone com medidas e abertura 
padronizada. 

A partir do estudo da argamassa, deter-
minou-se um traço correspondente a 1:0,1:3,4 
(cimento:sílica ativa:areia) e um teor de aditivo 
equivalente a 1,5 %, que forneceram à arga-
massa boas condições de fluidez, de forma a 
possibilitar auto-adensabilidade ao concreto. 
O consumo de aditivo foi determinado pon-
derando a quantidade de água com o teor 
de aditivo, além de levar em conta o custo do 
produto e o teor de saturação do aditivo com 
os aglomerantes.

Fixou-se o teor de sílica ativa em 10 % 
em adição a massa de cimento para contribuir 
com a coesão e evitar a segregação do concre-

to, além desse teor 
representar um signi-
ficativo refinamento 
da porosidade.

Para determi-
nação do traço do con-
creto, fixou-se o traço 
da argamassa definido 
e acrescentou-se agre-
gado graúdo em vá-
rias etapas, de forma 
a se obter um concreto 
com trabalhabilidade e 
fluidez, típicas de um 
concreto autoaden-
sável, com o mínimo 
teor de argamassa e o 
conseqüente  consumo 
reduzido de cimento. 

O concreto com o mínimo teor de ar-
gamassa que ainda apresentou características 
reodinâmicas pode ser observado na figura 6. 
Partindo do traço da argamassa e com teor míni-
mo de argamassa determinado, correspondente 
a 60 %, determinou-se o traço final do concreto 
1:0,1:3,4:3,0 (cimento:sílica ativa:areia:pedra).

2.5 Ensaios reológicos  
do concreto

Para avaliar o desempenho reológico do 
concreto, foi realizado o ensaio de espalhamento, 
o teste da Caixa-L e a análise de escoamento em 
funil V, além de avaliar visualmente a ocorrência ou 
não de segregação nos corpos de prova, após rom-
pimento em ensaio de compressão diametral.

O ensaio de espalhamento (Slump-Flow) 
foi realizado no mesmo tronco de cone utili-
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zado na medida de consistência (Slump Test), 
medindo o espalhamento (d) do concreto no 
lugar do abatimento e determinado o tempo 
que o concreto levou para apresentar o espa-
lhamento de 50 cm (t50).

Este ensaio teve como objetivo ava-
liar a fluidez do concreto, além de propor-
cionar a visualização da sua capacidade de 
escoamento e deformabilidade, devido ao 
seu peso próprio. O ensaio ainda permi-
tiu uma avaliação visual da mistura, como 
apresentado na figura 7, verificando a não 
ocorrência de segregação e a inexistência 
de exsudação.

O teste da Caixa-L foi realizado para 
analisar a capacidade do concreto de fluir por 
obstáculos que simulam as armaduras, além de 
sua deformabilidade, resistência ao bloqueio e 
resistência à segregação. O ensaio consistiu em 
preencher a parte vertical da caixa de concreto 
e levantar a comporta deixando com que o 
concreto fluisse entre a armadura presente na 
transição vertical – horizontal, como demons-
trado na figura 8. 

Neste ensaio, foram medidos os tem-
pos que o concreto levou para percorrer 20 
cm (t20) e 40 cm (t40), após passar pelas barras 
de bloqueio, e as alturas de concreto no início 

(h1) e no final (h2) da caixa L, para determinar 
a relação h2/h1.

O escoamento em funil V possibilitou 
medir o tempo em que o volume de concreto, 
aproximadamente igual a 10 litros, escoou até 
o afunilamento total da massa. Inicialmente, 
encheu-se o funil até a sua borda, abriu-se o 
orifício da parte inferior e cronometrou-se o 
tempo (t) que o concreto demorou para passar 
pelo funil. A figura 9 demonstra o escoamento 
do concreto no funil V, que ocorreu initer-
ruptamente, indicando o bom escoamneto 
do material.

2.6 Ensaios mecânicos do concreto

Para avaliação do desempenho me-
cânico do concreto foram moldados corpos 
de prova cilíndricos, com diâmetro de 100 
mm e altura de 200 mm (ABNT NBR 5738); 
os ensaios foram realizados nas idades de 
3, 7, 14 e 28 dias em um atuador hidráulico 
servo-controlado.

Os ensaios de compressão axial simples 
foram executado segundo a ABNT NBR 5739, 
com velocidade de carregamento constante e 
igual a 0,6 MPa/s. Os ensaios de compressão 
diametral seguiram recomendações da ABNT 
NBR 7222, com velocidade de carregamento 
constante e igual a 0,06 MPa/s, utilizando um 
aparato para solicitar o corpo de prova na di-
reção diametral.

A figura 10 apresenta um corpo de prova 
com idade de 3 dias rompido por fendilhamen-
to no ensaio de compressão diametral, em que 
é possível observar a uniforme distribuição dos 
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agregados graúdos na altura do corpo de prova, 
comprovando a inexistência de segregação. 
Outro fator importante a se observar na figura 
10 é o rompimento dos agregados graúdos, evi-
denciando a forte ligação argamassa-agregado, 
já aos 3 dias, ocasionada pelo refinamento da 
porosidade, ao contrário dos concretos conven-
cionais em que a ruptura ocorre descolando os 
agregados graúdos da argamassa.

A determinação do módulo de elastici-
dade foi realizada segundo a ABNT NBR 8522 
solicitando o corpo de prova à compressão 
axial simples com velocidade de carregamen-
to de 0,6 MPa/s até aproximadamente 80 % 
da carga de ruptura, determinada em ensaio 
de compressão axial simples, realizando me-
dições de deslocamento a cada 2 segundos 
através de transdutores elétricos de base 
removível, posicionados diametralmente 
opostos no corpo de prova.

3. Resultados

Os resultados dos ensaios reológicos 
do concreto são apresentados na tabela 3 jun-
tamente com os limites para obtenção de um 
concreto autoadensável. 

Pôde-se observar durante os diferentes 
ensaios que o concreto não apresentou, em 
nenhum momento, exsudação ou segregação 
visível e, de acordo com a tabela 3, os parâme-
tros avaliados se apresentaram entre os limites 
estabelecidos; com isso, o concreto pode ser 
classificado como autoadensável. 

Na tabela 4, são apresentados os resulta-
dos dos ensaios mecânicos, assim como algumas 
características do traço elaborado.

Avaliando a tabela 4, pode-se dizer que 
o concreto apresentou elevado desempenho 
mecânico, apresentando elevada resistência à 
compressão axial simples e elevado módulo de 
elasticidade, além de necessitar de um reduzido 
consumo de cimento.

4. Conclusões

Através das análises do concreto no 
estado fresco e endurecido, conclui-se que os 
objetivos do trabalho foram alcançados, de-
monstrando a possibilidade de produção de um 
concreto autoadensável com baixo consumo de 
cimento e baixo teor de argamassa, comparado 
com os teores indicados pela literatura, além de 
apresentar um elevado desempenho mecânico e 
utilizar materiais disponíveis comercialmente.
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A conjuntura macroeconômica do País 
fechou o primeiro semestre do ano apresen-
tando instabilidade e ainda enfrentando os 
reflexos negativos da forte crise financeira 
mundial iniciada em outubro do ano passado. 
Contudo, o governo tem intensificado os es-
forços para reverter esse quadro e recuperar 
os índices de crescimento registrados anterior-
mente, com ações como a de incentivo ao cré-
dito habitacional, redução de impostos para 
diversos insumos e financiamentos atraentes 
para a população de menor renda.

Perspectivas para o mercado 
da Construção Civil no segundo 

semestre de 2009

Outro importante movimento que 
tem contribuído para o aquecimento do 
mercado interno é a gradual redução na taxa 
básica de juros, sendo que, na última reunião 
do Comitê de Política Monetária do Banco 
Central (Copom), realizada em julho/09, a 
Selic passou a 8,75% ao ano. 

O reflexo mais representativo da 
queda da Selic é a conseqüente redução de 
outras taxas, como as utilizadas no crédito 
imobiliário oferecido pelos bancos públicos e 
privados que operam no Sistema Financeiro 

Samara Miyagi • Analista Setorial
All Consulting
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de Habitação (SFH). Isso porque as menores 
taxas aplicadas nos financiamentos esti-
mulam uma maior demanda por parte da 
população, o que beneficia diretamente o 
mercado imobiliário. 

Além disso, a queda nas taxas de juros 
também pode estimular a entrada de um 
montante maior de capital estrangeiro no 
País, de modo a beneficiar a movimentação 
financeira no Brasil. 

Como as iniciativas públicas de incen-
tivo ao setor da construção ainda podem ser 
consideradas recentes e tendo em vista que 
ainda existe muita insegurança por parte da 
população em relação aos investimentos de 
longo prazo devido ao cenário econômico 
conturbado, pode-se inferir que os resulta-
dos mais expressivos para as construtoras 
devem ser sentidos a partir do início de 2010; 
porém, neste segundo semestre do ano, o 
cenário já deverá apresentar melhora em 
relação aos primeiros meses de 2009.

Deve-se ressaltar também que um dos 

principais focos do setor da construção civil 
para a segunda metade do ano deverá ser 
o mercado de moradias para a baixa renda, 
tendo em vista o forte incentivo recebido 
por este segmento através dos programas 
de governo. Valendo-se desse cenário posi-
tivo, muitas das principais construtoras do 
País aumentaram seu mercado de atuação, 
de modo a atender também a demanda por 
imóveis de menor valor.

Atualmente, o setor de construção 
civil possui 22 empresas com ações sendo ne-
gociadas na BM&Fbovespa. Com a forte des-
valorização sofrida principalmente no último 
trimestre de 2008, esse mercado deixou de 
ser um grande atrativo para as companhias, 
que antes viam nele uma possibilidade de 
se capitalizar.  

Contudo, com a melhora gradual 
apresentada pela economia com um todo já 
no segundo trimestre de 2009, o mercado 
acionário também foi beneficiado e as ações 
das construtoras começaram a se recuperar 
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e voltaram a registrar valorização, porém 
ainda bem abaixo dos valores negociados 
até o advento da crise.

De acordo com os resultados apresen-
tados no primeiro semestre, as construtoras 
apresentaram considerável alta na lucrativi-
dade no período. 

A tendência para os próximos meses 
é de que as ações das empresas listadas con-
tinuem a registrar variação positiva. Além 
disso, o retorno dos recursos estrangeiros 
à bolsa de valores, que contribuiu signifi-
cativamente para a recente valorização das 
ações de empresas ligadas à construção civil, 
reafirma também a perspectiva de um cená-
rio positivo para o setor. Contudo, deve-se 
ressaltar que a completa recuperação do va-
lor de mercado dessas ações somente deverá 
ocorrer nos próximos anos.

De uma maneira geral, existem alguns 
pontos que poderão influenciar de forma 
positiva ou negativa no desempenho do se-
tor nesta segunda metade do ano. Poderão 
ameaçar uma mais rápida recuperação dos 
resultados das construtoras, fatores como: 
a alta nos preços de algumas commodities, 
que poderão elevar os custos dos materiais 

de construção; queda no nível de emprego e 
renda da população e menor disponibilidade 
de crédito no mercado.

Em contrapartida, poderão contribuir 
para uma continuidade nos resultados posi-
tivos do setor, fatores como: intensificação 
dos programas governamentais voltados 
à habitação; continuidade da redução da 
taxa básica de juros ou manutenção na taxa 
vigente; aumento nos índices de emprego e 
renda; e continuidade na recuperação das 
ações das construtoras na BM&Fbovespa. 

Os segmentos correlatos também 
deverão registrar desempenho mais positi-
vo até o final do ano, com destaque para 
as indústrias de materiais de construção e 
o pequeno varejo. O nível de emprego no 
setor deverá acompanhar o aquecimento 
desse mercado e aumentar o número de 
contratações. 

Em resumo, as perspectivas para o 
mercado de construção civil no segundo 
semestre são bastante animadoras, o que 
significa que as construtoras já devem co-
meçar a rever suas estratégias de atuação e 
enquadramento para a nova demanda que 
deverá se intensificar num curto prazo. 
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Construção sustentável é a construção 
que procura responder às necessidades atu-
ais de minimizar os impactos ambientais. É a 
construção que objetiva, em todas as suas fases 
(projeto, construção, vida útil e demolição), di-
minuir o consumo de produtos da natureza (se-
jam matérias-primas para a construção, sejam 
materiais usados para obtenção de energia); 
reduzir a emissão de gases poluentes e gases 
do efeito estufa (principalmente, o CO2); e mini-
mizar a geração de produtos degradantes (tais 
como: os resíduos de construção e os depósitos 
de demolição).

Seminário 
aponta as 
soluções 

técnicas para 
a construção 

sustentável
Fábio Luís Pedroso

Essa construção já é possível?

Na visão do professor do Instituto 
Superior Técnico (IST) de Lisboa, Portugal, 
Fernando Branco, a resposta é sim. Ele foi 
convidado a dar uma palestra sobre o tema 
no IX Seminário de Desenvolvimento Sus-
tentável e Reciclagem na Construção Civil, 
ocorrido em São Paulo, nos dias 16 e 17 de 
junho. O Seminário foi organizado pelo Co-
mitê Técnico do Meio Ambiente do Instituto 
Brasileiro do Concreto e trouxe ao público 

Coordenador do IX Seminário, professor Salomon Levy 
(dir.), presidindo mesa de um dos painéis; (à esq.) 

Prof. Simão Priszkulnik
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as soluções desenvolvidas nas universidades, 
institutos de pesquisa, empresas e órgãos 
governamentais das cinco regiões brasileiras, 
assim como as do exterior, para assegurar a 
sustentabilidade na construção civil.

Branco pontuou um a um os objetivos 
de uma construção sustentável e as soluções 
técnicas já disponíveis. O primeiro deles é 
aumentar o ciclo de vida das construções, 
através de um projeto que busque a dura-
bilidade – prescrevendo maior cobertura 
das armaduras, facilitando o acesso para 
inspeções e manutenção periódicas –, de 
uma construção de qualidade – que garanta 
as especificações do concreto e os requisitos 
de projeto –, e de um sistema de gestão da 
manutenção – de modo a garantir a redução 
da degradação natural das construções. “O 
aumento da vida útil de uma construção de 
50 para 100 anos é solução que traz como 
resultados imediatos a diminuição do con-
sumo de materiais naturais, e a redução das 
emissões de CO2, diminuindo o impacto na 
natureza”, concluiu Branco.

Com a meta e suas soluções concor-
dou o professor da Universidade Macken-
zie, Simão Priszkulnik, adicionando que 
“as exigências feitas pela NBR 6118 para 
conferir durabilidade às estruturas de con-
creto referem-se às relações água/cimento; 
às resistências características do concreto à 
compressão; ao cobrimento da armadura; e à 
limitação da abertura de fissuras em função 
das classes de agressividade ambiental”. Ele 
citou também a contribuição importante da 

tecnologia: “o concreto de alto desempenho, 
em razão de suas elevadas resistências mecâ-
nicas, viabiliza, por um lado, a redução das 
seções das peças estruturais, economizando 
materiais naturais, e, por outro, preserva os 
materiais empregados na construção, poster-
gando ainda as manutenções custosas”.

O segundo objetivo da construção 
sustentável é reduzir o consumo de materiais 
naturais. Esse objetivo já é viável, seja pela 
reciclagem de materiais usados (na constru-
ção civil, é uma realidade o uso de materiais 
reciclados da construção e demolição em 
substituição à brita de pedreira); seja pelo 
reuso de materiais naturais, como a água; 
seja pela substituição de materiais naturais 
por resíduos industriais, como o uso de cinzas 
volantes na produção de cimento, em subs-
tituição ao calcário; dentre outras medidas. 
Segundo Branco, de um total de 50 bilhões de 
toneladas de emissão anual de CO2, a indús-
tria cimenteira é responsável mundialmente 
por 4 bilhoes de toneladas; a incorporação 
de escórias de alto forno e cinzas volantes no 
cimento contribui para reduzir em 0,5 milhão 
de toneladas este montante.

“As águas das chuvas não devem ga-
nhar velocidade e volumes incontroláveis nas 
cidades, mas devem ser absorvidas pelo solo 
em toda a cidade, preferencialmente proxi-
mamente ao local da precipitação”, ilustrou 
o professor da Fundação para a Pesquisa 
Ambiental da Universidade de São Paulo, 
Ualfrido Del Carlo, convidado para uma 
palestra sobre uma Nova Ética para a Enge-

Professor Ualfrido Del Carlo em momento 
de sua palestra no evento
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nharia no evento. ”A engenharia precisa, por 
outro lado, viabilizar o aproveitamento das 
águas da chuva, o reuso de águas servidas, o 
tratamento da água nas edificações, o reuso 
de águas industriais”, completou.

Ainda dentro do escopo desse obje-
tivo, insere-se o desenvolvimento de novos 
materiais, mais duráveis, que demanda 
menor emissão de CO2 em sua produção e 
que impacta menos o meio ambiente. “Nos 
laboratórios das universidades inglesas, o 
concreto de alto desempenho com 500MPa já 
é uma realidade”, exemplificou Del Carlo.

Outro objetivo delineado pelos pales-
trantes foi o da redução dos gastos de energia 
advindos da habitabilidade, pelo uso de ener-
gias renováveis, como a energia solar transfor-
mada em energia elétrica pelos painéis solares, 
e pelo uso de bons isolamentos térmicos, como 
os vidros duplos. Para Del Carlo, a engenharia 
do futuro deve-se voltar para a construção 
de edifícios autossuficientes energeticamen-
te, com geração própria de energia, por via 
eólica para os edifícios altos; com elevadores 
inteligentes (um elevador sobe, aproveitando 
o movimento de descida do outro); e com 
terraços verdes, onde seja plantada cana-de-
açúcar para a produção de combustível. “A 
engenharia ambiental precisa ser equacionada 
nos mesmos moldes viabilizados para a enge-
nharia estrutural”, afirmou.

É preciso também viabilizar a redução 
de resíduos provenientes do processo constru-
tivo e industrial. Segundo Priszkulnik, uma das 
fontes de economia de energia na fabricação 
de cimento Portland consiste no coprocessa-
mento, processo pelo qual os combustíveis fós-
seis utilizados no forno de clinquerização são 
substituídos por pneus, resíduos da indústria 
siderúrgica e de alumínio, solventes químicos, 
óleos usados, borras de pintura, plásticos, solos 
contaminados, entre outros. “Cumpre destacar 
que um dos problemas ambientais mais rele-
vantes atualmente diz respeito aos resíduos 
que sobram dos processos de produção das 
indústrias, que são, em sua maior parte, de-
positados em aterros sanitários e industriais, 
solução essa não sustentável, pois, com o tem-
po, aumenta o risco de contaminação do solo 
ou do lençol freático”, frisou.

Dado apresentado no evento infor-
mou que, em 2007, a indústria brasileira de 
cimento Portland coprocessou cerca de 32 
milhões de pneus.

Para o professor, o coprocessamento é 
uma solução no gerenciamento de resíduos 
sólidos industriais, ambientalmente sustentá-

vel, economicamente viável e em linha com 
o princípio estratégico do desenvolvimento 
sustentável global.

Outra solução em linha com o desen-
volvimento sustentável, apresentada no IX 
Seminário, são os Green Buildings, edifica-
ções onde são aplicadas medidas construtivas 
e procedimentais que buscam o aumento de 
sua eficiência no uso de recursos, com foco 
na redução dos impactos sócio-ambientais. O 
processo construtivo abrange o ciclo de vida 
completo das edificações, desde sua localiza-
ção, projeto e construção até sua operação, 
manutenção e renovação/demolição. 

Segundo o professor da Universidade 
Estadual Paulista (UNESP), Márcio Estefano, 
o Green Building traz benefícios, tais como: 
aumento de eficiência no uso de energia 
(o professor estimou uma economia de até 
30%), no consumo de água potável (econo-
mia de 30 a 50%), na aplicação e utilização 
de materiais (descarte de resíduos diminuído 
em torno de 50 a 90%); redução do impacto 
ambiental, ao diminuir as emissões de gases 
poluentes (redução de 35% nas emissões de 
CO2) e ao incentivar o aumento das áreas 
verdes; melhoria da qualidade do ambiente 
interno, com a redução de problemas de 
saúde e a maior satisfação dos usuários; e 
a associação da empresa construtora com o 
conceito de sustentabilidade, o que se reflete 
em desempenho econômico.

No estudo de caso trazido para o 
Seminário – de uma unidade residencial de 
63m2 para cinco pessoas – Estefano registrou 
a economia obtida com o uso de sistema de 
aquecimento solar (o consumo mensal passou 
de 765kwh, sem o sistema de aquecimento, 
para 542kwh, com o sistema de aquecimen-
to) e com o uso de um sistema de reuso de 
água (passou-se de 27,2m2 para 22,1 m2 de 
consumo mensal com o uso do sistema de 
captação de águas pluviais).

Por fim, mas não menos importante, 
Branco falou da necessidade de reparação 
dos impactos causados à natureza, como a 
recuperação de pedreiras com plantações.

Resumindo o que foi discutido: já sa-
bemos fazer uma construção sustentável e as 
soluções apresentadas para sua viabilização, 
tópicos de investigação das pesquisas nas 
universidades e institutos de pesquisa, são:

	 Recuperação de construções, aumentando 	
	 sua vida útil

	 Reciclagem de resíduos de construção e 		
	 demolição (RCDs)

	 Projetos e execução de construções mais 		
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	 duráveis, com mínimo de 120 anos de vida
	 Soluções integradas de Arquitetura, 		

	 Engenharia e Ambiente
	 Avaliação e gestão da sustentabilidade 

	 na construção
Nas palavras do professor Del Carlo, 

“a Engenharia deve incorporar novas variá-
veis, integrando-as a uma nova ética: o meio 
ambiente, a sustentabilidade, a responsabili-
dade social e a globalização”. Essa nova ética 
chama-se ecoeficiência, termo apresentado 
pelo professor Estefano, entendida como a 
perenidade dos empreendimentos humanos 
e do planeta, por meio do planejamento e 
execução de ações – sejam elas de governos 
ou de empresas privadas, sejam elas locais, 
nacionais ou globais – onde se leva em conta 
simultaneamente as dimensões econômica, 
ambiental e social.

Com eles, está de acordo o professor 
Branco: “no século XXI, a Engenharia juntou 
aos seus objetivos de mais alto, mais longe, 
mais forte, os objetivos de mais durável e 
mais sutentável”.

Reciclagem de RCDs

Os agregados reciclados de constru-
ção e demolição (RCDs) receberam atenção 

Professor Márcio Estefano abordando 
a construção sustentável

especial nas discussões. Dos 15 trabalhos 
apresentados no Seminário, seis referiam-
se aos RCDs. Abordaram-se os impactos 
das políticas públicas no gerenciamento de 
resíduos de construção; foram traçadas pre-
liminarmente as diretrizes para a inserção 
dos agregados reciclados na cadeia produtiva 
da construção civil; apresentaram-se estudos 
científicos sobre as propriedades do concreto 
com a adição de resíduos de corte de rochas 
ornamentais; enfatizou-se a importância da 
educação e da conscientização ambiental 
para o reaproveitamento dos resíduos da 
construção; foram discutidos os entraves 
culturais na sustentabilidade da construção 
civil; apresentaram-se estudos de casos sobre 
a gestão de resíduos sólidos.

O principal problema dos resíduos da 
construção civil é que geram depósitos ilegais, 
sem qualquer controle ambiental, promoven-
do, assim, a degradação da paisagem, a po-
luição e diversos problemas de saúde pública. 
Conjuntamente, há também o problema do 
esgotamento dos aterros e da limitação dos 
recursos governamentais para arcar com os 
custos desse passivo ambiental. Sem falar so-
bre a necessidade de reaproveitamento dos 
materiais, para diminuir o impacto da ação 
humana sobre o meio ambiente.

Segundo os palestrantes, as principais 
causas da não resolução do passivo ambien-
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tal dos resíduos da construção e demolição 
não são técnicas, mas políticas e culturais: 
legislações insuficientes ou inadequadas; 
dificuldade de identificar e responsabilizar 
os infratores; falta de sensibilização e infor-
mação; inexistência de uma base de dados 
segura de acompanhamento da geração de 
resíduos e de sua gestão; falta de incentivo 
governamental para a utilização de RCDs, 
inclusive em obras públicas; ausência de fis-
calização para o cumprimento das diretrizes 
normativas. “Os materiais com agregados 
reciclados já foram suficientemente testados 
e aprovados, mas não conseguem sair do 
laboratório para o mercado; em geral, não 
estão disponíveis para a comercialização”, 
desabafou a arquiteta Fabrícia Rembiski, que 
apresentou trabalho técnico no evento.

Diversas empresas do setor constru-
tivo respaldadas pelo governo na esfera 
municipal, estadual e federal têm implan-
tado em todo mundo modelos de gestão 
de resíduos da construção e demolição. 
Basicamente, esses modelos estruturam-se 
sobre os seguintes pilares: 

	 Manual de boas práticas de gestão de RCDs 	
	 e campanhas publicitárias para orientar a 	

	 população e os agentes da construção; 
	 Recolha selecionada dos materiais e seu 		

	 transporte para a central de reciclagem, 		
	 onde o agregado é armazenado; 

	 Triagem manual e mecânica dos resíduos; 
	 Trituração, crivagem e tratamento; 
	 Por fim, a central recicladora vende-o ao 		

	 mercado construtivo, para ser reutilizado.
“Na prática, dá para fazer concreto 

com brita reciclada, apesar de sua qualidade 
um pouco inferior. É possível fazer a reci-
clagem do concreto, de lamas geradas pelo 
corte de pedra, de restos de tijolos... e esses 
agregados reciclados são normalizados. Falta, 
porém, cultura, lei e fiscalização para que os 
agregados entrem definitivamente na cadeia 
produtiva da construção civil. É necessário 
mais empenho do Estado para que o sistema 
de reciclagem funcione; afinal de contas, o 
custo ambiental é pago por todos”, argu-
mentou Branco.

Nas palavras do coordenador do IX 
Seminário, professor Salomon Levy, ”é missão 
do IBRACON fomentar as discussões e gerar 
a credibilidade necessária para o uso, econô-
mico e tecnicamente viável, dos RCDs, razão 
pela qual ele organiza este evento”. 
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1. Introdução

Em virtude da ocorrência de patologias 
na utilização de reforços com compósitos, com 
apresentação de descolamento da manta do 
concreto, viu-se a necessidade de se avaliar a 
aderência entre o concreto e a manta pré-im-
pregnada. O objetivo principal deste trabalho 
é avaliar esta aderência, visando a eliminação 
das patologias existentes atualmente após 
a aplicação dos reforços com compósitos e, 
ainda, diminuir o custo final do sistema de 
reforço estrutural com compósitos, com a 
eliminação dos epóxis na sua aplicação. 

As metodologias de ensaios utilizaram 
concretos com resistências baixas, com reforço 
estrutural por confinamento com a manta de  
fibra de vidro tradicional e a pré-impregnada. A 
primeira etapa do trabalho consistiu na elabora-
ção das metodologias de análise, optando-se por 
dois tipos: a sondagem acústica e a resistência à 
compressão. Em seguida, foram realizados os en-
saios utilizando as duas metodologias escolhidas, 
em 20 corpos-de-prova de 5 x 10 cm, sendo 10 
corpos-de-prova utilizando a manta de fibra de 
vidro tradicional e 10 corpos-de-prova utilizando 
a manta de fibra de vidro pré-impregnada, am-
bas com resistência à compressão de 20 MPa. 

Após a realização dos ensaios foi feito um 
comparativo dos resultados entre a manta de 
fibra de vidro tradicional e a pré-impregnada. 

Utilização de compósitos  
pré-impregnados para reforço 

de estruturas de concreto armado
Fábio Pereira • doutorando

Antonio Martinelli • professor-doutor
Rubens Maribondo • professor-doutor

Dep. Eng. dos Materiais – UFRN 

2. Procedimento Experimental 
do Reforço Estrutural

O tipo de reforço estrutural escolhido 
para aplicação foi o cintamento dos corpos-
de-prova cilíndricos com a fibra de vidro. As 
amostras utilizadas, tanto da primeira como 
da segunda metodologia, foram confeccio-
nadas em um traço de ( 1:2:4 com a/c=0,68) . 
Os corpos-de-prova cilíndricos(5 cm X 10 cm) 
tiveram  cura ao ar e temperatura ambiente 
de 24 graus Celsius. Este tipo de reforço foi es-
colhido por ser bastante utilizado em reforços 
estruturais, para melhorar o desempenho de 
peças axialmente solicitadas, através de um 
envolvimento contínuo da peça comprimida de 
concreto por uma jaqueta de compósito com 
transpasse de 5 cm, combatendo-se a expansão 
lateral do concreto. 

A resistência à tração das fibras in-
troduz uma pressão de confinamento nas 
peças de concreto. O efeito da pressão de 
confinamento é o de induzir um estado 
triaxial de tensões no concreto, tendo-se um 
comportamento bastante superior, tanto na 
resistência quanto na ductibilidade, relati-
vamente a um outro concreto submetido 
tão somente a uma compressão uniaxial. 
O confinamento traz como resultado um 
incremento aparente da resistência e da 
deformação máxima da compressão no 
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concreto. Ele é conseguido pela orientação 
das fibras transversalmente ao eixo longi-
tudinal do elemento. As fibras confinantes 
se comportam similarmente a estribos em 
espiral ou mesmo a estribos convencionais. 
Nenhuma contribuição de fibras alinhadas 
longitudinalmente deve ser considerada 
para efeito de confinamento.

O confinamento de seções circulares 
exige fundamentalmente uma ligação ínti-
ma entre o elemento de concreto e a fibra 
confinante, para que se tenha êxito na exe-
cução do reforço estrutural, tendo sido este 

o motivo principal para a escolha deste tipo 
de reforço, para se avaliar posteriormente 
a aderência compósito/concreto. 

Após a execução do reforço estrutural 
com as mantas de fibra de vidro tradicio-
nal e pré-impregnada nos corpos-de-prova 
(cintamento), eles foram submetidos aos 
ensaios de  sonoridade e de compressão 
após   suas curas (28 dias). A primeira me-
todologia que foi utilizada baseia-se no 
teste de sonoridade, que consiste em bater 
com um martelo de aço em toda extensão 
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do sistema aplicado(reforço com fibra de 
vidro) e através de resposta sonora identifi-
car possíveis pontos em que a colagem não 
esteja adequada. A segunda metodologia 
a ser utilizada foi  o ensaio de compressão, 
consistindo em aplicar uma carga através da 
prensa hidráulica no corpo-de-prova refor-

çado, até o descolamento do mesmo.Os en-
saios de resistência à compressão centrada 
seguiram  a norma NBR-5739(1994) . 

Na primeira metodologia, as amos-
tras foram avaliadas de acordo com a res-
posta sonora obtida e possíveis áreas de 
delaminações existentes; e, na segunda 
metodologia, as amostras foram avaliadas 
de acordo com o modo de ruptura ocorrido, 
tensões e deformações obtidas.

Vale salientar que a aplicação e o 
dimensionamento do reforço estrutural nos 
corpos-de-prova foram acompanhados pelo 
fabricante do compósito e por empresa es-
pecializada em reforço estrutural.

3. Manta 
Pré-Impregnada

 A manta de fibra de vidro estrutural 
pré-impregnada utilizada possui fibras torci-
das, bidirecionais, especificamente à base de 
filamentos de vidro estrutural com altíssima 
resistência mecânica e resistente aos álcalis. 
Esta manta de fibra de vidro pré-impregnada 
foi lançada recentemente no exterior, apre-
sentando algumas vantagens em relação as 
anteriores, como sua pré-impregnação com 
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resina especial termoestável e, principalmen-
te, a utilização de água (forma de spray) como 
catalizador da resina pré-impregnada usada 
para curar o sistema de reforço estrutural. A 
escolha deste novo tipo de manta de fibra de 
vidro foi feita, principalmente, em virtude do 
ineditismo da pesquisa, além das vantagens 
proporcionadas pela sua aplicação, como 
custo inferior aos outros sistemas de reforço 
estrutural com carbono e kevlar (aramida) e 
a não  necessidade de aplicação de adesivos, 
rolos e mecânica de misturas na aplicação. 

4. Resultados

Os resultados dos ensaios de ade-
rência obtidos neste trabalho atestaram a 
melhor aderência compósito-concreto da 
manta de fibra de vidro pré-impregnada em 
relação à manta de fibra de vidro tradicio-
nal, mostrando a eficiência do sistema de 
pré-impregnação do compósito tendo como 
catalisador a água. Após a realização dos 
ensaios de sondagem acústica, verificou-se 
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a inexistência de delaminações e bolhas de 
ar nas amostras analisadas, tanto nas amos-
tras tradicionais como as pré-impregnadas. 
Já, nos ensaios de resistência à compressão, 
foi comprovado a melhor aderência fibra 
de vidro/concreto da manta de fibra de 
vidro  pré-impregnada com forças e ten-
sões  maiores (4,92 x), apresentando uma 
menor superfície de fratura, ao contrário 
da manta de fibra de vidro tradicional, 
que obteve uma menor aderência fibra de 
vidro/concreto com forças e tensões meno-
res (3,14 x), além de uma maior superfície 
de fratura.  

5. Conclusão

Este trabalho atingiu plenamente os 
objetivos propostos em sua pesquisa, pois 
evidenciou, com ensaios laboratoriais, as 
principais vantagens do sistema compósi-
to por pré-impregnação da fibra de vidro 

(maior resistência à compressão, maior 
aderência ao concreto, maior rapidez exe-
cutiva e menor custo) em relação ao sistema 
compósito tradicional da fibra de vidro. A 
importância maior destes resultados obti-
dos são, além de  solucionar um dos mais 
graves problemas da aplicação de sistemas 
compósitos em estruturas de concreto ar-
mado, que é o descolamento do compósito 
do concreto pelo aumento de aderência 
(4,92 x), propiciar o futuro barateamento 
da aplicação dos compósitos com a elimina-
ção dos epóxis, que é outro entrave para a  
disseminação de sua utilização pela cadeia 
da construção civil, tendo em vista a difi-
culdade de sua aplicação (necessidade da 
distribuição uniforme do primer epoxídico 
e do epóxi estruturante).  Resta ao meio 
acadêmico investir em pesquisas como esta 
realizada, para a efetivação das aplicações 
do compósito pré-impregnado para outros 
tipos de compósitos como a fibra de car-
bono e fibra de aramida (kevlar), o que já 
acontece internacionalmente. 
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Importante passo para 
a sustentabilidade

69    

Atuar seguindo os princípios da sus-
tentabilidade, ou seja, buscando alternativas 
economicamente viáveis, ecologicamente 
corretas e socialmente adequadas, tem sido 
uma das metas dos trabalhos de normaliza-
ção do Comitê Brasileiro de Cimento, Concre-
to e Agregados (ABNT/CB18). Ações para o 
desenvolvimento de normas que contribuam 
para disseminar essa cultura e promover 
alterações nos processos produtivos e nas 
relações comerciais com foco na sustentabili-
dade vêm sendo priorizadas, como informa a 
superintendente do ABNT/CB-18, engenheira 
Inês Laranjeira da Silva Battagin.

Um exemplo desse trabalho é o Pro-
jeto de Norma de Água para Amassamento 
do Concreto, já aprovado no âmbito da 
Comissão de Estudo de Água para Produtos 
à Base de Cimento Portland (CE 18:500.04) 

e em Consulta Nacional até 28 de setembro 
próximo; prevendo-se sua publicação como 
Norma Brasileira até o final deste ano. A 
iniciativa segue basicamente as diretrizes 
que nortearam a normalização européia 
sobre o tema e têm sido adotadas também 
no âmbito da International Organization 
for Standardization (ISO), que recentemente 
apresentou aos países membros de seu Sub-
comitê de Produção de Concreto e Execução 
de Estruturas de Concreto (ISO/TC71/SC3) o 
Projeto ISO/CD 12349.

Nesse trabalho, coordenado pelo ge-
ólogo Arnaldo Forti Battagin, da Associação 
Brasileira de Cimento Portland (ABCP), as ques-
tões que visam à sustentabilidade são aborda-
das sob dois aspectos principais: a durabilida-
de do concreto e das estruturas de concreto; 
e, a possibilidade de uso de água reciclada 

ou reaproveitada 
no processo de 
preparação do 
concreto.

Battagin 
esclarece que o 
Projeto da Norma 
Brasileira é com-
posto de onze 
partes, compre-
endendo os re-
quisitos exigíveis 
da  água para 
amassamento do 
concreto visando 
à sua durabilida-
de, bem como 
procedimentos 
de amostragem 
da água prove-
niente das mais 
diversas fontes e 
a metodologia de 
ensaios para com-
provação desses 
requisitos.

I n f o r m a 
ainda que a pos-
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sibilidade de uso de águas de diversas fontes 
e especialmente o aproveitamento de águas 
que já serviram a outras finalidades é esta-
belecida a partir de uma classificação inicial 
e do cumprimento das exigências gerais ou 
específicas, conforme o caso.

Assim, a proposta brasileira de nor-
malização desse insumo do concreto prevê 
o uso direto da água de abastecimento pú-
blico, sem a necessidade de nenhum ensaio 
adicional, condição já verificada e tradicio-
nalmente adotada para esta finalidade.

 “Por outro lado, o uso da água do mar 
ou da água de condução de detritos de esgoto 
não é aceito para a preparação de concreto, 
sendo vedado no Projeto de Norma”, pondera 
o Geólogo Arnaldo Battagin.

A água de reuso, proveniente de pro-
cessos de estações de tratamento de esgotos, 
pode ser utilizada seguindo as diretrizes 
estabelecidas, porém alerta-se para a falta 
de informações suficientes até o momento 
a respeito desses processos que permitam 
sua ampla utilização. Assim, o texto norma-
tivo exige a necessidade de entendimentos 
específicos entre as partes envolvidas para 
o uso desse tipo de água. “Estudos de labo-
ratório desenvolvidos na ABCP mostraram 
viabilidade técnica de aproveitamento desse 
tipo de água, mas existe ainda a carência de 
estudos complementares com aplicação em 
campo”, alerta o coordenador da Comissão 
de Estudo.

Quando o ensaio é necessário

Águas provenientes de outras fontes, 
como rios, lagos, poços, açudes e similares, 
denominadas no Projeto de Norma de águas 
superficiais ou naturais e águas de fontes 
subterrâneas podem ser utilizadas, mas de-
vem ser ensaiadas e atender aos requisitos 
previstos para atendimento às exigências de 
durabilidade.

Sob o foco da sustentabilidade, é pre-
visto o reaproveitamento de água provenien-
te de operações de preparo do concreto, com 
correção de sua massa específica em função 
do aporte de sólidos e atendendo a todos 
os requisitos de durabilidade. Nesse escopo 
estão compreendidas: água da sobra de con-
cretagem; água usada para lavar betoneira 
estacionária, caminhão betoneira ou bombas 
de concreto; e, água extraída do concreto 
fresco durante sua produção.

O Projeto de Norma Brasileira prevê 
ainda a reutilização de água de processos de 
corte, moagem, jateamento e fresamento 
de concreto e de água oriunda de outros 
segmentos industriais e também de água 
salobra, desde que atendidos os parâmetros 
exigidos para a durabilidade do concreto e 
das estruturas de concreto.

Battagin esclarece que os requisitos 
estabelecidos no Projeto de Norma prevêem 
a determinação do conteúdo de substâncias 
na água que podem interferir na cinética 
de hidratação do cimento (como matéria 
orgânica, cloretos, nitratos e açúcar), limi-
tando-as de forma a não prejudicarem o 
desenvolvimento da pega e da resistência 
do concreto.

As preocupações com a durabilidade 
das estruturas foram levadas em conta pela 
Comissão de Estudo, razão pela qual se limita 
o conteúdo de substâncias que possam atuar 
como agentes para a deterioração das arma-
duras (como cloretos e sulfatos). O Projeto 
de Norma estabelece ainda critérios para a 
limitação de álcalis (sódio e potássio) que 
possam contribuir para o desenvolvimento 
de processos expansivos em função do desen-
volvimento da reação álcali-agregado.

Inês Battagin explica que, além da 
limitação dos teores, se faz referência a nor-
mas já desenvolvidas pelo ABNT/CB-18 visan-
do à durabilidade, como a norma de preparo, 
controle e recebimento do concreto (ABNT 
NBR 12655:2006) e a norma para avaliação e 
prevenção da reação álcali-agregado (ABNT 
NBR 15577:2008, seis Partes).

De forma conclusiva, a superintenden-
te do Comitê salienta que o desenvolvimento 
de uma norma brasileira sobre o tema con-
tribui com a sustentabilidade na medida em 
que busca nortear o uso da água no processo 
de preparação do concreto, que é o segundo 
material mais consumido pela humanidade, 
sendo o primeiro a própria água.

O conteúdo da futura norma brasileira 
sob o tema, os motivos que levaram ao seu 
desenvolvimento e o embasamento técnico 
contido nos documentos ora em Consulta 
Nacional são esclarecidos e detalhados no 
trabalho a ser apresentado no 51º. Congresso 
Brasileiro do Concreto do IBRACON sob o tí-
tulo: Tendências da normalização da água de 
amassamento do concreto: uma contribuição 
para a sustentabilidade. 
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Responsabilidade ética na 
Engenharia e Arquitetura

Rone Antônio de Azevedo • Engenheiro Civil
Caixa Econômica Federal

Ética é o estudo do comportamento mo-
ral dos homens em sociedade. O objeto da Ética 
é o conjunto de regras de comportamento e 
estilos de vida mediante os quais o homem pro-
cura realizar seus mais altos valores morais. 

Vasconcelos (2007, p. 104) afirma que 
Ética profissional é o conjunto de princípios que 
regem a conduta funcional em determinada 
profissão, conforme a época, os costumes de 
cada região e as características do agrupamento 
de profissionais.

Toda classe profissional necessita regular 
suas relações nos diversos campos de conduta 
humana. Deve existir disciplina a partir da 
regulação da conduta individual perante a co-
letividade, para permitir a evolução harmônica 
do trabalho da classe. 

Dessa forma, justifica-se a adoção do Códi-
go de Ética para cada classe profissional. Sua fina-
lidade é agrupar conceitos sociológicos, psicológi-
cos, econômicos e morais. Orienta os profissionais 
a portarem-se de acordo com as regras e princípios 
condizentes com o seu modelo profissional.

Compete aos Conselhos e Ordens de 
profissionais defenderem a sociedade, zelando 
da Ética por meio do controle do exercício pro-
fissional. No Brasil, o Ministério da Educação, 
através do Parecer CNE/CEB nº 20/2002, p. 4, 
destaca o papel das entidades de classe quanto 
à ética profissional:

Os Conselhos e Ordens se organizaram 
porque a sociedade necessita de um órgão 
que a defenda, impedindo o mau exer-
cício profissional, não só de leigos 
inabilitados, como dos habilitados 
sem ética.Tanto uns como os outros le-
sam a sociedade. Compete aos Conselhos 
evitar essa lesão.
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2002, ne-
grito nosso).

O Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia – Confea – aprovou a 
Resolução nº 1.002/02 que revogou a Resolução 
nº 205/71 e estabeleceu o novo Código de Ética 
Profissional da Engenharia, da Arquitetura, da 
Agronomia, da Geologia, da Geografia e da 
Meteorologia – CEP/02. 

O CEP/02 foi elaborado de acordo com as 
diretrizes da Lei dos Engenheiros e Arquitetos 
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nº 5.194/66 e está estruturado em oito capítulos 
e 14 artigos, destacando:

	 Princípios Éticos (cap. 4, art. 8º): objetivo 
	 da profissão, natureza da profissão,
	 honradez, eficácia profissional, 			 
	 relacionamento profissional, intervenção 		
	 sobre o meio, liberdade e segurança.

	 Deveres (cap. 5, art. 9º): ante o ser 		
	 humano e seus valores; ante a profissão; 		
	 nas relações com os clientes, empregadores 	
	 e colaboradores; nas relações com os 		
	 demais profissionais; ante ao meio.

	 Condutas Vedadas (cap. 6, art. 10º): 		
	 contempla as condutas diante dos Deveres.

	 Direitos (cap. 7, art. 11 e 12): trata dos 		
	 direitos universais inerentes às profissões 
	 e relativos aos profissionais.

	 Infração Ética (cap. 8, art. 13 e 14): tipifica 	
	 a infração ética para efeito de processo 		
	 disciplinar.

Conforme o cap. 5, seção III, do CEP/02, 
nas relações com os clientes, empregadores e 
colaboradores o profissional deverá:

	 a)	 dispensar tratamento justo a terceiros, 	
		  observando o princípio da eqüidade;

	 b) 	resguardar o sigilo profissional quando 	
		  do interesse de seu cliente ou
		  empregador, salvo em havendo 		
		  a obrigação legal da divulgação ou 
		  da informação;

	 c) fornecer informação certa, precisa 		
		  e objetiva em publicidade e propaganda 	
		  pessoal;

	 d) atuar com imparcialidade e
		  impessoalidade em atos arbitrais 
		  e periciais;

	 e) 	considerar o direito de escolha do 		
		  destinatário dos serviços, ofertando-lhe, 	
		  sempre que possível, alternativas viáveis
		  e adequadas às demandas em 
		  suas propostas;

	 f) alertar sobre os riscos e responsabilidades
		  relativos às prescrições técnicas e 		
		  as conseqüências presumíveis de 
		  sua inobservância;

	 g) adequar sua forma de expressão técnica 	
		  às necessidades do cliente e às normas 		
		  vigentes aplicáveis;
		  (CONFEA, CEP/02)

É importante reiterar que o profissional 
sempre deve esclarecer seus clientes sobre os ris-
cos relativos às prescrições técnicas. O CEP/02 tam-
bém exige o uso de linguagem compatível com o 
cliente e com as normas técnicas aplicáveis.

Obrigatoriedade das Normas Técnicas

O CEP/02 estabelece no capítulo 4º, se-
ção IV, o princípio ético da eficácia:

	 A profissão realiza-se pelo cumprimen-
toresponsável e competente dos compro-
missos profissionais, munindo-se de técni-
cas adequadas, assegurando os resultados 
propostos e a qualidade satisfatória 
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nos serviços e produtos e observando 
a segurança nos seus procedimentos. 
(CONFEA, CEP/02, negrito nosso)

As técnicas adequadas mencionadas 
no CEP/02 implicam o atendimento às normas 
técnicas. O Código Civil e o Código de Defesa 
do Consumidor também obrigam a observação 
desses princípios.

Embora não sejam leis, as normas 
técnicas têm força obrigatória. Sua elabo-
ração por representantes da sociedade é 
voluntária e depois de aprovadas têm caráter 
obrigatório.

A obrigatoriedade das normas técnicas 
é devida a três razões de ordem jurídica: de-
ver ético profissional para profissões da área 
técnica; dever contratual do produtor e do 
fornecedor; e obrigação legal, conforme Del 
Mar (2007, p. 174).

Por disposição legal, engenheiros e 
arquitetos estão obrigados ao cumprimento 
das normas técnicas. Nas relações de consu-
mo, o art. 39 do CDC veda ao fornecedor de 
produtos ou serviços, dentre outras práticas 
abusivas:

[...] colocar no mercado de consumo, 
qualquer produto ou serviço em de-
sacordo com as normas expedidas 
pelos órgãos oficiais competentes 
ou, se normas específicas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – 
Conmetro. (BRASIL, Lei nº 8.078/90, art. 
39, inciso VIII, negrito nosso)

No Brasil, a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT – é responsável pela 
normalização técnica no País, suprindo a base 
do desenvolvimento tecnológico brasileiro. A 
ABNT é entidade privada, fundada em 1940, 
sem fins lucrativos, reconhecida como único 
Foro Nacional de Normalização – Resolução 
Conmetro nº 07/92.

Infrações ao Código de Ética Profissional

Os deveres ético-profissionais estão 
consorciados no relacionamento com clientes e 
na conduta entre colegas. São disciplinados no 
CEP/02. O exercício profissional gera responsa-
bilidade ética para o autor do projeto, para seu 
executor, para os fiscais e consultores.

Os procedimentos a serem adotados 
pelos Conselhos Regionais e Federal para 

fiscalização e o julgamento das infrações ao 
CEP/2002, em suas diversas instâncias recursais, 
são estabelecidos na Lei nº 5.194/66:

Art. 71. As penalidades aplicáveis por 
infração da presente Lei são as seguintes, 
de acordo com a gravidade da falta: a) 
advertência reservada; b) censura pública; c) 
multa; d) suspensão temporária do exercício 
profissional; e) cancelamento definitivo do 
registro. [...]
Art. 72. As penas de advertência reser-
vada e de censura pública são apli-
cáveis aos profissionais que deixarem 
de cumprir disposições do Código 
de Ética, tendo em vista a gravidade 
da falta e os casos de reincidência, a 
critério das respectivas Câmaras Espe-
cializadas. [...]
Art. 75. O cancelamento do registro 
será efetuado por má conduta pública e 
escândalos praticados pelo profissional 
ou sua condenação definitiva por crime 
considerado infamante.
Art. 76. As pessoas não habilitadas que 
exercerem as profissões reguladas nesta Lei, 
independentemente da multa estabelecida, 
estão sujeitas às penalidades previstas na 
Lei de Contravenções Penais.
(BRASIL, Lei 5.194/66, negrito nosso)

O desrespeito ao CEP/02 é punido 
com as sanções previstas no art. 72 da Lei nº 
5.194/66 – advertência reservada e censura 
pública aplicadas pela Câmara Especializada 
dos Creas. Tais sanções independem de res-
ponsabilidade administrativa, civil ou penal 
que participem do mesmo ato ilícito. As san-
ções visam a proteger a conduta profissional 
e os direitos autorais.

Meirelles (2005, p. 325) destaca as fal-
tas éticas decorrentes da violação dos direi-
tos autorais regulados pela Lei dos Direitos 
Autorais nº 9.610/98, especialmente o plágio, 
a usurpação e a adulteração de projeto. No 
plágio, o projeto é mantido na sua concep-
ção, mas alterado em detalhes; na usurpa-
ção, o projeto é reproduzido na íntegra. Na 
adulteração, são introduzidas modificações 
na concepção original do projeto. Em todos 
os três casos não há aquiescência do autor.

A violação de direitos autorais do 
autor de projetos é crime, disciplinada no 
art. 184 do Código Penal com pena de re-
clusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
A sanção penal pode ser acompanhada de 
sanções civis e administrativas previstas na 
Lei nº 9.610/98, pois tais responsabilidades 
são independentes.
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O art. 6º da Lei nº 5.194/66 configura as 
situações do exercício ilegal da Engenharia, da 
Arquitetura e da Agronomia:

	 Acobertamento, no qual engenheiros 		
	 e arquitetos emprestam seu nome ao 		
	 assinarem projetos ou para constarem 		
	 como responsáveis técnicos pela execução 	
	 ou fiscalização de obras sem participação 		
	 efetiva nessas atividades.

	 Exercício de atividades estranhas às 		
	 atribuições correspondentes ao registro 		
	 profissional. Exemplos: análises, laudos, 		
	 projetos realizados por engenheiros civis nas
	 áreas de urbanismo, sistemas elétricos 		
	 de alta tensão, máquinas e equipamentos; 	
	 projetos de pavimentação, saneamento 		
	 realizados por arquitetos; técnicos de nível 	
	 médio ou tecnólogos exercendo atribuições 	
	 dos profissionais de nível superior.

	 Pessoa física ou jurídica sem registro 		
	 profissional nos Conselhos Regionais 		
	 que realiza atos ou serviços reservados aos 	
	 profissionais do sistema Confea/Creas.

Essas infrações éticas estão sujeitas às 
sanções dos arts. 71 a 76 da Lei nº 5.194/66. 

As atribuições profissionais estão discri-
minadas na Resolução Confea nº 218/73, em 
cujo art. 25 está previsto:   

“nenhum profissional poderá desempenhar 
atividades além daquelas que lhe compe-

tem, pelas características de seu currícu-
lo escolar, [...] salvo outras que lhe sejam 
acrescidas em curso de pós-graduação, 
na mesma modalidade”. (CONFEA, Res. 
218, 1973, negrito nosso)

A pós-graduação em Engenharia de Se-
gurança do Trabalho (Lei nº 7.410/85) confere 
atribuições complementares aos engenheiros 
e arquitetos.

Atuação do Sistema Confea/Creas

Em abril de 2009, a Polícia do Rio de 
Janeiro prendeu o técnico em edificações 
Edson de Abreu, 44 anos. A imprensa relatou 
que durante 10 anos o técnico de nível médio 
apresentou-se como engenheiro civil graduado 
na Universidade Federal Fluminense. Exercia 
o cargo de gerente de multinacional de má-
quinas pesadas e era professor de negócios da 
Universidade Estácio de Sá. Usava diplomas 
e documentos falsos, incluindo duas pós-
graduações nos Estados Unidos – mestre em 
Administração de Empresas pela Universidade 
da Califórnia e especialista em Marketing pela 
Universidade de São Francisco. 

O técnico em edificações foi indiciado 
por falsidade ideológica, uso de documento 
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falso e falsificação de documentos públicos e 
privados, penas que, somadas, podem chegar 
a 15 anos de reclusão.  O sistema Confea/Creas 
deverá apurar o caso, julgando a cassação do 
registro profissional por má conduta pública e 
crime infamante – art. 75 da Lei nº 5.194/66. 

Para coibir as infrações éticas, o Confea 
apóia e acompanha a tramitação no Congresso 
Nacional do Projeto de Lei (PL) nº 6.699/02, do 
ex-deputado José Carlos Coutinho, ao qual foi 
apensado o 	 PL nº 6.994/02, do deputado An-
tônio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP). Ambos 
propõem tipificar como crime o exercício ilegal 
da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia, 
hoje contravenção penal, ou seja, delito de 
menor gravidade.

O PL 6.994/02 propõe alteração da Lei 
nº 5.194/66 para imputar de seis meses a dois 
anos de detenção aos leigos que exerçam a 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia. O PL 
6.699/02 altera o próprio Código Penal, em 
seu artigo 282, para incluir o exercício ilegal 
dessas profissões no capítulo dos crimes contra 
a saúde pública, juntamente com a Medicina, 
da Odontologia e da Farmácia, devido ao risco 
à saúde e à vida das pessoas.

Outro sério problema a ser enfrentado 
com coragem e determinação pelo Sistema Con-
fea/Creas é a existência de auditores de obras 

públicas nos órgãos de controle externo sem 
formação em Engenharia e Arquitetura. 

Há dificuldade de nivelamento técnico 
nas auditorias por falta de conhecimento dos 
fiscais leigos, sem formação na área. No Edital 
nº 2 do Tribunal de Contas da União –  TCU –, 
publicado em 21 de maio de 2009, para o cargo 
Analista de Controle Externo com orientação 
para Auditor de Obras Públicas, foram violadas 
as atribuições dos engenheiros e arquitetos de-
finidas na Lei nº 5.194/66 e na Resolução Confea 
nº 218/73, entre outras. Apesar do edital permitir 
a inscrição de qualquer profissional com nível su-
perior, o conteúdo específico da prova do cargo 
Auditor de Obras Públicas abrange o conheci-
mento ministrado na graduação de Engenharia 
Civil: Obras Rodoviárias, Edificações e Obras 
Hídricas, conforme o próprio edital citado.

Curiosamente, no mesmo edital do TCU, 
para o cargo Analista de Controle Externo com 
orientação para Clínica Médica são exigidos o 
diploma de graduação em Medicina e a residên-
cia em Clínica Médica. Resta claro a falta de iso-
nomia e a falha do edital do TCU, prejudicando 
a categoria dos engenheiros civis.

O autor deste artigo é engenheiro civil e 
protocolou em 30 de maio de 2009 solicitação 
de apuração ao Confea, através de mensagem 
para a Ouvidoria do órgão. O Crea-GO também 
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Maiores informações no site: www.penetron.com/br 
Tel: (11) 4991-5278  •  Fax: (11) 4421-8275
info@penetron.com.br

Impermeabilização por cristalização
 capilar do concreto
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Reservatório de água potável
Tanques de tratamento de esgoto e água
Túneis
Fundações
Poços de elevador
Armazéns subterrâneos
Instalações industriais
Estruturas contendo tráfego
Parede diafragma
Porões

O sistema PENETRON® de impermeabilização por cristalização integral do concreto, cria 
um cristal insolúvel que cresce profundamente dentro dos poros capilares e fissuras do 
concreto impermeabilizando-o. Este tipo de mecanismo protege o concreto da corrosão 
e da carbonatação, reduzindo as fissuras de retração, aumentando a resistência total e 
durabilidade. De baixo custo, mais rápido e de fácil aplicação. E isso tudo com um suporte 
de um time de pesos-pesados de um dos líderes mundiais em impermeabilização 
do concreto.
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foi acionado e reforçou a solicitação junto ao 
Confea. As provas do concurso do TCU foram 
realizadas em 11 e 12 de julho de 2009. Não 
houve manifestação do Confea esclarecendo 
eventuais medidas junto ao TCU.

Há vários problemas recorrentes nos 
editais da administração pública no Brasil, 
incluindo o uso de termos administrativos dos 
cargos para burlar as atribuições específicas dos 
engenheiros e arquitetos, tais como: analista, 
especialista e gestor. Confea e Creas têm a mis-
são de coibir o exercício ilegal e zelar pela Ética 
das profissões do Sistema.

Engenheiros e arquitetos, por sua vez, 
têm a obrigação de comunicar aos respectivos 
Conselhos todas as irregularidades para apura-
ção e fiscalização. O título profissional é privi-
légio legalmente assegurado que não admite 
omissão diante das ilicitudes. Daí a crescente 
importância de conhecer a legislação e as res-
ponsabilidades presentes na profissão.

Somente o compromisso de todos – 
profissionais, Conselhos Regionais e Federal 
– resultará na melhoria do exercício da En-
genharia e Arquitetura. O benefício coletivo 
será a economia resultante da qualidade dos 
serviços e produtos, reduzindo os riscos para a 
sociedade brasileira.
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O 
colapso do Edifício 
Areia Branca, edifica-
ção em concreto arma-
do de 12 andares, com 
27 anos, na região me-
tropolitana de Recife, 
em 2004, foi um marco 

para a engenharia civil brasileira. Primeiramen-
te, porque a dimensão do acidente despertou 
na comunidade técnica e na sociedade brasileira 

Reações 
deletérias 

e falhas 
construtivas 

como causas das 
manifestações 

patológicas
Fábio Luís Pedroso

Professora Eliana Monteiro 
descrevendo a sequência de 
eventos antes do colapso do edifício 
Areia Branca

a urgência de tornar obrigatórias as inspeções 
e a manutenção periódicas. Inúmeros eventos 
técnicos que seguiram o acidente enfatizaram 
a necessidade de leis, sejam nacionais, estadu-
ais, ou municipais, para coibir a cultura geral 
de displicência quase absoluta quanto à ma-
nutenção em edificações e outras obras civis. 
Como desdobramento, em alguns municípios 
ou estados, foram adotadas leis de inspeção 
periódica, como em Pernambuco, onde uma 
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lei estadual, promulgada em 2007, obriga que 
sejam feitas inspeções e manutenção em estru-
turas de edifícios, a cada três anos.

Secundariamente, como lição aprendida 
do acidente, ficou o alerta de que os processos 
construtivos precisavam passar por uma revisão 
na forma como vinham sendo geridos, de modo 
que o controle de qualidade, o cuidado cons-
trutivo e a checagem dos projetos retomassem 
sua prioridade sobre a ênfase econômica. 

Como terceira repercussão, destacou-se 
a necessidade de investir mais na formação de 
engenheiros, tornando compulsório o exame 
de ordem para o recém-formado, de modo que 
pudesse estar habilitado a exercer a profissão.

Estes têm sido os temas recorrentes su-
portados nos debates, congressos e simpósios 
organizados pela comunidade de engenheiros 
civis para discutir os acidentes em obras civis 
e as medidas que devem ser tomadas para 
sua prevenção. O 5º Congresso Internacional 
sobre Patologia e Reabilitação de Estruturas, 
ocorrido de 11 a 13 de junho, em Curitiba, fez 
coro com eles.

No estudo de caso apresentado sobre 
o colapso do Edifício Areia Branca, a crono-
logia dos eventos e fatos que antecederam 
o desabamento já sinalizava problemas na 
estrutura. “O edifício havia sofrido uma in-
tervenção para recuperar pontos de corrosão 
oito anos antes”, pontuou a professora da 
Escola Politécnica de Pernambuco, Eliana 
Barreto Monteiro. “Mas, segundo os mora-
dores, a edificação não apresentava sinais de 
deformação, corrosão e outras manifestações 

patológicas visíveis pouco antes dos eventos 
que levaram ao colapso”, relativizou.

No dia 12 de outubro, um estalo seco 
foi ouvido pelos moradores. Imediatamente, 
foram observadas uma trinca na diagonal da 
caixa d’água semi-enterrada inferior, fissuras 
horizontais de pequeno diâmetro em algumas 
vigas de pilotis, portas que não fechavam di-
reito, uma parede esmagada na garagem e a 
parada de funcionamento dos elevadores.

No dia 13, a visita do projetista pôde 
levantar fissuras inclinadas num pilar e flamba-
gem de outro, recomendando a necessidade de 
contratação de uma empresa de recuperação. 
Ao cavar em torno de duas sapatas, no dia se-
guinte, foram observados indícios de corrosão 
de armaduras e de ninhos de concretagem. 
Infelizmente, no decorrer dos trabalhos, o 
edifício inclinou-se, vindo a desabar, matando 
quatro pessoas.

As conclusões do relatório técnico sobre 
as causas do colapso, trazidas para o evento 
pelo professor da Universidade Católica de 
Pernambuco (Unicap), Romilde Almeida de 
Oliveira, que fez parte da comissão que inspe-
cionou os escombros, foram: 
	 	 Insuficiente resistência da obra (fck=15MPa); 
	 	 Adoção de materiais inadequados:
		  concreto sem aditivos e com relação água/	
		  cimento muito elevada, numa região de 	
		  umidade e temperaturas altas; 
	 	 Uso incorreto de técnicas construtivas:
		  vibração inadequada do concreto; descuido
		  na execução das sapatas; falta de controle 	
		  de qualidade; mal execução na ligação

Parede esmagada na garagem, 
vista antes do colapso do edifício 

Areia Branca
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		  sapata-pilar; estribos de pequeno diâmetro 	
		  e sem aderência; cobrimento médio de 1,5cm; 
	 	 Falta de manutenção.

O caso é sintomático, porque houve um 
acúmulo de fatores que levou ao desabamento. 
De um lado, técnicas construtivas mal executadas, 
uso de materiais inadequados, detalhamento in-
suficiente de especificações geraram um concreto 
de má qualidade numa região muito agressiva, re-
sultando na corrosão precoce das armaduras. De 
outro, as alterações inadvertidas promovidas na 

construção aceleraram o processo de degradação, 
que culminou no colapso em razão da ausência 
de inspeção e manutenção periódicas.

Problema da interação estrutura-vedações

Se no caso do Areia Branca, as patologias 
levantadas estão relacionadas predominante-
mente à má execução da estrutura, elas, em 

Vista de como ficou o prédio vizinho 
com o desabamento

Professor Romilde Almeida 
assistido pelos professores César 

De Lucca e Eliana Monteiro e pelos 
congressistas do Cinpar 2009
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muitos casos, podem, no entanto, estar associa-
das às modernas técnicas construtivas, onde se 
busca, por motivos econômicos, a redução de 
custos, a otimização do tempo, o uso de gaba-
ritos cada vez maiores (de 30 a 42 pavimentos), 
ampliação das vagas nas garagens, a ‘racionali-
zação da construção’, entre outras tendências 
arquitetônicas e construtivas.

Este foi o foco da palestra do pesqui-
sador do Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT), Ércio Thomas. Segundo ele, o problema 
todo pode ser resumido, em linhas gerais, 
como decorrente da interação entre estrutu-
ras de concreto cada vez mais flexíveis – em 
função de cimentos de alta resistência, do 
refinamento do cálculo estrutural, de aços 
especiais e de concretos de alto desempenho 
– e paredes cada vez mais rígidas – devido à 
disseminação do uso de tijolos, argamassa 
colante, juntas verticais secas e revestimentos 
com pasta de gesso.

Thomas comentou as principais práticas 
construtivas que podem ter efeito deletério 
sobre a estrutura de concreto, dividindo-as 
em influências da arquitetura, do projeto e da 
execução da obra:
 a) Tendências arquitetônicas:
	 	 Otimização do número de vagas
		  nas garagens, o que implica 			 
		  espaçamentos acentuados entre 		
		  pilares (os vãos passaram de 5 para 		
		  7,4m), transições e inversões nas 		
		  direções dos pilares 
	 	 Conceito de sistemas abertos, com 		
		  possibilidade de remodelação da 		

			  planta e conseqüente eliminação do 	
			  maior número possível de pilares
	 	 Alteração na arquitetura dos 			
		  pavimentos subseqüentes, originando 	
		  transições críticas na estrutura e 		
		  mudanças no encaminhamento
		  das cargas
	 	 Aproveitamento máximo do gabarito, 	
		  o que leva a grandes reduções nas 		
		  alturas das vigas
	 	 Especificação de paredes de pequena 	
		  espessura (passou-se de  25 para 14cm 	
		  e para 7cm de espessura para paredes 	
		  entre apartamentos), diminuindo 		
		  a inércia térmica e aumentando o risco 	
		  de formação de fissuras 
	 	 Inadequada especificação da execução 	
		  das paredes (argamassas muito duras, 	
		  ligações inadequadas, ausência de 		
		  juntas), o que diminui a capacidade 
		  de acomodação
	 	 Especificação de cores muito escuras 		
		  nas fachadas
	 	 Projeto de telhados tipo estufa, sem 		
		  os devidos cuidados de ventilação ou 	
		  isolação térmica
	 	 Tendências aos balanços muito 		
		  acentuados e balanços engastados 
		  em balanços
 b) Tendências no projeto: 
	 	 Desconsideração do encurtamento 
		  de pilares
	 	 Redução na altura das vigas para 		
		  acomodar volumes que se projetam 		
		  em balanços

Pesquisador Ércio Thomas em 
sua apresentação no Cinpar 2009
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	 	 Lajes zero com enfraquecimentos 		
		  gerados pelo grande número de 		
		  eletrodutos no corpo das lajes
	 	 Lajes planas sem vigas de bordas
	 	 Nós com acentuada densidade de
		  armaduras (ferro à milanesa), 		
		  resultando em nichos de concretagem 
	 	 Espaçamentos muito acentuados entre
		  pilares e inércia relativamente 		
		  pequena de vigas e lajes
	 	 Superestimação do módulo 
		  de elasticidade do concreto
	 	 Previsões incorretas de flechas, 		
		  subestimando-se parcelas resultantes 	
		  da retração, fissuração e deformação 	
		  lenta do concreto, da fluência das 		
		  armaduras protendidas
	 	 Modelos computacionais impróprios 		
		  para a previsão de flechas: flechas de 	
		  4,5cm pressiona a alvenaria, que não 	
		  resiste (projeto mal executado)
 c) Tendências construtivas:
	 	 Cronogramas extremamente 			
		  apertados (50 mil m2 em 4 meses)
	 	 Deslocamento de armaduras negativas 	
		  nas concretagens
	 	 Planos indevidos de decimbramento/		
		  escoramento residual
	 	 Quase que total ausência de cura
	 	 Detalhes inadequados de vinculação 		
		  entre paredes e pilares (telas encurvadas, 	
		  arames, fixação por atrito em furos)
	 	 Substituição de contravergas contínuas 	
		  por elementos curtos nos vértices 		
		  inferiores dos vãos

	 	 Excessivo retardamento na execução 		
		  do telhado
	 	 Emprego de concretos de elevada
		  retração e conseqüente 			 
		  desenvolvimento lento da resistência e 	
		  do módulo de elasticidade
	 	 Emprego de elementos de alvenaria
		  de grandes dimensões
	 	 Materiais de assentamento, 			 
		  encunhamento e revestimento com 		
		  elevado módulo de elasticidade
	 	 Alvenarias sem argamassa nas juntas 	
		  verticais (juntas secas), transferindo 		
		  para o revestimento a tarefa de união 	
		  entre os blocos
	 	 Seqüências inadequadas de concretagem
	 	 Armazenamento incorreto de 		
		  materiais sobre pavimentos

Dos casos citados, Thomas extraiu as 
diretrizes urgentes que precisam ser aplicadas 
e incorporadas ao mercado construtivo:
	 	 Elaborar normas mais técnicas
	 	 Obedecer às normas técnicas
	 	 Ensinar engenharia e arquitetura de
		  modo mais efetivo
	 	 Projetar arquitetonicamente com maior 	
		  deformabilidade e construtibilidade
	 	 Projetar estruturas com maior atenção 
		  às deformações
	 	 Projetar adequadamente alvenarias, 		
		  vedações e revestimentos
	 	 Acompanhar as obras
	 	 Executar com mais conhecimento 
		  de causa
	 	 Racionalizar a ‘racionalização’

Diagrama 
Flecha x tempo
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Reação Álcali-Agregado

Voltando aos desdobramentos do co-
lapso do Edifício Areia Branca, a lei estadual 
de inspeções periódicas adotada por Pernam-
buco levou a comunidade técnica a descobrir 
um novo problema relativo às patologias em 
estruturas de concreto: as reações álcalis-agre-
gados em elementos de fundação de edifícios. 
“Da queda do Areia Branca até 2006, foram 
descobertos sucessivos casos de fissuração em 
blocos de fundação de edifícios na região me-
tropolitana de Recife. Em 16 casos, onde foi 
realizado o ensaio petrográfico, atestou-se a 
reação álcali-agregado”, contextualizou o pro-
fessor da Universidade Federal de Pernambuco, 
Tibério Andrade.

A reação álcali-agregado (RAA) é uma 
reação química entre o agregado reativo e o 
álcali do cimento na presença de água. Ela gera 
um gel expansivo 
no concreto, que 
pode ser a causa de 
sua fissuração.

A RAA é co-
nhecida há mais de 
30 anos. Sua presença 
havia sido detectada 
em barragens de con-
creto, em blocos de 
fundação de pontes e 
em obras hidráulicas 
em geral. Porém, o 
que não se sabia é 
que atacava também 
estruturas de peque-
nas obras, como os 
elementos de funda-
ção de um edifício.

Segundo o 
professor da Uni-
versidade Estadual 

de Campinas (Unicamp), Vladimir Antonio 
Paulon, primeiro a diagnosticar um caso de RAA 
em barragem brasileira (barragem de Moxotó), 
o que lhe custou seu emprego, a presença da 
RAA caracteriza-se por bordas escuras em torno 
dos agregados, pela presença de um gel nos 
poros e fissuras do concreto e por um quadro 
de fissuração na superfície do concreto. 

“O quadro fissuratório pode ser em 
forma de mapa, onde a fissuração é desorde-
nada porque não há restrição considerável à 
expansão. Ou caracteriza-se pela fissuração 
orientada na direção da menor restrição na 
peça estrutural, quando esta está submetida 
à compressão ou possui armadura”, adicionou 
Tibério Andrade em sua palestra.

A RAA, por causa da expansão do gel 
que se forma no interior da peça de concreto, 
que pode ser contínua ou ser interrompida pelo 
esgotamento das condições de sua produção 
(principalmente, pela falta de água), pode levar 
aos seguintes problemas:
	 	 Fechamento das juntas de projeto
	 	 Microfissuração do concreto
	 	 Fissuras superficiais  ou profundas
	 	 Visualização de juntas de concretagem
	 	 Deslocamento de blocos
	 	 Recalques diferenciais
	 	 Maior permeabilidade do concreto
	 	 Decréscimo do módulo de elasticidade

Paulon trouxe aos congressistas o caso 
de um piso aeroportuário no Brasil afetado 
pela RAA. O pátio do estacionamento, onde são 
visíveis os sintomas da RAA, empurrou trans-
versalmente o asfalto da pista do aeroporto, 

Fissuração em bloco de fundação de edifício comercial em Recife

Professor Tibério Andrade aborda a RAA 
em edifícios
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Caso de ataque 
por uréia de

uma estrutura de 
concreto armado

O professor da Universidade Federal 
do Paraná, César Zanchi Daher, 

trouxe para o Painel sobre 
reações deletérias e falhas nas 

estruturas de concreto do 
Cinpar 2009 sua experiência 
com ataque de uréia numa 
fábrica de fertilizantes em 
Araucária, Paraná. “A uréia 
é higroscópica, expande-se 
no interior do concreto, 

tornando mais poroso e 
passível a ataques externos”, 

salientou.
Sua afirmação foi respaldada pela 

inspeção visual feita no local, onde 
pode-se constatar a concentração de 
manifestações patológicas próxima aos 
pontos de abertura da edificação, que 
é o local onde a umidade relativa do ar 
é maior, e pelo ensaio de microscopia 
eletrônica de varredura de amostras, 

onde se comparou a micrografia de concreto saudável com 
a do concreto deteriorado.
Como medidas de recuperação da estrutura, Daher 
providenciou:
a) Medidas gerais:

	A colocação de portas e a revisão do telhado com
	 vistas a proteger o ambiente interno da excessiva 		
	 umidade relativa do ar

	A retirada de toda a uréia do loca de armazenagem, 	
	 para a lavagem enérgica de todo o armazém

	A limpeza da estrutura com jatos de alta pressão de 		
	 um composto de água e álcool ou água e benzina, 		
	 para a solubilização da uréia acumulada na superfície 	
	 da estrutura

	Secagem rigorosa do local com ar quente
b) Para os locais com perda de impermeabilização:

	Retirada integral de toda a superfície do concreto 		
	 contaminado

	Limpeza e secagem da área
	 Aplicação de uma ponte de ligação
	 Aplicação de argamassa polimérica

	 impermeabilizante e de membrana 		
	 impermeabilizante monocomponente 		
	 a base de poliuretano
c) Para os locais com perda de 
impermeabilização e início de degradação 
do concreto:

	 Retirada do concreto, limpeza e secagem 	
	 da área

	 Aplicação de argamassa a base de cimento 	
	 com polímeros de alto desempenho 		
	 para as seções de reparo com até 5cm 
	 de profundidade

	 Aplicação de groute de alto desempenho 	
	 para as seções de reparo com maiores 		
	 profundidades
d) Para os locais com ataque agressivo:

	 Retirada do concreto, limpeza e secagem 	
	 da área

	 Reconstituição com groute puro para 		
	 as seções de reparo com até 6cm de 		
	 profundidade

	 Aplicação de groute com agregados 
	 para as seções de reparo com 			
profundidades maiores
e) Passarelas: substituição completa por 
peças novas pré-fabricadas com concreto 
classe C-50, com adição de sílica ativa ou 
metacaulim e relação água-cimento menor 
do que 0,4

Professor 
César Daher 

apresentando 
estudo de ataque 

de uréia numa 
estrutura de 

concreto armado

Microscopia mostrando a superfície do concreto são

Microscopia mostrando os cristais formados na superfície da 
amostra do concreto deteriorado

Estrutura de cobertura do armazém de uréia
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provocando nesta fissuras, ondulações, com-
pressão de juntas de dilatação e deslocamento 
de placas. “Qual a solução deste caso?”, pro-
vocou Paulon. “Aumentar o número de juntas 
e refazer o asfalto”, respondeu.

Medidas para prevenir o problema fo-
ram repetidas pelos dois palestrantes:
	 	 Caracterização do potencial de reatividade 	
		  dos agregados para reduzir a quantidade 	
		  de agregados reativos no concreto ou,
		  caso não seja possível, reduzir seu 		
		  tamanho e mudar sua forma
	 	 Uso de concretos com adições minerais 		
		  (metacaulim, sílica ativa, cinzas volantes, 	
		  argilas calcinadas), com escórias de alto
		  forno, com óxido de lítio, substâncias 		
		  capazes de inibir a reação
	 	 Reformulação do detalhamento das
		  armaduras dos blocos e sapatas de fundação
	 	 Injeção de microcimento ou epóxi nas 		
		  fissuras, como medida corretiva
	 	 Encapsulamento do concreto com armadura 	
		  passiva e ativa, como medida corretiva

As medidas preventivas são indispen-
sáveis se considerarmos que, no Brasil, as 

obras com RAA não são 
catalogadas. Logo, não 
é possível monitorar o 
problema para tomar as 
providências corretivas 
necessárias. 

“Grande parte de 
nossas barragens foram 
construídas com agrega-
dos reativos. Além disso, 
o Brasil é um país quente, 
o que acelera a RAA. Na 
barragem de Moxotó, 
ela apareceu em cinco 
anos. Por isso, acredito 
que o Brasil deve ser o 
país com mais casos de 
RAA”, alertou Paulon. 

Professor Vladimir Paulon 
apresenta casos curiosos da RAA

Professor Paulon, ladeado pelos professores Tibério Andrade
e De Lucca, responde a pergunta de congressista

Caso de fissuração aleatória



Maior fórum nacional e latino-ame-
ricano de debates sobre a tecnologia do 
concreto e suas aplicações em obras civis, 
a 51ª edição do Congresso Brasileiro do 
Concreto será realizada em Curitiba, de 6 
a 10 de outubro.  Promovido pelo Instituto 
Brasileiro do Concreto – IBRACON, o evento 
vai discutir o Concreto para Obras de Infra-
estrutura Sustentáveis.

A diversidade de acontecimentos 
técnico-científicos e o nível dos participantes 
fazem a diferença neste tipo de evento no 
setor construtivo nacional. Estão programadas 
41 sessões de Palestras Técnico-Científicas, 
2 Workshops sobre Temas Controversos, 6 
Conferências Plenárias com palestrantes in-
ternacionais, 3 Concursos Estudantis, 1 Mesa 
Redonda sobre “Os Materiais Cimentícios na 
Indústria de Gás e Óleo”, 1 Seminário Eletro-
brás de Construção e Manutenção de Obras 
Civis, 1 Seminário de Sustentabilidade, Cursos 
de Atualização Profissional, Sessões Pôsteres, 
Feira de Produtos e Serviços para a Constru-
ção - Feibracon, Palestras Técnico-Comerciais 
e Reuniões Institucionais. 

Uma maratona do saber, onde tradi-
cionalmente engajam-se estudantes, pesqui-
sadores, professores, técnicos, calculistas, tec-
nologistas, vendedores técnicos, marqueteiros, 
diretores e gerentes de empresas, empresários, 
construtores, funcionários públicos e outros 
agentes da cadeia da construção civil.

Paralelamente, a programação será 
integrada pelo VII Simpósio EPUSP sobre Es-
truturas de Concreto, evento que contará tam-
bém com sessões plenárias e pôsteres, além de 
palestrantes nacionais e internacionais, para 
abordar os tópicos:

	 1. Projeto e Métodos Construtivos de 		
	 Estruturas Complexas

	 2. Modernização de Códigos de Projeto
	 3. Monitoração de Estruturas
	 4. Aspectos Inovadores na Análise e Projeto 	

	 de Estruturas
As palestras técnicas vão trazer ao públi-

co o estado da arte das pesquisas de materiais 
constitutivos do concreto e das estruturas de 
concreto armado, protendido, pré-fabricado, 
auto-adensado, de alto desempenho, entre 
outras. Estes trabalhos são apresentados pelos 
próprios pesquisadores das redes de pesquisa 
em engenharia civil no Brasil, na América 
Latina e no mundo, o que facilita a interação 
entre autores e congressistas. 

Palestrantes nacionais e estrangeiros

As Conferências Plenárias são o 
ponto alto do evento, pois representam 
a oportunidade de trocar experiências e 
conhecimentos com especialistas nacionais 
e estrangeiros sobre os variados aspectos 
associados à pesquisa e à aplicação do con-
creto no país e no mundo. Para esta edição 
do evento, foram convidados:
a)	P rofessor Carlos Eduardo Moreira 		
	 Maffei, do Departamento de Estruturas 	
	 e Fundações da USP
	 Discutirá os principais fatores 			 
	 intervenientes no mecanismo de colapso 	
	 da estrutura do Túnel do Metrô de 		
	 São Paulo, considerando-se as diferentes 

51º Congresso Brasileiro 
do Concreto prestes a ser 

realizado em Curitiba
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	 hipóteses levantadas sobre as possíveis 		
	 causas do acidente.
b)	P rofessor Cristian Boller, do
	 Fraunhofer Institute of 			 
	N ondestructive Testing, na Alemanha 	
	 Vai expor em sua palestra o tema do 		
	 gerenciamento da infraestrutura civil com 
	 base no monitoramento da saúde
	 estrutural. A apresentação discutirá a 		
	 aplicação dos ensaios não-destrutivos 		
	 de última geração, em estruturas antigas 	
	 e recentes, tais como:
	 	 Imagem em 3D de patologias em peças 	
		  estruturais escondidas
	 	 Monitoramento online de cargas
	 	 Avaliação do impacto da fadiga na 
		  vida útil
	 	 Mapeamento de danos
c)	P rofessor Peter Marti, do Institute 
	 of Structural Engineering de Zurique, 	
	 na Suíça
	 Abordará o impacto da Análise-Limite no
	 projeto de estruturas de concreto,
	 delineando seu contexto histórico, 		
	 os critérios de projeto, a aplicação dos 
	 métodos de estática e cinemática da
	 teoria da plasticidade no reforço e 		
	 protensão de estruturas de concreto e 		
	 os modelos para a análise da fissuração 		
	 em elementos de placas.
d)	P rofessor James Wight, do 			 
	 Departamento de Engenharia Civil e 
	 Ambiental da Universidade de 			
	 Michigan, nos Estados Unidos
	 Vai expor as diretrizes das normas técnicas 	
	 atuais para o projeto de estruturas 
	 de concreto. 
	 Ele foi presidente do ACI Standard
	 Building Code Committee 318, de 2002 
	 a 2008. Sua atividade de pesquisa está
	 concentrada no comportamento 			
	 inelástico e resistente das interfaces em
	 materiais compósitos (concreto) e no 		
	 uso de fibras de alto desempenho no 		
	 concreto em regiões críticas de estruturas
	 de concreto. Recentemente, esteve

	 envolvido no desenvolvimento de 		
	 recomendações para a reabilitação de 		
	 estruturas antigas em regiões de alto 
	 risco sísmico.
e)	P rofessor Alberto Carpinteri, do 		
	 Departamento de Engenharia Estrutural 	
	 e Geotecnica da Politécnica de Torino, 	
	 na Itália
	 Discutirá a aplicação da mecânica de
	 fratura não-linear na avaliação da
	 capacidade rotacional de vigas de 		
	 concreto armado. 
	 Alberto Carpinteri foi incluído na lista
	 dos 100 maiores cientistas do 			 
	 International Biographical Centre.
f)	P rofessor Michel Lorrain, da 			 
	 Université Paul Sabatier de Toulouse, 	
	 França
	 Vai tratar dos ensaios de aderência
	 entre o aço e o concreto, segundo 		
	 as recomendações da ASTM e da RILEM, 		
	 buscando sua padronização como mais 
	 um teste para aferir o controle de
	 qualidade do concreto. Os resultados 
	 de vários testes aplicados pelo palestrante 	
	 nos dois últimos anos em diferentes países 	
	 serão apresentados.

Acompanhe as novidades sobre o even-
to, acessando: www.ibracon.org.br 

FEIBRACON

Numa área total de 8300 m2 da Expo 
Unimed Curitiba, vai ter lugar a V Feira Bra-
sileira das Construções em Concreto (FEIBRA-
CON), onde expositores da área de aditivos, 
impermeabilizantes, produtos cimentícios, 
pré-moldados, fôrmas e escoramentos, equi-
pamentos, ferramentas, sistemas construtivos, 
entre outros, trarão ao público as novidades em 
termos de produtos, equipamentos, serviços, 
tecnologias e sistemas construtivos. 

Estandes à venda.
Saiba mais: http://www.ibracon.org.br/eventos/51cbc/home.html 

Curitiba, PR
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Alunos do Curso de Pós-Graduação 
Tecnologia do Concreto recebem 
o livro “Concreto: Estrutura, 
Propriedades e Materiais”

Sob o patrocínio da Vedacit, os alunos 
da 1ª Edição do Curso de Pós-Graduação “Lato-
Sensu” em Tecnologia do Concreto, promovido 
pelo Instituto idd, em Curitiba, receberam 
o livro “Concreto: Estrutura, Propriedades e 
Materiais”, dos professores Mehta e Monteiro, 
editado pelo IBRACON em 2008. A entrega 
aconteceu durante o módulo “Microestrutura 
do Concreto e Técnicas de Análises Avança-
das”, ministrado pela Dra. Nicole Hasparyk 
(FURNAS/IBRACON), uma das responsáveis pela 
tradução do livro.

	O curso, apoiado pelo IBRACON, teve 
sua palestra de abertura solene ministrada 
pelo Prof. Paulo Helene (EPUSP/IBRACON), 
idealizado e coordenado pelo Prof. Cesar 
Henrique Daher (Instituto idd/DAHER Tec-
nologia/IBRACON),  conta com o seguinte 
corpo docente: Claudio Sbrighi Neto (CPTI/
IBRACON),  Isac José da Silva (Votorantim Ci-
mentos), Nicole Hasparyk (FURNAS/IBRACON), 
Guilherme Gallo (Metacaulim), Marcelo Me-
deiros (UFPR/IBRACON), Wellington Repette 

(UFSC), Moacir de Andrade (FURNAS), José 
Marques Filho (UFPR/COPEL/IBRACON), César 
Zanchi Daher (DAHER Tecnologia), , Maurício 
Bianchini (Supermix/IBRACON), Luiz Roberto 
Prudêncio Jr. (UFSC/IBRACON), Vladimir Pau-
lon (UNICAMP/IBRACON), Fabricio Bassani 
dos Santos (UNICAMP), Selmo C. Kuperman 
(DESEK/IBRACON), Denise Dal Molin (UFRGS/
IBRACON), Enio Pazini Figueiredo (UFG/IBRA-
CON), Bernardo Tutikian (UNISINOS), Sandro 
E.S. Mendes (Construtora Triunfo)Manfredo 
Belohuby (SIKA), Carlos Henrique Siqueira 
(Ponte S.A.), José Eduardo Granato (Viapol),  
Carlos Roberto Giublin (ABCP) e Armando 
Edson Garcia (UnB).

	O curso conta ainda com os patrocínios 
da Vedacit, EMIC e Metacaulim do Brasil e com 
os apoios do IBRACON, IEP, Sinduscon-PR, ABCP, 
ABECE, ABESC, MC-Bauchemie, Grace, VIAPOL, 
FURNAS, DESEK, DAHER Tecnologia em Enge-
nharia, LACTEC, PhD Engenharia e Consultoria 
e Exata Engenharia.
Maiores informações no site www.institutoidd.com.br 

Alunos posam com o livro 
gratuitamente doado
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O Programa de Qualificação e Certi-
ficação do Instituto Brasileiro do Concreto 
– IBRACON certificou no mês de julho último 
sua primeira turma de laboratoristas de con-
creto fresco nível II. A turma foi composta por 
cinco profissionais de laboratório das empresas 
Alphageos, Associação Brasileira de Cimento 
Portland (ABCP), EPT e Imperflon. Duas novas 
turmas – uma de laboratorista de concreto 
fresco nível I; outra, de laboratorista de con-
creto fresco nível II – já estão com as datas das 
provas agendadas.

O IBRACON está acreditado pelo Insti-
tuto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualificação Industrial - INMETRO para certi-
ficar mão-de-obra da construção civil. Como 
primeira etapa de seu Programa, o Núcleo de 
Qualificação e Certificação de Pessoal (NQCP) 
está certificando os profissionais que trabalham 
em laboratórios de controle de qualidade, no 
sentido de assegurar que dominem os proce-
dimentos e especificações postulados pelas 
normas técnicas. “O Programa de Qualificação 
vem complementar à acreditação dos labora-
tórios de controle tecnológico do concreto: ele 
garante a profissionalização da mão-de-obra e 
é um diferencial para o laboratorista”, explica 
Fabíola Beltrame, gerente do NQCP.

IBRACON certifica primeira 
turma de laboratoristas

“A certificação de pessoal é uma aspiração 
antiga do IBRACON, que vem se somar à sua missão 
de contribuir para o desenvolvimento da cadeia 
produtiva do concreto, na medida em que aumen-
ta a confiabilidade dos resultados dos ensaios de 
controle tecnológico e reduz os desperdícios no 
processo”, contextualiza Júlio Timerman, diretor 
de certificação de mão-de-obra do IBRACON.

Após inscreverem-se no Programa, pre-
enchendo a ficha de inscrição e entregando 
ao NQCP os documentos pessoais, um compro-
vante de experiência profissional e o exame de 
acuidade visual, os candidatos passaram pelo 
seguinte processo, antes de obter seu certifica-
do, emitido pelo Conselho de Certificação:
a)	E xame teórico geral: avaliou os
	 conhecimentos dos candidatos nas 		
	 áreas de matemática e cálculo, segurança 	
	 do trabalho, calibração de equipamentos, 	
	 comportamento em laboratório, 			
	 manuseio de instrumentos e normalização
	 	 O exame consistiu de 40 questões de 		
		  múltipla escolha
	 	 O candidato teve 60 minutos 
		  para realizá-lo
	 	 De caráter eliminatório, o candidato 		
		  teve que obter 70% de aprovação para 	
		  passar para a próxima etapa

Profissionais realizam 
testes teóricos
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b)	E xame teórico específico: avaliou o
	 nível de conhecimento dos candidatos em 	
	 relação às normas técnicas requeridas de 	
	 um laboratorista de concreto fresco 
	 nível II – os critérios considerados foram: 	
	 princípios das normas, técnicas de ensaio, 	
	 especificações e critérios de aceitação
	 	 O teste consistiu de 15 questões 		
		  de múltipla escolha e de cinco questões 	
		  dissertativas – a prova e seu gabarito 		
		  foram elaborados pelo Comitê 		
		  Tecnológico do Concreto (CTC) do NQCP
	 	 O postulante teve 80 minutos 
		  para completá-lo
	 	 De caráter eliminatório, requer 		
		  aprovação de 70% para passar para 		
		  próxima fase
c)	E xame prático: realizados em 			 
	 laboratórios conveniados pelo NQCP 
	 (para a primeira turma, foram escolhidos
	 a ABCP e o SENAI/Tatuapé), avaliou o 		
	 desempenho dos laboratoristas na prática, 
	 simulando uma situação típica do dia a 		
	 dia no laboratório.
	 	 A Banca de Examinadores, formada
		  por três profissionais de larga 			 
		  experiência na área de controle 		
		  tecnológico do concreto, escolheu, 		
		  aleatoriamente, três métodos de ensaio 	
		  de concreto fresco para serem aplicados 	
		  aos postulantes
	 	 Para o teste, o candidato encaminhou-se
 		  ao Centro de Exame de Qualificação 		
		  com seu equipamento de proteção 		
		  individual (EPI), na data e horário 		
		  marcados
	 	 Os profissionais responsáveis pelos 		
		  laboratórios onde se realizaram os 		
		  exames prepararam o concreto fresco 		
		  usado na avaliação
	 	 Sob supervisão dos examinadores, o
		  postulante realizou os ensaios 			
		  escolhidos, segundo os procedimentos 	
		  normalizados, atentando-se, antes 		
		  de iniciar os ensaios, para a qualidade 	
		  dos equipamentos e para sua adequada 	
		  calibração
	 	 Simultaneamente, o candidato 		
		  preencheu uma planilha com
		  campos vazios, onde ele deve
		  discriminar os procedimentos 			 
		  realizados, as medidas tomadas e os 		
		  cálculos feitos
	 	 O tempo total para a realização do 		
		  teste prático foi de três horas
	 	 A aprovação foi condicionada a 80% 
		  de acerto

d)	A nálise do processo: entrevista com 		
	 a gerência técnica do NQCP, de caráter 		
	 técnico-pedadógico, onde cada candidato 	
	 recebeu uma avaliação dos aspectos
	 positivos e negativos levantados no 		
	 processo de avaliação

Após essas fases, toda a documentação 
dos candidatos foi remetida ao Conselho de 
Certificação, equipe multidisciplinar de profis-
sionais reconhecidos e experientes, que avaliou 
seus desempenhos, conferindo-lhes o certifica-
do, caso tenham atendido a todas as exigências 
e premissas do Programa.

“Nossa expectativa, já sinalizada 
em convênio em vias de ser assinado com 
a Petrobras, é que o IBRACON torne-se o 
certificador de todos os profissionais que 
atuem em atividades correlatas de dosagem, 
proporcionamento, aplicação e cura do 
concreto. A idéia é que, em médio prazo, a 
certificação sirva de parâmetro para a con-
tratação de profissionais na cadeia produtiva 
do concreto”, completou Timerman.

Todas as informações para quem tem 
interesse em participar do Programa estão 
no site www.ibracon.org.br, no Manual do 
Candidato, inclusive a bibliografia técnica 
requerida de cada profissional. As inscrições 
estão abertas permanentemente.

Candidato realiza ensaio
do exame prático
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Jornadas de Engenharia foram 
transferidas para setembro

O Instituto de Estudo dos Materiais de 
Construção – IEMAC, a Universidade Estadual 
Vale do Acaraú - UVA e o Instituto Brasileiro do 
Concreto – IBRACON irão realizar nos dias 5 e 6 
de setembro, na UNIFOR, em Fortaleza, Ceará, 
as Jornadas de Engenharia.

 As Jornadas de Engenharia são uma 
oportunidade para aquisição de novos co-
nhecimentos, técnicas e tecnologias na 
área de Tecnologia do Concreto e Patologia  
das Estruturas. 

 Estão confirmadas as participações dos 
seguintes professores e pesquisadores:

	 Prof. Paulo Roberto do Lago Helene 
	 (POLI / USP - Brasil)

	 Eng. Carlos Henrique Siqueira 
	 (Ponte Rio-Niterói – Brasil)

	 Profª. Eliana Cristina Barreto Monteiro 		
	 (POLI/UPE – UNICAP – PE-Brasil)

	 Prof. Bernardo Fonseca Tutikian 
	 (UNIVATES-UNISINOS – RS-Brasil)

	 Prof. Aníbal Guimarães Costa 
	 (Universidade de Aveiro – Portugal)

	 Eng. Ricardo Farias 
	 (Vedacit-Otto Baumgart – Brasil)

	 Prof. Gibson Rocha Meira 
	 (IFPB – Brasil)

	 Prof. Humberto Salazar Varum 
	 (Universidade de Aveiro – Portugal)

	 Profª. Maryangela Geimba de Lima 
	 (ITA – Brasil)
Mais informações: http://www.sobral.org/jornadas2009 

Fortaleza, CE
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Resumo

Conhecer as propriedades reológicas do 
concreto no estado fresco, como tensão de esco-
amento e viscosidade plástica, são importantes, 
principalmente, no período em que o material 
é lançado nas fôrmas. O uso dos parâmetros 
reológicos para estudar a taxa de fluidez e a tra-
balhabilidade do concreto não são usualmente 
utilizados nos canteiros de obras de construção 
civil. Geralmente, o abatimento do concreto é 
o único parâmetro medido e, mesmo em la-
boratórios de pesquisa, os estudos raramente 
fornecem informações adicionais sobre o com-
portamento do escoamento desses materiais. O 
ensaio do tronco de cone modificado proposto 
por [1] permite avaliar a tensão de escoamento 
e a viscosidade plástica do concreto, de manei-
ra simples e sem grandes custos, uma vez que 
reômetros de concreto são aparelhos sofistica-
dos e relativamente caros. Este estudo avalia a 
tensão de escoamento e a viscosidade obtida 
pelo ensaio de abatimento do tronco de cone 
modificado no concreto de alto desempenho 
(CAD) e o concreto convencional (CC), ambos 
elaborados com cimento CPV-ARI. Correlações 
entre o ensaio de abatimento de tronco de 
cone modificado e o ensaio de reometria clás-
sica foram estabelecidos. Os resultados obtidos 

mostraram-se bastante satisfatórios para o 
cálculo da tensão critica e da viscosidade dos 
concretos avaliados. 
Palavras-chave: Concreto fresco, reologia, 
viscosidade, slump, tensão de escoamento

Abstract

Knowing the concrete rheological prop-
erties in fresh state, viscosity and yield stress, are 
mainly important in the period that the material 
is thrown in the molds. The use of the rheology 
to study the fluidity rate or concrete workability 
is not very common. Usually, the slump is just 
an unique measured parameter and, even in 
laboratory, the studies rarely supply additional 
information about the flow behavior of those 
materials. The slump modified test proposed 
by [1] it allows to evaluate the critical tension 
and concrete plastic viscosity so simply and 
without significant costs, because rheometers 
of the laboratories are very sophisticated and 
relatively expensive apparels. This study evalu-
ates the yield stress and the viscosity obtained 
by the slump modified test for two different 
types of concrete, like to: the conventional fresh 
concrete (CC) and the concrete of high acting 
(CAD), elaborated with cement CPV ARI. And it 
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was done to test the correlation between slump 
modified test and test classical rheometer. For 
the concretes of high performed starting from 
the specific line the addictive volume addi-
tion superplastificante was varied obtaining 
initial slumps that varied between 100mm and 
260mm. The initial results obtained have proved 
very satisfactory in stress and viscosity calculus 
of the evaluated concretes.
Keywords: Fresh concrete, rheology, viscosity, 
slump, yield stress

 
Introdução

Do surgimento do concreto, no início do 
século XIX, até os dias de hoje, novas tecnologias 
e novos materiais para a construção civil foram 
desenvolvidos de maneira significativa. A des-
coberta, nos últimos anos, de aditivos químicos 
– superplastificantes – e a utilização de adições 
minerais – tais como a microssílica – permitiram 
que a indústria da construção civil de concreto 
evoluísse consideravelmente. Atualmente, é 
grande a variedade de tipos de aditivos químicos, 
que visam, em sua maioria, melhorar a trabalha-
bilidade do concreto e, consequentemente, sua 
durabilidade e resistência. 

O concreto é um material compósito, 
entendido como uma concentração de partí-
culas sólidas em suspensão (agregados) em um 
líquido viscoso (pasta de cimento). A exigên-
cia por parâmetros que melhor definem suas 
propriedades no estado fresco, importante 
para a indústria da construção, fez com que se 
buscasse os conceitos da reologia para estudar 
seu comportamento. 

A trabalhabilidade é uma propriedade 
composta de, pelo menos, dois componentes 
principais: fluidez, que descreve a facilidade de 
mobilidade do concreto fresco; e a coesão, que 
descreve a resistência à exsudação ou à segre-
gação [2]. As normas técnicas especificam dife-
rentes métodos de ensaio para sua avaliação, 
embora nenhum deles seja capaz de abranger 
a grande variação de trabalhabilidade utilizada 
na prática. Entre os métodos de ensaio existen-
tes, figura o ensaio de abatimento de tronco de 
cone, especificado pela NBR NM 67/98[3].

Fazer uso da reologia para estudar traba-
lhabilidade do concreto não é usual. Geralmen-
te, o abatimento é o único parâmetro medido e 
está relacionado com a tensão de escoamento. 
São fornecidas, raramente, informações adicio-
nais sobre o comportamento do escoamento 
da mistura, ou seja, sobre o comportamento do 

concreto sob maiores taxas de cisalhamento. 
Além do mais, o ensaio de abatimento de tronco 
de cone é uma avaliação empírica.

Buscando um equipamento que suprisse 
a necessidade de se fornecer dois parâmetros 
reológicos que caracterizassem o comporta-
mento de um concreto no estado fresco, foi 
proposto por [1] o ensaio de abatimento do 
tronco de cone modificado, que tem sido usado 
em alguns centros de pesquisa como um méto-
do alternativo de ensaio, capaz de determinar 
os dois parâmetros reológicos do concreto. Este 
ensaio permite avaliar a tensão de escoamento 
e a viscosidade plástica do concreto, de ma-
neira simples e sem grandes custos, sobretudo 
sabendo que reômetros de concreto são apa-
relhos sofisticados e relativamente caros, cuja 
disponibilidade de uso é um tanto que restrita 
aos meios acadêmicos.

Neste trabalho foi avaliada a trabalhabi-
lidade de concretos de alto desempenho (CAD) 
e de concretos convencionais (CC) a partir de 
conceitos reológicos, utilizando o ensaio de 
abatimento de tronco de cone modificado. Os 
resultados obtidos foram correlacionados com 
os ensaios via reometria clássica, reômetro de 
concreto, permitindo observar com maior pre-
cisão a influência dos componentes do concreto 
em suas propriedades reológicas. 

Propriedades do concreto fresco

As principais propriedades do concreto 
no estado fresco são a trabalhabilidade, segre-
gação, exsudação e tempo de pega. O concreto 
pode ser considerado um fluido homogêneo e 
incompressível, e pode ser estudado pela ciência 
da reologia, desde que obedeça aos critérios: 

	 Não segregue durante o escoamento;
	 Seu volume permaneça constante durante 	

	 o processo de cisalhamento, isto é, 
	 seja incompressível;

	 Tenha abatimento maior que 100 mm 
	 (para uso da metodologia aqui proposta).

Para alguns autores, o termo trabalhabi-
lidade é usado como forma de abranger todas 
as qualidades necessárias a uma mistura, o que 
pode incluir, sob a mesma denominação geral, 
o requisito estabilidade, que significa dizer que 
a mistura é capaz de resistir à segregação e à 
exsudação [4], sendo que o nível de trabalha-
bilidade exigido vai depender da situação para 
a qual o material será empregado. 

A trabalhabilidade do concreto pode 
ser definida como a propriedade que deter-
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mina o esforço necessário para manipular 
uma quantidade de concreto fresco, com 
perda mínima de homogeneidade, sendo 
considerada a propriedade referente à sua 
aptidão em ser facilmente misturado, trans-
portado, colocado em fôrmas e compactado, 
mantendo a sua integridade e homogenei-
dade, ou seja, evitando a segregação. É uma 
definição relativa, pois depende também da 
influência das fôrmas, dimensões e armadu-
ras das peças a serem moldadas, e se refere 
às propriedades do concreto no estado fres-
co, isto é, antes que se inicie a pega e seu 
endurecimento.

Independente do procedimento de 
dosagem do material, a trabalhabilidade do 
concreto é de extrema importância para a sua 
tecnologia, estando diretamente relacionada 
ao seu custo, uma vez que se torna trabalhoso e, 
às vezes, impossível a manipulação de concretos 
que não pode ser lançado com facilidade ou até 
mesmo adensado.

Reologia do concreto fresco

Sendo o concreto entendido como uma 
concentração de partículas sólidas em suspen-
são (agregados) em um líquido viscoso (pasta 
de cimento), sendo a pasta de cimento um 
líquido não homogêneo, composta por partícu-
las (grãos de cimento) e um líquido (água), em 
termos reológicos, a exigência por parâmetros 
que melhor definam suas características fez com 
que novos estudos fossem iniciados.

A reologia, ciência voltada ao estudo da 
deformação e fluidez da matéria com relação 
direta entre tensão, deformação e tempo, é 
capaz de avaliar o comportamento do con-
creto no estado fresco, quando o mesmo se 
encontra no estado líquido, sendo considerado 
um líquido monofásico, ainda que tenhamos 
no início do processo fases distintas com a 
suspensão de agregados na matriz cimentícea 
(água + cimento). 

As equações usadas para materiais com 
partículas em suspensão, caso do concreto, 
relacionam a concentração das partículas em 
suspensão à viscosidade ou à tensão de cisalha-
mento ou à taxa de cisalhamento, assumindo 
que há apenas um valor para a viscosidade do 
sistema em suspensão. Diz-se, portanto, que a 
tensão necessária ao escoamento do material, 
denominada de tensão de cisalhamento (t) é 
igual a à soma da tensão de escoamento (t0) e 
de outro termo proporcional à taxa de cisalha-

mento (γ ), denominado de viscosidade plástica 
(µB) (equação 1).

O concreto já foi submetido a vários 
testes reológicos e ajustado a diversos modelos; 
no entanto, o modelo que melhor descreve o 
comportamento reológico do concreto ao lon-
go de sua fase no estado fresco é  o modelo de 
Bingham (Tattersall [5]). 

A reta de escoamento de Bingham corta 
o eixo da tensão conforme Figura 1. Isso vale 
dizer que o concreto precisa de uma tensão 
inicial de cisalhamento no ponto de tensão de 
escoamento ou crítica (yield stress) diferente 
de zero, para que o material mude do estado 
sólido para o estado líquido, onde ocorre o 
início do escoamento.

Uma explicação para o comporta-
mento de um fluido binghamiano é de que 
o fluido, em repouso, contém uma estrutura 
tridimensional com rigidez suficiente para 
resistir qualquer tensão inferior à tensão de 
escoamento. Caso a tensão de escoamento seja 
excedida, a estrutura se desintegra e o sistema 
se comporta como um fluido newtoniano, sob 
uma determinada tensão de cisalhamento. 
Quando a tensão de cisalhamento que age 
sobre o sistema for reduzida e atingir valores 
inferiores à tensão de escoamento, a estrutura 
tridimensional é recuperada [6]. 

Se as propriedades do concreto no 
estado fresco se aproximam, em muito, de 
um fluido binghamiano, o material deve 
ser avaliado em termos de duas constantes: 
tensão de escoamento e viscosidade plás-
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tica. O primeiro parâmetro reológico está 
relacionado com o abatimento, enquanto o 
segundo faz a diferença entre um concreto 
facilmente trabalhável e aquele de compor-
tamento “pegajoso”, difícil de ser bombeado 
e que apresenta vazios na superfície quando 
a forma é retirada. 

Hu & de Larrard [7] afirmam que o 
concreto exibe propriedades de um fluido 
tixotrópico, sendo que um efeito impor-
tante da tixotropia do concreto é o grande 
aumento da tensão de escoamento durante 
o repouso. Ele pode também apresentar um 
comportamento dilatante, onde a dilatância 
observada em um concreto deve ser relacio-
nada principalmente ao método de ensaio 
utilizado [7].

 Ensaio de abatimento do 
tronco de cone modificado

O ensaio de abatimento de tronco de cone 
modificado proposto por [1] permite caracterizar a 
viscosidade plástica, baseado em uma taxa média 
de abatimento durante o ensaio. Dessa maneira, in-
tervalos de tempo necessários para se alcançar uma 
altura intermediária entre os valores inicial e final de 
abatimento pareceram, a priori, uma boa maneira 
para descrever a viscosidade dos concretos [8]. 

Durante a escolha da altura intermedi-
ária de abatimento, dois problemas potenciais 
foram levados em consideração: primeiro, os 
abatimentos muito baixos poderiam levar a 
tempos de abatimento muito pequenos e, assim, 
resultariam em baixa precisão nas medidas; e um 
abatimento parcial que fosse muito alto poderia 
excluir todos os concretos com abatimentos finais 
menores. Assim, como a variação de abatimento 
dos concretos capazes de serem avaliados com 
reômetros é maior que 100 mm, foi adotado este 
valor para o abatimento parcial [1][12].

A tensão de escoamento do concreto está 
relacionada com o abatimento, já a viscosidade ao 
tempo de abatimento do material. A modificação 
ocorrida no aparelho de abatimento de tronco 
de cone padrão para o aparelho de abatimento 
de tronco de cone modificado foi a colocação de 
uma haste, que fica ao centro da base do cone, e 
o uso de um disco deslizante (Figuras 2 e 3). 

Para a marcação do tempo, utiliza-se um 
disco que desliza pela haste por uma altura de 100 
mm. Quando o disco chega à altura de 100 mm, ele é 
travado pela haste (Figura 4). O tempo é controlado 
por um operador que o mede usando um cronôme-
tro ([1] e [12]), ou ainda, através de cinematografia da 
queda (captura e tratamento de imagens) associada a 
dispositivos eletrônicos, técnica esta explorada neste 
artigo. Para o cálculo da tensão de escoamento e da 
viscosidade plástica, foram utilizados o abatimento 
final e o tempo da queda do disco. 
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A tensão de escoamento é calculada pela 
a Equação (2), que relaciona o abatimento do 
concreto com a tensão de escoamento[1].

Onde r é a massa específica do concreto 
(Kg/m³), t0 é a tensão de escoamento (Pa) e S é 
o abatimento do concreto (mm). 

Para avaliar a viscosidade plástica foi 
assumido um abatimento final, massa específi-
ca do concreto e do tempo do abatimento. As 
Equações (3) e (4), propostas por [1] calculam 
a viscosidade para o concreto com abatimento 
entre 100 mm e 260 mm. 

Onde μ = μb é a viscosidade plástica 
[Pa.s] e T é o tempo do abatimento parcial (s). 

Procedimento experimental

O comportamento reológico do concre-
to no estado fresco realizado através do ensaio 
de tronco de cone modificado, que fornece os 
dois parâmetros reológicos, viscosidade e ten-
são de escoamento, necessários para a avaliação 
das propriedades reológicas do concreto fresco, 
foi feito variando-se o tempo de descanso do 

concreto. Os resultados foram comparados com 
aqueles obtidos via reometria clássica (reômetro 
UFSCar), onde em função da limitação existente 
do reômetro utilizado, que permite ensaios 
com agregados graúdos de diâmetro nominal 
de até 9,5mm, fez-se necessário desenvolver 
uma composição de concreto com agregados 
nesse diâmetro. 

Os concretos de alto desempenho, deno-
minados CAD, foram elaborados com cimento 
do tipo CPV-ARI, brita de origem basáltica de 16 
mm, sílica ativa, aditivo superplastificante à base 
de policarboxilato e areia média proveniente 
da região de Castilho-SP. Suas composições se 
diferenciaram apenas na quantidade de super-
plastificante, variando em 0,1% a 0,2% a dose 
de superplastificante por traço. O concreto de 
alto desempenho denominado de MCAD teve os 
mesmos tipos de materiais, porém com brita de 
granulometria menor (9,5 mm)  e teor de aditivo 
de 1,1% em relação à massa dos aglomerantes. O 
traço denominado de CC é de um concreto con-
vencional cuja composição não contém aditivo 
superplastificante e sílica. Os aspectos relacio-
nados ao desempenho mecânico e durabilidade 
foram avaliados aos 7 e 28 dias. As composições 
estão apresentadas na Tabela 1.

O procedimento de mistura influencia, de 
maneira acentuada, as propriedades do concreto, 
tanto no estado fresco como no estado endureci-
do. Para o concreto convencional, foi adotado o 
procedimento padrão de mistura, conforme mos-
trado na Figura 5. Já, para os CAD’s, a diferença 
para o procedimento padrão se dá na adição de 
aditivo superplastificante ao final do repouso do 
concreto (Figura 6). Ambos tiveram tempo total de 
mistura de 10 minutos. Já, para o MCAD, o procedi-
mento se diferenciou desde a seqüência de mistura 
dos materiais até o tempo total de produção do 
concreto (Figura 7) e o tempo total de mistura foi 
de 12 minutos para a produção do concreto.

Nos ensaios de abatimento de tronco de 
cone modificado, foi adotado um único procedi-
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mento. Após o término da mistura, o concreto 
ficou em descanso por 5 minutos e, em seguida, 
uma amostra do material foi ensaiada. Durante 
os ensaios, o restante do concreto permaneceu 
dentro do misturador, sendo que a abertura do 
equipamento foi protegida com um pano úmido 
para se evitar a perda de água por evaporação.

A aquisição do tempo de abatimento par-
cial foi feita com a filmadora JVC DY-DV500 de alta 
resolução, posicionada acima do aparelho de aba-
timento modificado, de forma que fosse possível 
manter constante a visualização do disco, desde o 
início até ao fim da sua queda de 100 mm (Figura 
8). Para a edição das imagens capturadas, foi uti-
lizado o software Ulead Vídeo Studio 8 específico 
para este fim, tendo sido possível, com precisão, a 
visualização do início e do fim do abatimento par-
cial do concreto, dado necessário para a obtenção 
do tempo de duração da queda do disco.

A Figura 9 ilustra as várias fases do 
abatimento parcial, assim como o percurso do 
disco colocado na haste localizada no centro do 
aparelho de tronco de cone modificado, cujas 
imagens foram obtidas através do aparato de 
vídeo acima mencionado.

Nos ensaios reométricos foi adotado proce-
dimento igual ao utilizado no ensaio de tronco de 
cone modificado, evitando-se possíveis variações 
nos resultados a serem comparados. Sendo o reô-
metro utilizado automatizado, seu manuseio para 
a realização do ensaio fica facilitada e fornece um 
resultado confiável e próximo do comportamento 
real da amostra ensaiada. Adotou-se nos ensaios 
uma programação dos torques aplicados e dos 
tempos de descanso do concreto, simulando o 
realizado no tronco de cone modificado. 

Resultados

Ensaio de abatimento de  
tronco de cone modificado

Os valores das tensões cisalhamento 
com escoamento dos concretos avaliados 
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são apresentados na 
Tabela 2. Na Figura 
10 são ilustrados o 
desenvolvimento da 
tensão de escoamen-
to versus tempo.

A tensão crítica 
do concreto é uma 
função decrescente 
do seu abatimento. 
O concreto conven-
cional apresenta uma 
curva de tensão bem 
definida, com acen-
tuado ganho de ten-
são de escoamento 
ao longo do tempo. 
Entretanto, depois de 
decorridos 55 minutos 
do seu tempo inicial, 
não foi mais possível 
obter esta tensão. No 
caso do CC, o material 
que mais influencia 
no comportamento 
reológico é o cimento, 
sendo ele responsável 
pelo  processo de hi-
dratação que, junta-
mente com as proprie-
dades dos agregados, 
definem o processo da 
pega do concreto. 

A adição de su-
perplastificante nos 
concretos de alto desempenho (CAD´s) pro-
porcionou menores índices de tensão de esco-
amento. As curvas de tensão dos três concretos 
– CAD 1, CAD 3 e CAD 5 – são proporcionais, 
porém estão em níveis diferentes de tensão. 
Segundo [9] e [10], esse fato está relacionado 
com a defloculação das partículas de cimento, 
tendo sido também observado por [8]. 

Embora o MCAD e o CAD 5 tenham a 

mesma dosagem do 
superplastificante, 
os níveis de tensão 
apresentados foram 
diferentes,  devido à 
mudança da granulo-
metria do agregado 
graúdo  utilizado no 
MCAD e do teor de ar-
gamassa, o que levou 
a um aumento da su-
perfície específica dos 
agregados, ocasionan-
do um concreto com 
tensão de escoamento 
superior. O comporta-
mento do MCAD nos 
primeiros 15 minutos 
foi diferente do com-
portamento dos CAD`s, 
isso por que o método 
de mistura do concreto 
foi diferente, sendo 
um método mais efi-
ciente para a disper-
são das moléculas de 
superplastificante. 

Nota-se que as 
perdas de trabalhabi-
lidade do concreto, as-
sociadas com o ganho 
da tensão de escoa-
mento, estão relacio-
nadas com o processo 
de pega do concreto, 

passando o concreto a enrijecer com o tempo 
devido às reações de hidratação do cimento. 

A Figura 11 apresenta as curvas obti-
das para a viscosidade plástica dos concretos 
em função do tempo. Elas indicam que o CC 
apresentou um ganho de viscosidade contínuo 
ao longo do tempo, porém pouco expressivo. 
Devido à limitação da proposta do ensaio de 
abatimento mínimo de 100 mm, a partir do 
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tempo de 55 minutos, não mais foi possível 
sua avaliação. 

No gráfico da Figura 11, pode-se observar 
que a adição de superplastificante ao concreto 
pouco influenciou na sua viscosidade, embora 
na bibliografia consultada exista ressalva de que 
a variação da viscosidade do concreto dependa 
das proporções de materiais empregados na sua 
composição e do seu tempo de pega. 

Literalmente, o CAD é um concreto mais 
viscoso que o CC, sendo chamado de “pegajo-
so”. Isto se deve à relação água/aglomerante e 
a proporção de aditivos adicionados ao mesmo. 
Essa diferença no comportamento inicial da 
viscosidade do CAD e do CC pode ser observada 
na Figura 11.

Conclusões

Através dos resultados e comparações, 
verifica-se que o ensaio de tronco de cone 

modificado é uma alternativa muito boa para 
a obtenção de parâmetros reológicos do con-
creto. Ainda existe necessidade dessa técnica 
ser mais aprimorada, de forma que os  valores 
obtidos para a tensão e viscosidade tenham 
maior precisão, reproduzindo maior fidelidade 
à realidade e que seja divulgada como sendo 
uma alternativa de baixo custo, quando com-
parada ao investimento feito para a aquisição 
de um reômetro.

Constatou-se também que a viscosidade 
do concreto, independente do seu tipo, CC ou 
CAD, pouco variou durante o ensaio e que a 
influência do superplastificante na viscosidade 
do concreto é pouco significativa, quando com-
parada com a influência da tensão e torque 
de escoamento.

O esquema de filmagem utilizado para 
captura do tempo de abatimento foi de grande 
valia, uma vez que as incertezas, que foram 
mensuradas ao final do levantamento de da-
dos dos ensaios, foram minimizadas devido à 
tecnologia utilizada.
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